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RESUMO 
O texto aqui apresentado pretende enfrentar os debates. e de cerla forma os sentidos e 
sentimentos. que percorrem as políticas de inclusão digital no Brasil. Será. desta forma. 
o Projeto Casa Brasil. que foi implantado no ano 2007 na ONG Ação 1\ \oradia -
localizada na periferia da Zona Leste de Uberlândia - . o espaço de inserção de minhas 
problemáticas sobre a cultura digital na periferia e as dimensões da inclusão perversa 
que estão por de trás das políticas da sociedade em rede. Para tanto, voltar-me-ei às 
narrativas dos moradores de bairros populares que participaram do Casa Brasil criado 
durante o governo Lula (2003 - 2010). Governo que. respaldado por uma política 
internacional. implementou no Brasil um conceito de inclusão digital e. arrisco dizer. 
de cultura digital. Assim sendo. por meio do entrecruzamento de fontes orais e 
documentais. sustentado por referenciais teóricos que compreendem o espaço político 
de maneira complexa. no qual cabem. em sua extensão, as racionalidades. sentimentos 
e sensibilidades dos sujeitos sociais. discuto a maneira pela qual faz sentido ou não 
para as pessoas que vivem na periferia se conectarem a sociedade em rede. 
Palavras chaves, periferia. tecnologias digitais. políticas de inclusão digital. cultura 
digital. 
RESUMEN 
E! texto aquí presentado pretende enfrentar los debates. y de cierta manera los sentidos 
y sentimie11tos. que caminan por Ias políticas de inclusión digital en e! Brasil. Será. 
entonces. e! Proyecto Casa Brasil. que implantado en el ailo de 2007 en la ONG Ação 
J\ 1oradia - ubicada e11 los barríos pobres de Ia Región Leste de Uberlândia - , e l espacio 
de inscrción de mis cuestiones sobre Ia cultura digital en la periferia y sus dimensiones 
de la inclusión perversa que están por detrás de las políticas de la sociedad en red. 
Para eso. me volveré a las narrativas de los que viven en los barríos populares y que 
participaron dei Casa Brasil creado en e! gobiemo Lula (2003 - 20 I O). Gobicrno que, 
respaldado por una política internacional. implemento en Brasil un concepto de 
inclusión digital y. arriesgo a decir. de cultura digital. Así, por medio dei 
entrecruzarniento de fuentes orales y documentales. sustentado por refcrenciales 
teóricos que comprenden el espacio político de manera compleja. en lo cual caben, cn 
su cxtensión. las racionalidades, sentimientos y sensibilidades de los sujetos sociales, 
discuto la manem pela cual hace sentido o no para las personas que viven en la 
periferia se conectaren a la sociedad en red. 
Palavras claves, periferia. tecnologias digitales. políticas de inclusión digital. cultura 
digital. 
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PRIMEIROS MOMENTOS ANTES 
DO PROPRIAMENTE DITO 
A vida cotidia na é su perprogramada. 
superorganizada. supercomprimida 
pelas pressões do imtante e os 
imperativos da rapidez. 1\ las o futuro é 
carregado de interrogações inquietas 
sobre o emprego. sobre as si tuações. a 
arte de viver e os riscos de morrer. :1 
bancarrota financeira cio Terceiro 
1\ luncto e a g uerra nuclear. 
Jean Chesncaux 
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O fazer cotid ia no é algo que está sempre se movime ntando e se reproduzindo. 
imbricado com passado. presente e von tades fu turas. por isso. ao (tentar) narrá-lo 
estamos (re)significando e construindo si111bolos e signos ele nossa cultura e sociedade. 
As fontes históricas nos fazem escutar e perceber os sujeitos que estão (?) engendrados 
nesses processos; apreendemos sentidos e sentimentos que são tecidos pe los 
contemporáneos daquele momento. Desse modo. é condição fundamental para melhor 
compreensão das mudanças nas atuais (rcl)ações sociais. uma investigação alicerçada 
nos documentos e processos históricos que nos possibilite visualizar a maneira pela 
qual estamos nos relacionando com as tecnologias digitais frente a esta profusão de 
informações e de encontros. em espaços e tempos diversos. que elas nos proporcionam. 
Considerando, como pontua Freire (2005). que "vista criticamente. alsl tecnologia[sl 
não é senão a expressão natural do processo criador em que os seres humanos se 
engajam no momento em que forjaii1 o seu primeiro instrumento com que melhor 
transformam o mundo". entender essas criações humanas diz respeito à verificação 
das diferentes vozes que refletem o contexto atual e suas diferentes apropriações. 
As tecnologias digitais vêm, já há alguns anos. ocupando espaços em nosso 
cotid iano sem que haja tempo para movimentações que retardem tal processo. Nas 
ruas. casas. lojas. empresas, escolas. aeroportos e rodoviárias sentimos o c heiro. o gosto 
e o peso do "fantasmagórico milagre" das tecnologias. Assim, resta-nos. criadores e 
usuários dessas máquinas. problematizar o sentido que elas fazem em nossas vidas e de 
que maneira e las ocupam nosso dia a dia. transformando nossa ma neira de .scre est:1r 
no 111t111do. para que sejamos crí ticos do processo que partilhamos nessa sociedade 
moderna e e letrotcc11icísada. 
Se por um lado nossa soc iedade vem passando por um processo ele 
tra11st'ormJçt10 11.0 que diz respeito ;1s apropriações das tecnologias 110 cotidia no d:1s 
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pessoas, por outro as diferenças sociais. instauradas e agravadas em diferentes 
momentos da história pelo sistema capitalista. seguem sendo seu "nó górdio", fazendo 
ressurgir. a todo instante. movimentos sociais que acusam a exclusão social e agora. 
neste novo contexto que pretendo analisar. a exclusão digital. Por isso não podemos 
ser românticos a ponto de pensar que a difusão de aparatos técnicos por todos os 
rincões da sociedade eliminará as desigualdades do sistema fazendo com que o 
capitalismo altere sua face de dominação. Pelo contrário. o que verificamos em um 
passar de olhos - crítico. é claro - pela nossa sociedade é um aprofundamento nas 
relações de exploração e dominação. como também a diferença de acesso a bens 
(i)materiais entre ricos e pobres. As tecnologias digitais. nesse sentido, apesar do 
discurso da sua capacidade de dar acesso àqueles que estiveram excluídos 
historicamente. encontra-se preenchida de (pré)conceitos da sociedade capitalista. 
questões essas que tem significação profunda no social e que devem ser consideradas 
ao pensarmos suas imbricações no mundo contemporâneo. 
Essas impressões ou entendimentos. acima esboçados. amadureceram e 
ganharam forma a partir de Projetos de Extensão em que participei durante o periodo 
de minha graduação. Vivenciando ações voltadas para os bairros periféricos na cidade 
de Uberlândia, pude verificar os usos das tecnologias digitais no cotidiano das pessoas 
pobres. excluídas socialmente. Observei como o celular e o computador com internet 
eram apropriados para comunicar com os distantes. para informar sobre os 
acontecimentos do mundo ou para produzir e distribuir seus conhecimentos pela rede. 
Envolvendo-me cada vez mais com projetos de exle 11são e com atividades 
voltad::is parn o uso das tecnologias em sala de aula e cm espaços de produção de 
saberes (!elecrntros e salas de multi111cios). descobri o projeto L·:1sa Brasil. o qual era 
descnvülvido 110 :imbito da ONG Aç:io l\ loradia e usufruído pelos moradores dos 
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bairros Alvorada. Dom Almir. J\ lorumbi e Zaire Resende. e pelas pessoas que viviam 
nas áreas de ocupação. Celebridade. Joana D'Arc. Prosperidade. São Francisco; que 
estão entre e ao entorno dos bairros mencionados. O que me inquietou no Casa Brasil. 
primeiramente. foi seu caráter singular enquanto proposta governamenta l para 
inclusão social e digital. Em texto escrito pelos fo rmuladores do projeto. o aspecto da 
transversalidade de saberes e a utilização das Tecnologias da Informação e 
Comunicação. conjugados com atividades culturais com a comunidade. c hamaram-
me a atenção. despertando o meu interesse em saber mais sobre a peculiaridade de tal 
proposta. Contudo. ao caminhar pela ONG Ação Moradia e pela comunidade. o que 
salta aos olhos é o pouco que restou desse projeto oficial. que investiu. nacionalmente. 
R$224 milhões somente no ano de 2005. quando foram implantadas suas primeiras 
cedes. valor esse triplicado em 2007. ano em que foi implantado o projeto na região. 
Dos quase R$300.000.00 (trezentos mil reais) que foram investidos no projeto em 
Uberlândia. são quase invisíveis as suas reverberações na comunidade. Além das 
pinturas nas paredes. velhos computadores no tclecentro e -lembranças dos 
participantes do projeto. não há resquíc ios do objetivo principal assinalado pelos 
órgãos federais. os quais pretendiam com "( ... ) o uso intensivo das tecnologias da 
informação e da comunicação capaci tar os segmentos excluídos da população para a 
inserção crítica na Sociedade do Conhecimento. superar e romper a cadeia de 
reprodução da pobreza" ' . 
A região continua reproduzindo a pobreza. a violência. a exclusão soc ia l e 
digital. mas não posso ser fa talista a ponto de pensar que o Casa Brasi l não ge rou 
transformações/modificações 110 espaço e nas pessoas que ali transitava m. Sez uindo :1 
reflexão de 1\ liche l De Ccrtcau (20 l l ). também vejo o espaço for jado pelo cruz.a111c11k) 
1 
BRASIL Co11se llto Nacio11:1I de Dcse11volvillle11to Científico e Tec11ok\3ico Projeto Casa Brasil. 
Dispon ivé'I cm, < lil lp ;, 11·\, ·\1 c:1sabr:1s il.;~t~v.lit '> Acesso elll 2.7 a.30. 2. 0 11. 
5 
de móveis. alimentado pelo conJunto dos movimentos e relações que aí se desdobram. 
Por isso. entender a comunidade e seus habitantes. como também o Casa Brasil e os 
vetores que o atravessaram exige uma leitura mais cautelosa do passado e das 
formulações que por ali passaram e se transformaram. Desse ponto de vista. analiso o 
Casa Brasil sabendo que "existem tantos espaços quantas experiências espaciais 
distintas [nos laboratórios. na biblioteca. no saguão. no Telecentro. na sala de reuniões. 
enfim em Lodo o ambiente do projeto! . A perspectiva é determinada por uma 
'fenomenologia' do existir no mundo"2. 
Há diferentes maneiras de abordar as problemáticas sobre as tecnologias 
digitais na sociedade contemporânea; utilizar diferentes referências teóricas e escolher 
trilhar determinados caminhos para refletir sobre algum tema é um processos comum 
a todos os pesquisadores que pretendem se debruçar sobre as (rel)ações humanas e a 
partir daí refletir sobre a sociedade em que vivemos. Neste trabalho. como já foi 
frisado, o programa governan1ental Casa Brasil de inclusão digital implantado durante 
o governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva. do Partido dos Trabalhadores (PT). 
será o ponto de partida para iniciar minha caminhada na tentativa de respostas às 
problemáticas acima levantadas. Assim. o projeto realizado durante os anos de 2007 a 
201 O. em parceria com a Organização Não Governamental (ONG) Ação 1\ 1oradia no 
bairro !v1orumbi - localizada na periferia da cidade de Uberlàndia/1\ 1G - será um 
campo rico de análise e compreensão da maneira pela qual as pessoas pobres, 
excluídas socialmente. moradoras da periferia da cidade em foco. e os gestores. 
coordenadores e demais participantes do prüjcto usam as tecnologias digitais. e quais 
os sig nificados atribuídos a esses aparatos. A preocupação é descortinar, cie alg uma 
maneira. os (nâo)sentidos da Cultura Digital na co11tempora 11eidade, pois. como alerta 
: C ERTF.A U, 1\ L de. A invenção do Cotidiano, 1. Arles cie fa ze r. 17 cd. Pclrópol is, \ \)zcs. Zt1 1 1 Tr;1du~·:io 
de Eplirni111 rencirn Alvez. p. 185. 
Tapias. "nossa cultura, corn todo o seu digit.<1/ismo. continuará a ali111cnta r o sem-
sentido mais dcsumanizador enquanto persistir impassíve l diante de tantos e tantos 
Para chegar a la! objetivo escolho transitar brevemente pelos discursos e 
práticas do Governo Federal e problematizar a maneira pela qual os gestores públicos 
entendiam (entendem) a Cultura Digital. sem perder de vista as pessoas que. enquanto 
beneficiárias desses projetos de governo. "usam" e se colocam no mundo das 
tecnologias. Por isso busco compreender. também. até que ponto as políticas e projetos 
de governo correspondem aos sentidos que a sociedade atribui às questões soc iais e 
culturais que a constitui. 
Tendo em vista que a sociedade das redes de informação traz consigo um 
alargamento de nossas experiências. em que a convergência de produtos e ações 
humanas nos ciberespaços proporciona uma nova ordem de interação e 
compartilhamento de saberes. estou de acordo que é 
necessário entender essa nova constelação. que é de ordem 
fenomenológica (pois traduz a natureza do próprio fenómeno 
tccnossocial e comunicacional) e ao mesmo tempo de ordem 
epistemológica (pois revela o estado avançado na arte da investigação 
científica sobre os processos comunicativos).'' 
Assim. tenho como objetivo geral em minha pesquisa entender. por me io do 
Projeto Casa Brasil. essa "nova" dimensão social e cultural da contemporane idade. 
1\ \ais que isso. cabe analisar o alcance das políticas governamenta is nessa área de 
;, T..\PlAS . .-\. J P lnternautas e náufragos, A busca do sentido na cultura digital. S:io Pau lo, Loyola. 2006. 
p 1 2 (3 rilos do a utor) 
4
P:\ I\':\. C. C. de. ,\ tcta nw rfoses epistemológicas 110 ca111 pti da Comu11icaçl10, co11versê 11ci:1s soc iais e 
tccnolc1,~ic:1s 111 , PAl\'A. C. C. de.et ai (Ors.). Afrodite no ciberespaço, A era das convergências. Jo:ío 
Pessoa .\ l:ll'cn ck f:ltl tas ia. 2t1 l t\ p. 2(1 
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"inclusão" digital. procurando compreender as "táticas e estratégias" adotadas pelos 
moradores dos bairros pobres ao tomarem contato com a Cu ltura Digital. Dito de 
outra forma. minha intenção com es ta pesquisa é. de certa forma. contribuir para a 
compreensão da Cultura Digital. cm especial quando relacionada às pessoas pobres e 
excluídas socialmente. que vivem nas periferias das grandes cidades. como é o caso 
deste objeto de pesquisa. Como essas pessoas lidam com as tecnologias digitais no seu 
cotidiano? Até que ponto suas respostas se aproximam ou se distanciam das políticas e 
programas governamentais? Quais comportamentos podem ser detectados entre esses 
sujeitos sociais. decorrentes da emergência desses ciberespaços-3 e das demais 
ferramentas em uso nessa sociedade cada vez mais informatizada? 
O Casa Brasil. como tantos outros projetos do Governo Federai6. propunha a 
inclusão social de pessoas de baixa renda e escolaridade, que viviam em bairros 
periféricos de grandes cidades. por intermédio da inclusão digital. Nesse sentido. o 
ensino técnico será "direcionado para o entendimento da lógica de utilização e 
funcionamento do sistema operacional. das interfaces gráficas, dos aplicativos de 
maneira geral e demais tecnologias digitais. Dessa forma o usuário aprenderá a 
utilizar as tecnologias de forma autônoma e genérica." 7. Todavia. é necessário 
compreender o que o governo entende como "uso de maneira autônoma e genérica". 
5 
Entendo como c iberespaço ou espaço cibernético aquele no qual seus navegantes se encontram na 
posição de agentes (infer)alivos e produtores daquele espaço multimída. se pos iciona ndo e se colocando 
como parte. também criadora. das i11leligénc ins coletivas. Já que o ciberespaço é o espaço "móvel Ide 
convergênc ia! das interações entre conliecimcn!0s e e011hecedores de coletivos inteligentes 
desterritori:dizados" Sobre o tema ver LÉ\ Y P A inteligência coletiva Por uma antropologia do 
ciberespaço 7 ed. São Pau lo. Loyu!a. 20 1 1. Traduçào de, Luiz Paulo Roua11et (c itaç?io J) 29 do mesmo 
livro) 
G O site hll p 1,w,vw.i11c lusaod ig ital.gcw.lir!pr0srn111as do Ccwernc• Federal di.sponibiliz:1 infomtaç-ôcs de 
projetos :1lu ,1is de i11c lusJo d i;~ital. conw la111hé111 :111li;~os pwjctos rea lizados pelo :J.ovcrnn anterior 
BRASIL Co nselho Nac ional de Dese11volvimento Cienlífiw e Tecnológ ico. Projeto Casa Brasil. 
Dispo11ivc l c111 < littp,i: \,·ww.c:isabrasil.gov.bri> . Acesso en1 27 ago. 20 11 
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Como o projeto governamental compreende a responsabilidade de capacitar as pessoas 
para viver no mundo digital e "romper com a reprodução da pobreza"? 
Além de verificar a concepção, a legislação e as medidas oficiais de 
implementação do projeto. procurarei verificar as imbricações do projeto Casa Brasil 
no bairro J\1ornmbi de Uberlândia e a maneira pela qual os moradores do bairro 
participaram do projeto. pois. como mostra Certeau (2011 ). incapazes de se afugentar 
e cada vez mais coagidos por esses amplos enquadramentos da sociedade capitalista. só 
resta às classes populares "a astucia. 'dar golpes'. encontrar no oceano 
eletrotecnicizado e informatizado a 'arte' dos caçadores ou rurícolas antigos"8. 
Entendo que as intenções por trás das relações de poder. as ideologias. tanto de 
esquerda quanto de direita. também estão a todo instante presentes nos projetos de 
inclusão digital. construindo e desconstruindo discursos. Nesse aspecto. procuro 
interpretar a maneira pela qual os agentes/órgãos governamentais e a população 
pobre do bairro Morumbi trazem a tona. durante o desenvolvimento do projeto Casa 
Brasil. seus objetivos. expectativas e frustrações em relação à sociedade informatizada. 
Uma emissora de televisão nordestina. ao relatar - divulgar - uma ação do 
Casa Brasil. em urna das cidades do nordeste brasileiro. revela uma das contradições 
existentes na realização do mesmo. A repórter. ao narrar a produção de bonecos. com 
sucatas de computadores e outras máquinas velhas. pontua que"( ... ) a iniciativa surgiu 
como uma maneira de levantar recursos para instituição que está começando a 
realizar projetos sociais na cidade e precisa 1nanter o funcionamento da casa"~1• Se por 
um lado essa fala mostra a invenliviclade dos organizadores locais e dos usuários para 
superar as dificuldades enfrentadas pelo proJelo. por outro ela também traz a tona as 
s C[RTEAL!. 2l) 1 1. JJ 3 1. 
~ Rcporfage111 Jornal J\' s!d . Dispo11ível ern llfl p,11www.youluhe.corni walch?v~O--ED\V6lhOL' .-\cesso 
cm, 13 sei :2l' l 1. 
q 
contradições existentes no discurso do prOJeto apresentado pelos 
pesquisadores/coordenadores do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnológico (CNPq). cm que estes apresentam que o 
combate à exclusão social e a promoção da cidadania ativa deve ser 
uma política pública transversal. que perpassa diversas áreas do 
saber e de atuação do Governo Federal O cstÍmulo à ampüação da 
intedacc entre órgãos govenwmentais e e111p1'CSi'IS estatais é uma boa 
prática de gestão pública. e contribui para a eficácia do papel do 
Estado enquanto agente de promoção de igualdade social 10 
Quando o Governo Federal e os órgãos responsáveis pelo projeto estão distantes 
das dificuldades e peculiaridades relativas às cidades que são contempladas pelo Casa 
Brasil. cumprindo o papel de meros supervisores - falhando em alguns momentos 
como visto na fala da repórter - e contribuintes financeiros. as ações e as propostas 
que surgem no decorrer do projeto ficam a deriva. fragilizando. em alguns momentos. 
o alcance e os objetivos de inclusão social e digital. 
O que me interessa nessas situações de dificuldade são as emoções que dali 
emergem; agonias. frustrações. alegrias. vontades de desistir e continuar. enfim. 
sentimentos que serão levados em consideração durante minha investigação. Parto da 
compreensão de que as falas e impressões deixadas durante o percurso me 
possibilitarão entender como esses sujeitos se relacionam e se "conectam" com o Casa 
Brasil e com a Cu ltura Digital. Ou seja. em busca de respostas para as inquietações 
aqui externadas. procurarei ana lisar os discu rsos e as ações ocorridos antes. durante e 
depois da reali zação do projeto desenvolvido naquela comu11ictacle. ;1 fim de apreender 
o impacto cnusado - com a inserçào dessas pessoas à Cu ltur:1 Dig ital - naquele lugar. 
H' BRASIL. op cút. p.2 . (g rifo meu) 
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procurando entender como os sujeitos que particip~1r:1m desse processo receberam. 
assimilaram e (re)sig11ificaram as "informações ali processadas". 
\'ale frisar que o projeto Casa Brasil aqui ana lisado foi reali zado na região leste 
da cidade de Uberlândia. a fim de atender os moradores dos bairros populares e das 
áreas de ocupação. por isso me limitarei a trabalhar com esta realidade. sem perder de 
vista as transversalidades históricas e sociais da região com a cidade. estado e país em 
que esta situada a zona leste. Do mesmo modo. meu recorte temporal diz respeito ao 
tempo em que o projeto estava em atividade. quer dizer entre os anos de 2007 e 201 O. 
considerando sempre que o emaranhado tempo não se restringe a datas fixas. mas 
transita por diferentes tempos e espaços. 
Do mesmo modo. no decorrer de minhas abordagens. pretendo fugir da 
imagem consagrada da sociedade contemporânea enquanto urna "aldeia global" que se 
exprime e se justifica a partir do universo tecnológico e das relações transversais entre 
tempo e espaço. Pelo contrário. comungo com a reflexão de Ortiz ( 1994 ). de que 
dificilmente poderíamos pensar a nossa sociedade como uma aldeia global 
homogênea. mesmo sabendo do novo contexto proporcionado pelos usos intensivos 
das tecnologias digitais. pois. como ele pontua. as técnicas estão inseridas em condições 
históricas objetivas. Prefiro pensar. deste modo. em uma sociedade e uma "cultura 
mundializada 11 correspondente a mudanças de ordem estrutural. Essas 
transformações. que consideraremos mais adiante. constituem a base material sobre a 
qual se sustenta sua contemporaneidade" 1~. 
11 
A preferê11c i::i pelo termo mundialização se d;\ pelo ctTo cometido enlre diferentes pcsqu isadorcs 
sobre cultura e sociNhidc ao tentar construir u111;1 reflexão que despreza a complexidade das rela(\'les 
sociais Po is, cou10 denwnstrn Orliz( 1994 ) a cate3ori;1 mundo esta irnbricadl1 e111 du:1s di111c11sões. l:111fl1 
1w pbno eco11ó111ico e lt'c11oló2,ico. co1110 na "visào ele m1rndo" uu 111ellior 110 "univcrsü sirnl1ólicl1 
especí fico à c ivilizat:,io ;1tual". noções niio problematizadas pelos defensores do termo ,q;lobaliz:1ç:io. 
i:: ORT17 . R. Mundialização e Cultura. $,io Pa 11lo Ed Brasiliense. 199-1. p. 15 
Diante disso. problematizo as tecnologias digitais como possíve is 
potencializadores do processo e da totalidade da mundialização. contudo devo atentar 
que 
O processo de mundialização é um fenômeno social total que 
permeia o conjunto das manifestações culturais. Para existir. ele deve 
se locali zar. enraizar-se nas práticas cotidianas dos homens. sem o 
que seria uma expressão abstrata das relações sociais. Com a 
emergência de uma sociedade globalizada. a totalidade cultural cm 
termos sislêmicos. a "situação" na qual se encontravam as múltiplas 
particu!aridades.13 
Para tanto, me valerei das críticas de Raymond WilliallS e E. P. Thompson à 
História Social a fim de escapar dos velhos erros. de cunho teórico e metodológico. 
cometidos por determinadas leituras historiográficas, as quais nos levaram a uma 
compreensão amórfica dos processos históricos. Ambos contribuíram para a 
historiografia, e principalmente para a historiografia marxista, problematizando a 
maneira pela qual os historiadores pensavam a sociedade e a Cultura. Esses autores. 
distanciando-se de universalismos abstratos e lineares. compreenderam a Cultura 
imbricada à sociedade, considerando-a como um processo social constitutivo que 
propicia "estilos de vida" específicos e diferentes a partir de um processo social. 
material, espacial e temporalmente localizado. Willians parte de uma leitura bastante 
diferente daquela que. "definindo a "vida intelectual" e as "artes". foi com prometida 
pela evide11te redução a uma condição de "superestrutura". cabendo o seu 
desenvc, lvimento àqueles que. no processos de sua idealização. romperam as ligações 
ncccssúricis com a sociedade e a história." 14. 
13 lbicl. p. 15. 
1 1 
\\'ILLI.-\,\ IS, R. .c\1arxismo e literatura. Rio de .fatte iro, Za liar Edit01-cs. 1979, p. 2:>. 
Seguindo a mesma linha de rac iocínio. Thompson ( l 998) esclarece que as 
Cull11 ras. como os costumes populares. devem ser interpretadas a partir de uma 
perspectiva que a compreenda como matéria de fluxo (fluxo contínuo). pois. como ele 
pontua. es ta é uma "arena de e lementos conflitivos". Ass im. para pensá- la deve- se 
considerar o contexto soc ial. verificando o "equilíbrio particular de relações sociais". 
situando- a no lugar material que lhe corresponde. Por fim. para descortinar o 
emaranhado que representa a Cultura. o autor chama a atenção para a necess idade de 
"desfazer os fe ixes e examinar com mais cuidado os seus componentes, r itos. modos 
simbólicos. os atributos cultura is da hegemonia. a transmissão do costume pelas 
ge rações" como ta mbém "o seu desenvolvimento sob formas historicamente especí ficas 
das relações sociais e de trabalho"1s. 
A partir dessas leituras. percebo que. mais do que considerar as tecnologias 
digitais como aparatos técnicos que influencia m e determinam as transforniações nos 
d iferentes níveis da sociedade - economia. política e cultura - . é necessário 
compreender primeiramente que tais produtos são ressig nificados a partir de um 
contexto socia l - por isso a importância da delimitação espacial e temporal. Por 
conseguinte. se faz necessário também uma abordagem que valorize as relações sociais 
e o peso das tecnologias na atual rearticulação social. dentro de condições históricas 
objetivas para a partir daí "decodificar" as expressões simbólicas e reve lar regras 
invisíveis. ca mufladas entre e nas relações socia is. já que "são sempre a prática e o uso 
contemporâneos que fazem desses e lementos e especializações uma cu!tur,1' 1 G 
Seguindo essa re t1ex~10 sobre Cultura. insiro- me no debate sobre a Cultu ra 
Dig ita l na contemporaneidade. defende ndo. já de in íc io. que ela tem muito a 
15 
T HO,\ IPS0:\1. E. P Costumes cm comum, Estudos sobre a cultura popular tradicional. Sfo Pnu lo 
Co111µa11h ia cb s letr;1s. 1998. p. 22. 
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\VILLIA,\ IS. 1,. Polí tica do modernismo, Contra os novos confo rmistas. São Pau lo, t:d. Uncsp. 201 1. µ. 
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co ntribuir para as relações humanas. pois as mídias dig itais são meios de "profusão de 
materiais simbó licos que podem fornecer aos indivíduos os me ios de explorar formas 
alternativas de vida de um modo imaginário e simbólico; e consequentemente 
permitir- lhes uma reflexão crítica sobre si mesmos e sobre as reais circunstâ ncias de 
suas vidas" 1 í _ Nesse sentido. J. B. Thompson (20 l l ). ao discutir o novo tipo de 
interação i11ter111ediada. que participa da construção do self18• mostra de que forma a 
modernidade e a Cultura Digital vêm contribuindo para esta disseminação de recursos 
simbólicos que dão novas direções e experiências para a construção do self. pois antes 
do desenvolvimento da mídia. os materiais simbólicos dispostos para sua formação 
eram adquiridos em contextos de relação face a face. Em suas palavras, 
Hoje vivemos num mundo no qual a capacidade de experimentar se 
desligou da atividade de encontrar. O sequestm das experiênc ias de 
locais espaço-temporais da vida cotidiana vai de mãos dadas com a 
profusão de experiências mediadas e com a mtineira mistura de 
experiências que muitos indivíduos dificilmente encontrariam face a 
face.19 
Portanto. ao aprofundar a reflexão sobre essas manifestações sociais e culturais 
que permeia m a contemporaneidade. configuradas sobre a forma de Cultura Dig ital. é 
preciso esta r atento às forças de dominação que estão no centro dos poderes instituídos 
com pretensões de ter o monopólio dos discursos qualificados. Dessa forma. a tese do 
J\ lulticulturalismo Crítico. pensada pelo filosofo Douglas Kellner. é de g ra nde valia 
17 
TH01\IPSON. J 8. A mídia e a modernidade, Uma teoría social da mídia. 12 ed . Petróµolis ,·ozes. 
20 11. Tradução de Wagner de Oliveira Brandão ; revis.10, Leonnrdo Avritzer. p. 185 
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Segundo o :rn tor self "E urn proj eto simbólico que o indivíduo constrói ativamente. É Ulll pn:ieto que o 
indivíduo cons tró i com os materiais simbólicos que llle s.10 disponíve is. materia is COlll que ele va i 
tecendo 1.1111n 11a rrat iv,·1 coere nte cfo própria identidade. F.sta é um;1 narra tiva que v:1i se 1m ,dificando 
c0111 l' tem po. :°• mcdid:1 que 11ovos 111:1tc riais. novas exper ié ncias v;io entrando e111 ce11:1 .: 3 r:1d ua lt11c 11Ie 
rede finindo a sm identidade no cu rso cb trajetória de sua vida". TH01\ IPSON. JB. 2(111 . p IS~. 
19 THO,\ IPSON. J B. 2() 1 1. p. 182. 
para compreendermos as relações sociais contemporâneas e suas representações nas 
mídias. Nas palavras do autor. essa abordagem 
implica a análise das relações de dominação e opressão. do modo de 
funcionarnento dos estereótipos. da resistência por parte de grnpos 
estigmatizados a representações dominantes e da luta desses grupos 
pela sua própria representação contra representações dominantes e 
distorcidas. no sentido de produzir representações mais positivas20. 
Ao trazer estas reflexões para o meu texto. pretendo escapar de análises 
deterministas. as quais veem as tecnologias como produto da pesquisa técnica e do 
experimento. e que tais desenvolvimentos científicos-tecnológicos são neutros e 
imparciais politicamente. cumprido o papel de modificar. ou melhor. modernizar a 
sociedade. cabendo a nós adaptar- nos a esse desenvolvimento para participar de sua 
modernização. 
Essa perspectiva determinista entende que o avanço tecnológico por si só 
transformará a sociedade. Contudo. alerta Willians (2011) 
praticamente toda pesquisa tccnica e todo experimento são 
realizados dentre de relações sociais e formas culturais já. existentes. 
tipican1ente para objetivos que já são. em geral. previstos f I Esses 
processos de seleção. investimento e desenvolvimento são. 
obviamente. de um tipo social e econômico geral. dentro de relações 
sociais e econômicos existentes e. cm uma orde111 social específica. 
são concebidos para usos e vantagens particulares."2 1 
Nesse sentido. a tecnolo3,ia ou o seu desenvolvimento. por si sós. não 
determinam as mudanças institucionais. sociais e culturais. Pelo co11trário. são JS 
w KEI.LNER. D. A cultura da mídia - estudos culturais, Identidade e politica entre o moderno e o pós-
moderno. BamR EDUSC. 2001. Tracluç:10 cte. Ivone Castilho Be11cctctti. µ. 1 26. 
1 1 \VILL!t\J\ IS. R.201 1. µ. 129. 
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relações socia is estabelecidas que indicarão as ma neiras pelas quais a sociedade se 
apropriará (ou nào) das ternologias. Tal reflexão também foi bem desenvolvida 110 
traba lho de i\1anuel Castells. "A era da informação, Economia. sociedade e c ultu ra". no 
qual ele demonstra de que maneira os reaj ustes políticos. econômicos. sociais e 
cultu rais, vivenciados na segunda metade do século XX. foram. isto sim. determinantes 
para o desenvolvimento das tecnologias digitais. forjando o que ele c ha ma de 
·Sociedade em Rede". Esse tipo de sociedade 
originou-se e difundiu -se. não por acaso. em um período histórico 
da reestruturação global do capitalismo. para o qual foi uma 
ferramenta básica. Portanto. a nova sociedade emergente desse 
processo de transformação é capitalista e também informacional. 
embora apresente variação histórica considerável nos diferentes 
países, conforme sua história. cultura. instituições e relação 
específica com o capitalismo global e a tecnologia informacionalª 
Por isso. ao voltar-me a Cultura Digital. penso que o que ocorre de 'novo' a ser 
- (rc)pensado - e apropriado para as lutas sociais - na "dimensão cultural !socia l. 
política e econômica! é um despertar coletivo para a possibilidade de se usar a 
dinâmica das in terações entre os domínios da vida. que estiveram ideolog icamente 
separados ! ... ] gerando modalidades de empoderamento social"23. Ou seja. a Cultura 
Digital se formula a partir do uso; produção; conflito; compartilhamento; interação e 
resignificaçâo de criações humanas 110 â mbito virtual e real. seja para a e mancipação 
ou malogros sociais. 
Por fim, é necessário compreender que as tecnologias. antes do seu aspec to 
técnico. são construções sociais que são forjadas a partir de relações te nsas. ambíguas 
:z C \STELLS. ,\ la11ucL A sociedade em Rede, A <'rn dn i11formação , cco11ornia. sociedade e cu ltu ra. \' 1 
São Paulo. Paz e Tc rrn. 1999. µ50. 
~
3 PAl\'A.C.C.2l~lt\p 20 
ou até mesmo contraditórias. Deduz-se. com isso. que as tecnologias são apropriadas e 
usadas no cotidiano das pessoas a partir de tencionamentos de grupos soc iais. na 
medida em que se interessam ou não pelo seu uso. ou. são impelidas a fazê-lo. mesmo 
que a contragosto. 
O projeto de Inclusão Digital aqui analisado está inserido em um contexto de 
informatização de todos os setores sociais. fruto de uma demanda social/ideológica que 
pretende urna mão de obra minimamente qualificada para operar suas máquinas. 
Porém. é necessário atentar para o fato de que "a ênfase da transição !para uma 
sociedade ultrainforrnatizadal recai sobre toda a cultura, a resistência à mudança e 
sua aceitação nascem de toda a cultura. Essa cultura expressa os sistemas de poder. as 
relações de propriedade. as instituições etc."24• motivo pelo qual esse espaço simbólico 
se torna imprescindível para urna análise do objeto aqu i enfocado. 
Ao tentar aqui compreender e apreender as vidas e memórias dos sujeitos 
sociais que transitaram pelo Casa Brasil em Uberlândia. sempre carregadas de 
significados em permanente (r)evolução. me vali das fontes orais. entendendo que 
estas são capazes "de apreender e aprofundar aspectos sobre determinada realidade. 
corno os padrões culturais. as estruturas sociais. os processos históricos ou os laços do 
cotidiano"
2
s_ Levando en1 consideração. também. as escrit as e impressões deixadas 
durante o percurso busquei as especificidades destes sujeitos que participaram do 
projeto. e corno estes se relacionaram e se "conectaram" à Cultura Digital. "já que a lgo 
na narração escapa à ordem daquilo que é suficiente ou necessário saber e , por seus 
traços. está subordinado ao estilo das táticas"2G_ 
~
4 THO,\ IPSON. E P I 998. p. 288. 
~
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CASS.-\8. L ..-\ ; RUSCHEINSK\' . .-\. l 11dividuo e a111bic11tc, .-\ 111etodolog1:1 de pes,1uis;1 da História Ora l. 
Biblos. Rio Cra11de. v. 16. p. 7 - 24.2004. µ. 8 
'" C[RTEAU. ,\ t. de 20 1 L p. 1-1 2. 
Durante a pesquisa. também procurei submergir 110 oceano das convergências. 
ou melhor. nos CJberesp!.lÇOS. pois as marcas dos navegantes que constroem este espaço 
interativo. e deram (dão) a ele sentidos. tecerá minhas narrativas sobre o mundo 
digital. Tendo em vista que "a caminhada afirma. lança suspeita. arrisca. transg ride. 
respeita etc. as trajetórias que 'fala'"27• não posso deixar fora de meu texto os sentidos 
que foram dados à viagem. como também as "demarcações" deixadas no trajeto pelo 
ciberespaço e pelo Casa Brasil. Após evidenciar as tramas que constituíram o projeto. 
proponho recolher os vestígios deixados no ciberespaço. pois entendo que "para os 
historiadores que buscam compreender o presente. negligenciar as fontes digitais e a 
Internet significa fechar os olhos para todo um novo conjunto de práticas. de atitudes. 
de modos de pensamento e de valores que vêm se desenvolvendo juntamente com o 
crescimento e popularização da rede mundial de computadores"28. Sem perder de vista 
que as fontes digitais 
17 Ibid . p. 166 . 
gera novos problemas. devido à evolução de uma tecnologia que é 
rápida e constantemente oferece diferentes desafios. mas também 
oferece outras oportunidades e a possibilidade de aplicações de 
expericncias eficazes ( ... ) envolvendo cada vez mais a 
responsabilidade dos historiadores. como pesqu isadorcs e 
educadores. mas é necessário, pelo mesmo motivo. manter-se com a 
atenção e consciência crítica. 29 
:s ALI\ lEIDA. F. C. de. O historiador e as fontes dig itais, uma visfio acercn da internet como fon lt' 
primária para pesquisas históricas. Aedos. Porto Aleg rc.11.8 . voL 3. p. 9- 30. Ja11./ Jtm 20 1 1. 
ê
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;\ IINUTI. R Leshistoric11s el le Web ú l'flgedu Web 2.0 llne nouvelle mutation? Schedae. 2(' 11 . France. 
prépublication 11º 2 (fascicule 11º 1. p 1- 10 ). 
"enz rnctre de nouvcaux prohlernes. d 11 fait de l'évol11tio11 d'u11e tcch11olo3ieqlli esl r:ipidc et 
q11iproposecon stnn11ne11tdcsc 11jc11xct iffét'e11ts : m;lis cehi o ffreaussi d 'alltresopp(_lrf1111ilés et l:1possibili té 
ct·e x péric11Ccs el d':ipplicatio11scffic:iccs 1 ... 1 e11e11gagea11ttouj011 rsdavm1tagelarespo11sa bilikdcsll i.sto rie11s. 
corrnnechcrche u rs et co111rneed11c:iteu rs. 111:iis qu'ilfallt. pourcette rnêrner;1 ison. 
111:1i11tc11iravecle111axi111u111 d 'at1c11tio11 et de co11scic11ce critique". 
Considerando o que foi dito. trouxe para meu a rcabouço documental. além das 
"fontes oficiais" impressas pelos agentes governamentais e disponibilizadas na internet. 
blogs. vídeos. fotografias. gravações de áudios. redes sociais dentre outras fontes 
digitais disponíveis no ciberespaço. Pois. como foi frisado. os historiadores que se 
propõem problematizar a contemporaneidade precisam comiderar os vestígios que 
atualmente são deixados nas redes de computadores. Nesse aspecto. está claro que os 
métodos utilizados para as antigas fontes deverão ser reformulados ou, então, 
lançaremos mão de novos métodos de pesquisa apropriados para as mídias digitais. 
Deve estar claro que os meios de comunicação. como jornais. revistas, 
reportagens de televisão etc., também contribuíram para a compreensão elos 
significados dados aos programas de governo e ao mundo informatizado. Dessa forma. 
o Arquivo Público de Uberlândia. os ambientes virtuais e a própria ONG onde se 
reali zou o projeto foram ambientes rotineiros durante a pesquisa. É certo, também. 
que, concomitante as visitas aos centros de documentação. as leituras de referenciais 
bibliog ráficos foram parte desse cotidiano de.pesquisa. 
Arriscando-me a narrar estas aventuras e trazendo algumas reflexões a 
postcrion; pretendo. como mostra Certeau (20 I 1 ). ir "às redes dessas escrituras 
avançando e entrecruzando compor uma história múltipla. sem autor nem espectador. 
formada por frazmentos de trajetórias e alterações de espaços":{º. Diluindo algum 
pensamentos entre minhas falas, busco atribuir sentidos à Cultura Digital e a vida 
conlemporânea; apresentar. também. para o leitor. minhas inquietações sobre a 
sociedade e nosso estar e ser na modernidade. 
O percurso transcorrido durante a pesquis:i. para compreender os debates 
acima :ipresenlados. estará expresso na fonnataç:io deste trabalho. pois organizei 111eu 
_,,, CERTF.AU. H de.2011. p. 68. 
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texto de modo que o leitor pudesse acompanhar minha li nha de raciocínio e ter 
durante nossa caminhada a capacidade de tecer críticas e aprofundar com o aulor 11as 
fontes documentais e nas descobertas feitas a partir de seu dessecamento. Organizei 
meu texto em três partes. os quais analisei pormenorizadamente cada parte do 
(des)encontro da periferia com a cultura digital. A primeira submersão feita diz 
respeito à(s) realidade(s) da inclusão perversa. quer dizer. a maneira pela qual os 
jovens e a periferia. neste caso a Zona Leste de Uberlândia. se conectam ao mundo 
digital. quais são os sentidos da cultura digital em suas vidas e. para além disso. como 
estes sentimentos estão ligados a plataformas políticas e aos discursos hegemônicos da 
sociedade em rede. Na segunda parte. continuando com as análises do campo político. 
aprofundo as retlexões sobre os discursos e ações assumidas por órgãos 
supranacionais e as reverberações nas políticas do governo petista. como também 
demonstro con10 foi se articulando o projeto Casa Brasil no interior do governo Lula; 
pontuo os avanços e dificuldades de implementação e gestão do Projeto durante os 
anos de setduncionamento. E. por fim. no último capítulo. volto minhas análises para 
os sujeitos que participaram do Casa Brasil na ONG Ação Moradia. no cotidiano. nas 
histórias. nos sentimentos e nas experiências vivenciadas pelas pessoas que 
transitaram por aquele espaço. Pretendo com esse movimento dialético (re)pensar o 
sujeito. nesse caso o jovem da periferia. entrelaçado com a sociedade contemporânea e 
com as políticas nacionais e supranacionais para voltar outra vez ao sujeito que sofre o 
processo de inclusão perversa. mas que dá sentido à sua vida. representa. sonha. sofre 
e dialeticamente/cotidianamente dinamiza seu mundo. 
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JUVENTUDE, PERIFERIA E CULTURA DIGITAL 
REALIDADES DE UMA INCLUSÃO PERVERSA 
Página não encontrada no original.
Nu nca houve um monumento da 
cultura q ue não fosse tam bém Ulll 
111011ume11to cia ba rbárie. 
Walter Benjamin 
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[!ll agosto de 20 12. o Jornal Correio de Uberlândia estampava em suas páginas 
( ... 1 dois menores. um de 16 e outro de 17 anos. foram abordados 110 
bairro Dom Almir. Com eles. a polícia encontrou uma barra grande 
de maconha. A polícia também realizou buscas na casa ctos menores 
onde foram localizados 55 gramas de maconlrn. duas balanças de 
precisão e dinheiro. Diante dos fatos. foi dada voz de apreensão aos 
menores. Um deles tem passagem por tráfico1. 
Dai vem à pergunta, marginais ou vagabundos? Moleques apenas? Excluídos 
socialmente? "Pretos. pobres e favelados"? Ou será tudo isso? Eu. como parte disso 
tudo. me questiono. Os moradores daquela região. por outro lado. não só se 
questionam como também vivem e sentem esta realidade cotidianarnente. A Zona Leste 
periférica de Uberlândia/J\ 1G ou "A Grande 1\ 1orumbi". como preferirem. está marcada 
- como os demais bairros periféricos das grandes cidades - por sangue. miséria e 
desigualdade. Consequências estas do descaso público para com as famílias pobres 
daquela região. J\las não quero fazer de minha monografia mais uma fonte ou espaço 
que reforça a imagem cristalizada que ternos da periferia de nossa cídade. Pelo 
contrário. proponho. já de início. demonstrar que não são só desgraças que os 
moradores(as) daquela região compartilham. Além das dificuldades enfrentadas no 
cotidiano. devido. com já ressaltei. á indiferença do poder público pela região, as 
pessoas resistem e (sobre)vivern à desigualdade. inventam e criam maneiras de ser e 
es tar na sociedade. Experiências e costumes de (ou filhos de) migrantes. trabalhadores 
e pobres. pululam nas falas das pessoas da Grande 1'\lorurnbi. Experiências que 
também são expressas nos nomes dados as áre:1s ocupadas - as quais ganham. junto 
aos bairros Dom Almir. Zaire Resende e i\lvor~1da. o "carinhoso'' apel ido da mídia local 
DOIS .\ lcnm·e~ s;'io apreend idos c,1111 dttigas no S.'io Jor,<1,c e [\.1 111 ,\lmir. 
CorreiodeUberlândia Cbed{mdia. 14 ag(). 20 12. Disponível <'Ili , 
< hllp./ 'wv,;w corrc iocteul>erla11dian)111 bri> ,\cesso cm L)8 ja11. 20 13. 
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de Grande l\torumbi - ressaltando as dificuldades. os símbolos de luta e resistência 
par~ se alcançar um sonho. Por isso, Celebridade. Prosperidade. Joana D'Arc. São 
Francisco. 
Os bairros J\lorumbi. Alvorada e Dom Almir têm um histórico peculiar por 
terem surgido em função de financiamentos do poder público para construção de 
conjuntos habitacionais destinados às famílias de baixa renda. em um contexto de 
forte especulação imobiliária na cidade. Localizados na Zona Leste de Uberlândia. 
concentram. desde sua criação. uma população de perfil socioeconômico desfavorável. 
"predominando no local os grupos de baixa renda. um comércio insipient.e e uma 
carência de equipamentos públicos"2. Segundo Rodrigues (2008). a construção desses 
conjuntos fazia parte de um projeto político-econômico que visava o c rescimento da 
cidade para áreas estratégicas. permitindo a especulação imobiliária e a organização 
Lirbana da mesma. Contudo. essa região representa atualmente o descaso público. um 
lugar com poucas áreas de lazer e com altos índices de violência. agravados com a 
presença de dois centros de detenção em suas proximidades e outros bairros 
irregulares (áreas de ocupação). 
~ S.-\NTOS. ,\ 1. A. F.; RA,\ IIF.RES. J C de L Percepç;i0 espacial tb violê11Ci:1 e do ,11c<k) pe los 111or:1thircs th1s 
b:1irro ,\ lorunnbi e Luizole de Freitas e111 Ul>erlúndi;1/,\ \G Sociedade & Natureza. LJ!1er l:'i 11d i:1. 2 1 ( 1 ). µ. 
1 3 1 - 1 -15. Abr. 2009. 
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FOTO, Zona Leste de Uberlándia 
Região da Zona Leste de Uberlândia (Acervo próprio). 
Nesse sentido. percebo que os ideais que balizaram a construção dos conjuntos 
habitacionais, em meados da década de 90. para as classes populares na periferia da 
cidade estavam em consonância com os princípios propostos pela mentalidade 
progressista que cultivava os gestores da cidade e de certo modo sua pop1ilação. A 
construção dos bairros populares. assim. era a maneira pela qual tentavam viabilizar 
às famílias de baixa renda. ent sua grande maioria migrante. uma inserção na cidade 
do progresso que se instaurava no Triángulo I\ 1ineiro. Na visão dos setores 
conservadores. essa foi a maneira encontrada para que esses habitantes pudessem 
participar do sonho uberlandense. entendida como uma "cidade fértil", 
ext rno rcti11a rian1e 11f c din,imica e ordeira, [ ... ! urna ciclaclc cosmopolit:1 
que recebe ele braços abertos todos aqueles que pan1 il(Jui se d ir igem 
a µrC1c11 ra de tra l>;1!1 10 ()li sadios e prornissores i11vest illl c11t os que 
sc_j :1111 110 CC) ll J(' re io na inciúst ria. ngroí ndústria. µrcst aç-,1o de scrviç'<•S 
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ou mesmo na produçào rural; enfi111. em todos estes setores as 
oportunidades são 111últiplas. sólidas douradoras e csti11111 lan tes3 
Contudo. essa cidade imaginada. externada acim;i na fa la de \'irgílio Galassi 
(Ex-prefeito do município). sempre esteve distante da realidade vivenciada pelos 
moradores do bairro 1\torumbi e adjacentes. tornando essa região um espaço de 
latência das desigualdades sociais e do descaso público. Assim. as tensões vivenciadas 
no bairro. nos assentamentos próximos e nas áreas de ocupações são parte das 
experiências daqueles moradores que se confrontam com a imagem difundida pelo 
antigo prefeito. Tais experiências quando relatadas dão outra dimensão à região. 
desconstrói a ideia da cidade próspera e ordeira. como também traz à tona resistências 
e aflições cotidianas. resultado da sociedade desigual. 
Durante uma atividade desenvolvida com jovens que vivem na região·1 - quatro 
jovens do sexo masculino e cinco do sexo feminino - quando discutimos aspectos 
concernentes à região. a vida cotidiana deles. a sociedade contemporânea e a Cultura 
Digital. uma jovem externou da seguinte maneira os seus sentimentos sobre as 
experiências vividas com sua familia e sobre a história do lugar onde ela mora, 
Quando m inha mãe mudou pn, cá era tudo bal'!'aquinha aqui (ali na 
área do São Francisco). depois que eles vieram e invadiram a parte do 
Joanna D'Arc. Ai. a paite do Celebridade e Zaire Resende era tudo 
mato. não tinha nada. era só um trevinho. Minha mãe até conta que 
3 
GALASSJ a pud RODRJGUES. H. Lutas e experiênc ias dos moradores do bairro ,\ lo rumbi Uni lugar para 
111orar e a luta q 11e se inicia. Em Extensão. Uber hl ndia. v 7. 11.2. p. 4 1-5 1. 2008. 
~Trata -se de uma roda ele conversa que foi proporc ionada a partir de u111 Cl1 11vite informal realizado aos 
jovens q ue partic ipavan1 do proje to de extensfü) q11c coordeno na regiáo. foram escolhidos 9 (nove) 
ado lescentes d e 14 (quatorze) à 1 G (dezesseis) ;rnos devido sua imerçiiP e 111 p ro.ie tos sociais no bairro e o 
fa vorúve l dcsc m pcnll() deles 110 proje to que pa rticip:'1vamos. As pergu nta s fora m pensadas previamente. 
tc11do co11w l1;1se ,15 histórias que eles havia111 111e contado em 011t rns momentos Tendo cm vista que 
l·stcs Jovens j:i k 1vi;11n parfic ipadc) de di11:i111 ic1s de roda de convcrs;1. p referi 111,rnte r essa metodo logia 
11.i rn que. por meio das gravações que ocorrc r:1111 durante essa a tiv idade. cu pudesse u til izar os 
de poi mentos ;1J i expressos em futuras a nál ises. 
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passava por lá. Ai,teve uma invasão onde 11ão poderia ficar. Eles 
pegaram todas as familias e colocaram tucio aqui 110 Zaire Resende e 
Celebridade. Agora o resto eu não sei a história. eu era 111uito 
pequena. Lembro apenas dos movimentos. o pessoal. o povo fala11do. 
os barracos. aquelas coisas lá! Dos movimentos sem terra mcsmo.5 
Apesar das mudanças que foram se dando devido às reivindicações ela 
população. a situação ainda é precária. Os aparelhos públicos que foram realocados 
para região - escolas. unidades de saúde, órgãos da secretária de desenvolvimento 
social. postos policiais etc. - não suportam a demanda da região ou. na maioria das 
vezes. são precários. Desse modo. as lacunas deixadas pelo Estado. quando não são 
preenchidas por projetos sociais desenvolvidos por ONG's ou instituições religiosas 
que procuram minimizar a situação. ficam abertas as possibilidades dos jovens 
entrarem para a criminalidade e entenderem que a única oportunidade que lhes resta 
e que lhes aceita ou inclui é o mundo do tráfico de drogas - tão emergente nas regiões 
de extrema pobreza. 
Eu vim de Sarnpa. Ah ... Minha mãe foi morar com o meu padrasto na 
Bahia por um tempo, ai depois eles não quiseram ficar juntos. Dai ela 
ia voltar para São Paulo. ai minha avó disse para ela vir pra cá ficar 
com ela. porque ,ninha avó morava aqui sozinha. ai nois veio.6 
Após relatar esta experiência pergunto-lhe sobre a importância de terem se 
mudado para Uberlândia e se ele avaliava como positivo ou negativo a decisão dos 
5 Fala de Atum Paub de Kassia Silva de;\ lecleiros. 1 3 anos. 21 de Novembro de 2012. Acervo próprio. 
\ 'ale destacar que o foi 110 ano de 200 1 que ocorreram estas agitações na Região durante o governo do 
prefeito Z:lire Rese11cte. Este. e11quanto gestor. procurou solucionar os problemas das ocupações durante 
seu mand,Ho. contudc, foi indeferido pela justiça. retardando o processo de regulamentaç:io da ;\reapor 
11 anos. 
6 Fnla de Renan \\ 'i lli:111 de Santana. 16 :mos. 21 de Nove111l1ro de 20 12. (Acervo próprio) Rcrn111 \\'illi..in. 
participou do projeto Cisa Brasil e foi sujeito de u1w1 entrevista ind ividual cm outros rnome11tL1s da 
pesquisa. 
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familiares de vir para a cidade. ele revela o quanto a criminal idade é uma constânc ia 
na vida dos jovens que vivem em l1airros populares. 
Eu acho que cu não sei. pode ser que eu tenha entrado parn o crime 
lá e lll São Pau lo. e pode ser que eu tenha uma boa vida. Porque 
minha família morou em São Paulo bastante tempo e nenhum 
envolveu com crime. assim. Mas. por influência dos meus amígos lá. 
eu poderia ter entrado no crime cm São Paulo. Eu não sei! 7 
O modo como as pessoas chegaram à cidade e as experiências de falta de acesso 
já vivenciadas nas regiões de origem. muitas vezes. não são consideradas pela mídia 
local e tampouco pelos agentes políticos, os quais. em sua grande maioria. 
descriminam e ignoram a região. Dos jovens que participavam da roda de conversa. 
todos eram oriundos de famílias de migrantes. Ao questioná- los sobre a nrndança da 
família. foi unânime a explicação de que eles vieram à procura de uma vida melhor. 
com melhores condições de moradia. emprego. saúde e educação. A experiência. no 
que diz respeito ao processo de vinda dos familiares para Uberlândia. e a maneira de 
contá-la também os aproximam, "Primeiro veio minha mãe. depois meus avôs 
resolveram vir. Primeiro por causa de segurança. lá estava muito perigoso e também 
para mais oportunidade"8. É preciso observa r que. novamente. a questão do crime vem 
à tona. Na visão de uma jovem do grupo de entrevistados. a escolha da família foi 
acertada. pois em Uberlândia "[ ... I foi melhor. porque aqui. como lá é cidade pequena 
não tem tanta oportunidade de estudo, como a faculdade. Eu acho que aq ui é 
melhort"9. Outra menina conta da trágica experiência de ter o pai envo lvido com 
7 
Fa lri de l\ern111 V.' illian dura nte a roda de conversa com úS demais jovem. 
s Fala de Jhonatun Ema m1el Ferreira Azevedo. 16 anos. 2 J de Novembro dr 2t) 12 . (Acervo proprin) ~;sre 
,iovem é oriundo da c idade de Pirnporn/J\ IC. 
9 
Fa la de .-\na Luiza Gua lberto da Silva. 16 n 110s . 2 1 de Novc 111bn1 de 20 12. (.\t'l'IVll próp,·io) 
tráfico de drogas e de a família ter que sair da cidade onde morava para fugir da 
c riminalidade. 
Morava. eu. meu pai, minha mãe e meus irmãos em Goiânia. Ai. nós 
teve alguns problemas. É que meu pai foi preso. Ai como era perigoso 
continuar lá. minha avô mandou agente vir para Uber]ândia. i\fas. 
depois de algum tempo transferiram meu pai para a cadeia daqui. [ .. J 
Mas. assim! Eu acho que foi melhor agente ter vindo pra ca. porque 
agora eu vou na escola e quero entrar na faculdade. Venho nos 
projetos da Ação Moradia e tudo. 10 
A vinda da família e o acesso oportunizado pela cidade de médio porte 
econômico trouxeram. segundo os relatos desses jovens. alguns benefícios. 
permitindo-lhes galgar novas perspectivas e realizações comparando-as com as dos 
pais. Contudo. ainda são limitadas as possibilidades para que eles possam atingir uma 
situação de conforto que lhes permitam usufruir de todos os bens materiais da 
sociedade. Eles ainda encaram cotidianamente uma dura realidade e muitos acabam 
escolhendo o caminho da marginalidade. como vimos na reportagem que abriu este 
capítulo. Dentre os jovens que entrevistei, a maioria relata que seu dia a dia está 
preenchido por obrigações domésticas. atividades escolares. atividades na ígreja e o 
trabalho fora de casa. Eles enxergam que é de extrema importância a sua inserção no 
mundo do trabalho por intermédio de cursos profissionalizantes. Dentre eles. quatro já 
trabalham como menores aprendizes em empresas da cidade e os demais fazem cursos 
profissionalizante em períodos extras da escola. A formação profissional. nesse sentido. 
torna-se o caminho e a maneira de alcançar melhores condições e conseguir um 
emprego 111cl l10r que o dos pais. 
IL' Fala de RltylJ:1rc Lucilb Alves i\ loreirn, 15 anos. 21 de Nove1nliro de 2012. (Acervo próprio) 
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Essas expectativas e essa necessidade que se preserva e também se transforma 
nos costumes e no enlendimento de mundo daque les jovens têm um impacto 
determinante na maneira como eles se relacionam com esses projetos de formação 
profissional e com os projetos de inclusão digital que pretendo analisar. Pois. ao 
externar tais expectativas. as classes populares se colocam na sociedade como aqueles 
que sofreram (sofrem) com um processo de exclusão e se apresentam para a Juta 
diária. já que tanto "é necessário sobrevivern e galgar novos lugares na sociedade em 
rede, como também experimentar seus desenvolvimentos tecnológicos. Um dos jovens 
participantes do projeto Casa Brasil revela em sua fala a atual realidade do jovem no 
mercado de trabalho e a necessidade de incluir-se no mesmo, "Se agente não sabe usar 
[computador] agente está ferrado. Porque ai. as mulheres da Callink 11 vão Já na escola 
e manda agente fazer o curso deles para aprender a mexer em computador. se não 
agente não pode trabalhar Já." 12 
Essas 'necessidades' e 'expectativas' de estarem conectados à sociedade. que são 
elementos constitutivos do cotidiano das classes populares. no ponto de vista de 
Thompson ( 1998). demonstra o movimento de transformação e reordenação da 
sociedade. pois tais mudanças provocam alterações nas (rel)açõcs sociais. tendo em 
vista que - como o relógio durante a revolução industrial - o uso das tecnologias 
digitais por todos os estratos da sociedade é necessário para que o capitalismo. hoje 
globalizado (interconectado). avance. Claro que vivemos outra dinámica do sistema 
capitalista. diferente daquela experimentada nos séculos X\'111 e XIX. contudo. as 
comparações são válidas quando buscamos compreender as mudanças efetnadas pelo 
Capital e to rnar daí algumas questões pontuais ele seu desenvolvimento. Thompson 
( 1998). em seu tex tü "Tempo. disciplina de trabalho e ca pit.<1l ismo industria l", mostra 
11 
Emprcsn de tc lcm:1rkfi112, i11stalada 11a cidade ele Ubcrlàndia. 
11 Fala de Ke11,11t \\ 'i ll ia11 de Sn111a11a. (Acervo próprio) 
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como foi importante a imposição da c ultura do relógio para as classes tra balhadoras. 
para a regularização do lempo. primeiro no cot idiano daquelas pessoas e depois nas 
relações de produção. para que se transformassem os costumes não apenas das classes 
trabalhadoras. mas também de toda a sociedade; o autor revela que "na sociedade 
capitalista madura. todo o tempo deve ser consumido. negociado. uhiizt1da, é uma 
1 ·~ ofensa que a força de trabalho mera mente 'passe o tempo'" -. 
Do mesmo modo. as tecnologias digitais. atual mente, são preponderantes na 
vida das pessoas. devido à reordenação dos modos e relações de produção da 
sociedade. Um jovem percebe sua relevância expondo a atual necessidade do domínio 
das tecnologias digitais e. mais que isso, do certificado que comprove sua 
"qualificação" em escolas ou cursos reconhecidos ao procurar emprego, "Eu chegar lá 
[na entrevista de empregai e por no meu currículo que eu tenho noções básicas de 
informática é uma coisa. Agora eu falar curso de informática. de duração de não sei 
quanto tern1po e ter certificado, é uma coisa completamente diferente. É um ponto a 
A angús tia desse jovem pelo risco de estar fora ou dentro do mercado de 
trabalho. dependendo de sua formação técn ica. remete-me a discussões que vêm 
sendo feitas por pensadores no que concerne ao mundo do trabalho e suas atua is 
exigências técnicas. É sabido que o processo de mecanização ou informatização dos 
meios produtivos não é algo novo, e que. a cada mudança em sua estrutura. há 
movimentos contrários ou favoráveis à lógica que compõe tal desenvolvimento. 
Durante a revolução industrial. por exemplo. a relação entre as máquinas e os 
trabalhadores foi entendida cm um primeiro momento como uma simples 
13 THOi\ !PSON. E. P Costumes em comum, Estudos sobre a cultura popular tradicional S:1o Pat tlo, 
Companhia das letras. 1 ~)98. p. 298. (:z,rifo do aul0r) 
14 Fa la de Jltonata11 [1nn11ueL (Acervü próprili) 
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justaposição. às vezes harmônica, às vezes conflitivas (nesse caso pela reação das 
classes populares). Na perspectiva de Tho111pso11 ( 198 7). tal relação. se:ja na fábrica ou 
no cotidiano dos trabalhadores. permitiu. na verdade. um acumulo de experiências 
capazes de fotjar ações sociais relevantes. 
Esse é o sentido da referência que constou no início deste trabalho sobre a 
relação entre os contextos históricos e o desenvolvimento tecnológico e sua 
apropriação no cotidiano das pessoas. Esses aspectos pressupõem uma análise de toda 
a dimensão social. pois. como vimos no relato do jovem entrevistado. a lógica do 
mercado de trabalho e da qualificação exigida por ele são partes de "processos de 
seleção. investimento e desenvolvimento [tecnológicos] [ ... ] dentro de relações sociais e 
econômicas existentes e. em uma ordem social específica, [que] são concebidos para 
usos e vantagens particulares"15 . Uma leitura pessimista (ou será realista?) de tal 
processo crê que tais investimentos prezam pela mecanização e automatização das 
funções humanas no processo de produção. a fim de diminuir o tempo de produção e 
aumentar o lucro. tendo em vista que com esse desenvolvimento tecnológico o 
trabalhador é desqualificado. tornando-se um "mero apertador de botões". Sobre isso. 
Enguita ( 1991) afirma que 
a mecanização e a automatização representam um caminho paralelo 
que conduz ao mesmo lugar. Em suas primeiras formas. pura111e11 te 
instrumentais. a máquina exige uma maior qualificação do 
trabalhador. Porém. à medida em que passamos da simples 
mecanização à automatizaç,10. quer dizer. à medida em que a 
máquina não somente executa as ordens do operário, mas em que 
15 
WILLIA,\ IS. R. Política do modernismo, Contra os novos conformistas. S{lo Pnulo, Ect. Unc sp. 2l) J 1. p 
I W . 
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contém e incorpora cm s1 mesma a informação. o tral.Jal llo 
desqualitica-sc. 16 
Tal perspectiva. quando desenvolvida no contexto da Cultura Dig ita l. leva-nos 
a compreender u1na profusão de trabalhadores que parti lharn a experiência da 
"infoproletarização", tal como definida por Antunes (2009). São esses trabalhadores. 
que se encontram cm um drástico contexto. que. ao contrário do que sustenta as teses 
da "sociedade pós-industrial" e. a rrisco-me a dizer. "pós-moderna", estão sujeitos a 
uma contraditória. porém bastante viva e enraizada. condição de trabalho que 
"articula tecnologias do século XXI com condições de trabalho do século XIX. mescla 
es tratégias de intensa e brutal emulação do teleoperador 1 .. 1 ampliando as formas mais 
complexificadas de estranhamento e alienação contemporânea do lrabalho"17. As 
investigações feitas por pesquisadores na área da sociologia. apresentados na 
referência desta pesquisa. se concentraram em Cal/ Centers e outras empresas em que 
as tecnologias digitais estão presentes em todas as atividades da empresa como. por 
exemplo. as indústrias de tecnologia da informação (TI) . Vale destacar que as D 1JI 
Centers na cidade de Uberlândia tornaram-se. no fim da década de 90, uma 
possibilidade para as classes populares de inserção no mercado de trabalho, tendo em 
vista que houve grandes investimentos na área. consolidando na região um dos 
maiores grupos de Call Center da América Latina 18 e que. como fo i pontuado acima. 
tais empregos não exigem alto grau de escolaridade/qualificação. 
16 
ENGUlTA. ,\ L F. Tecnologia e sociedade, A ideologia da rac ionalidade técnica. a organizaçao do 
trabalho e a educação. 111, SIL \ 'A. T. T. da. (Org.) Trabalho. Educação e Prática Social. por uma teoria da 
formação humana. Porto Alegre, Artes 1\ lédius. l 99 1. p. 234. 
17 
ANTUNES. R.; BRAGA. K Apresentação. ln. ANTUNES. R ; BRAGA R. (Or,9,). Infoprole!ários 
degradação re,1 1 do trabalho virtua l. São Paulo Ho iternpo. 2009. p. 10. 
13 
Uma delas .i:1 ci tacb durante a roda de conversa por Jhornitan Emanuel.a Ca lh11k e1Hprc:~:i por volt:1 de 
3000 fu11Cio11,ü ·icls 11 :1 área de tclcmurkti11g. e1H sua maioria são jovens de 16 :1 25 a11os. com ba ixa 
remuneração e condições de trabalho. Também o ~rupo Algar Teleconi possu i urna estrutura de Cal! 
Ccntcr que empreg:1 mais de :3000 fun cionários nas mesmas cn11d ições de s11,1 ctincorre nte 
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Estas, como out.ras atividades de baixa remuneração e com péssimas condições 
de traba lho. tornam-se ele imediato os postos ocupados pelas classes populares quando 
nos remetemos ao mercado de trabalho globalizado. Nestas condições o jovem 
morador da periferia. se vê duplamente excluído. primeiro por não ter oportunidade 
de qualificar-se. ou melhor. obter uma boa formação que lhe permita galgar outras 
perspectivas. e segundo porque. ao procurar emprego, devido muitas vezes as 
dificuldades financeiras da família. se vê obrigado a aceitar trabalhos desumanos. que 
não lhe projeta outra perspectiva de vida diferente daquela em que se encontra. 
Conforme confessa um dos jovens entrevistados. parte do seu dia é reservada para 
estar "se qualificando" e tentando "vencer na vida". pois, segundo sua fala. "não tem 
outra maneira". 
Trabalho de menor aprendiz, na parte da tarde, trabalho no estoque. 
[ .. 1 Na sexta-feira só que eu não trabalho. mas eu faço curso que é 4 
horas, é lá na CDL [Câmara dos Dirigentes Lojistas]. Sábado também 
eu faço i11 fonnática [ ... !. Daqui uns dias quem não tiver informática 
básica vai ser um analfabcto. 19 
O jovem latino- americano que vive na periferia, segundo CANCLINI (2009). 
está diante de uma realidade bastante catastrófica. pois ao se deparar com esta 
necessidade de se globalizar lhes são dadas duas "vias de acesso" ou •conexão", a do 
trabalho e a do consumo. Como trabalhadores. o exemplo dos jovens entrevistados 
ilustra um mercado liberal exigente de qualificação técnica. porém flexíve l e que se 
torna instável a partir das exigênc ias do mercado. além de encontrar seus direitos 
lraba!histas cada vez menos respeit ados. Criam-se subca tegorias como , me nor 
:1pre11diz. jovem ta le nto. 111011itor. es tag iário. treinig e outros; fugindo. entre as brechas 
do código do trabal hador. do comprimento das leis trabalhistas. Do outro lado. o 
1
" Fala de Jho11:1t;rn [1Ha1111cl (.-\cervo próprio) 
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consumo serve-os para. através das mercadorias vendidas. sen tir. mome11tanea111cnte. 
o gosto de participar da sociedade que lhe exclui . 
Ao sabor desta frágil situação trabalhista. uma parte dos jovens 
poderá ler acesso à capacitação informática. aos saberes e 
entretenimentos avançados que circulam na intem et. enquanto a 
maioria se limitará à televisão gratuita. aos discos e vídeos piratas. 
1 ... 1 São evidentes as conseqüências desta desigualdade na formação 
de diferenças culturais e na participação em rede comunicacionais 
com níveis distintos de diversidade e interculturalidade. em várias 
linguas e em circuitos de muitos países. A enorme maioria. dos jovens. 
como o resto da população. ficam limitados á televisão gratu ita 
nacional e a redes in formais de bens e serviços.20 
A reestruturação do sistema capitalista cm que se encontra esse jovem diz 
respeito. como já foi dito. a um processo histórico. entremeado por desenvolvimentos 
tecnológicos. novas relações políticas. econômico-industriais e uma ação social 
conflituosa. E que por detrás desta avalanche de megabits consuma-se um discurso 
ideológico que prima pela centralização dos espaços de produção e difusão de saberes 
dentro da sociedade globalizada. inserindo nesta lógica um "modelo de humanidade 
ho mogeneizada conscientemente servida por dois ou três centros, as corporações 
monopolizadoras e a elite de intelectuais metropolitanas"21. Forças estas ligadas. 
obviamente, a uma ordem capitalista dominante na sociedade em rede. Tais questões 
se apresenta m tanto no âmbito transnacional quanto local. nas relações. no caso do 
Bras il. entre a região norte e região sul; e nas grandes cidades entre centro e periferia. 
: ,, Cr\NCLINI. N. Diferentes, desiguais e desconectados. 3c Ed. l\io de Ja11einJ, Editora UFi\J. 2009. p 2 12. 
2 1 
WILI.IA1\ IS, R Política do modernismo, Contra os novos conformistas. S:'io Pau lo, Ed. U11c.sp. 20 1 1. p. 
1-1 :>. 
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Ao procuramos pesquisas que ilustram a pobreza no Brasil encontraremos algo 
bastante similar ao mapa acima, e se formos mais adiante e buscarmos a concentração 
de cent-ros de pesquisas em Tecnologias da informação e/ou o número de Instituições 
de Ensino Superior que desenvolvem pesquisa na área, não será surpreendente a 
aproximação dos dados apresentados no mapa de acesso a internet. Há dentro do 
território brasileiro o centro produtor. catalisador e difusor da informação. sendo ele o 
responsável por conectar o país ao mundo globalizado, restringindo os investimentos. 
públicos e privados. a esta região. No ámbito global ou na sociedade em rede. Willians 
(201 l) destaca que, 
Há uma intenção clara. nos centros mais poderosos. ele usar essa 
tecnolog ia parn ultrnpassnr os limites 11ac iom1is le region:1 is l 
c11lt11rnis e Cl1111erciais cxistc 11tcs. O sn féli tc é: visk1 co11w a Cor111:1 
111oderna perfeita para penetrar :1reas co111crci:1is e culturais :1k 
c11tã0 controladas ou rc311bcb s por nuforicl;idcs 11:1c io11:iis "loc1is", 0u 
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seja. sociedades com organização e governos próprios. Nos planos de 
distribuição das corpornções que produzem filme. televisão e esporte. 
e nas estratégias ck mercado e de publicidade das companhias 
111ultinacionais. os satélites e estes usados conjuntamente com cabos 
são novos modelos decisivos de acesso. 22 
À margem destes centros as políticas de inclusão digital buscam suprir as 
lacunas deste processo de exclusão. direcionando verbas - muitas das vezes 
minguadas - a projetos que visem a formação tecnológica da região afetada/excluída a 
fim de "desenvolvê-la" a ponto de permitir sua participação no mercado global. No 
entanto. é necessário refletir sobre essa pmiicipação na sociedade globalizada. e de que 
modo a inclusão destas pessoas está sendo orquestrada no sistema capitalista. já que. 
como afirma Negri e Hardt (2005), 
No império global hoje [ ... ] a aphartheid é um sistema produtivo de 
inclusão hier/uquica que perpetua a riqueza de poucos graças ao 
trabalho e à pobreza de muitos. Desse modo. o corpo político global 
também é um corpo econômico definido pelas divisões globais de 
trabalho e poder.23 
Nesse sentido. há uma inclusão. mesmo sendo ela hierárquica. às pessoas 
pobres da periferia de alguma maneira participam e experimentam a sociedade em 
rede. isso ficou claro cm algumas narrativas dos jovens com quem dialoguei. Por outro 
lado Pierre Lévy (1999) diz que existe um efeito de iniqüidade e exclusão na 
contemporaneidade. mas que isso é a lgo inerente a todas as sociedades. é. portanto. um 
efe ito que vivenciamos em toda nossa história e que atualmente a vivenciaremos com 
o avanço das tecnologias digitais. pois. nas palavras do autor "cada novo sistema de 
=2 WILLIA,\ IS. R 20 11. p. 132. 
:; NEGRI; HARDT apucl SIL \'EIRA. Sersi0 A. r\ Noç,lo de Exclusão di,'l,ital diant e d:is cxigé'11cias de u1-rn1 
cibercidadauia. JN, HETKOWSKI. Tânia ,\ 1 Políticas Públicas & Inclusão Digital. Salvador, H)U FB.\. 
2008. p.S 1. (vifo meu) 
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comunicação fábrica seus excluídos. Não havia iletrados antes da invenção da escrita. 
A impressão e a televisão introduziram a divisão entre aqueles que publicam ou estão 
na mídia e os outros "21 Ao analisar a obra de Lévy ( 1999). Silveira (2008) constata a 
ambiguidade do autor em. ao mesmo tempo. demonstrar e naturalizar os processos de 
exclusão digital. E pontua, "Lévy não deixa claro que existem variados graus de 
exclusão. ou ainda. não se preocupou em demonstrar que existem vários tipos 
qualitativamente distintos de exclusão. Algumas não são superáveis sem a 
reoganizaç.áo social"25. Seguindo o caminho inverso de Lévy ( 1999). 1\ 1anuel Castells 
( 1999) ao fundamentar os conceitos da sociedade em rede, demonstra os processos de 
exclusão/inclusão social postos na contemporaneidade. Ele enxerga a exclusão digital 
como agravante. ou melhor. uma continuação de maneira mais perversa da exclusão 
social gerada pelo sistema capitalista. Warschauer (2006). por outro lado. têm 
dificuldades em usar o · termo exclusão digital. segundo o autor os significados 
impressos neste conceito desconsideram questões relativas ao entrelaçamento 
complexo das tecnologias digitais nos sistemas e nos processos sociais. como também 
cria uma cisão bipolar, onde você está ou não na sociedade da informação, não 
permitindo. desta forma. explorar a complexidade do processo. 
Em pesquisa realizada nos EUA. Castells (1999) investe na argumentação das 
causas do aumento da desigualdade, polarização. pobreza e miséria no capitalismo 
informacional. o autor constata que durante o avanço da sociedade em rede houve 
quatro processos inter- relacionados que acrescidos com fatores sociopolíticos que. "ao 
14 LE\ 'Y. Pierre. Cibercultura. Sflo Paulo, [cU -1 . 1999. µ. 237. 
15 Sll.\ ' t:JRA. Scr~iu A A Noção de Exclusão dig ital dia 11l e das exizencias de uma cibcrcidacb11 ia. lN, 
HETKO\VSKI. T:"111i,1 .\1 Políticas Públicas & Inclus,1o Dig ital. Salvador, EDUFBA. 2008 .. p. 47 
assegurar a dominação de forças de mercado irrestritas. acentuam a lógica da 
desigualdade"26. Assim. 
a desindustria lização. em conseqiiência da globalização da produção 
industrial. da mão-de-obra e dos mercados; a individualização e 
integração cm rede do processo de trabalho. suscitados pela 
informacionalização; a incorporação da mulher ao trabalho 
remunerado na economia informacional. sob condições de 
discriminação patriarcal; e a crise da família patriarcal.27 
São sob o ponto de vista do autor. os prmc1pa1s fatores que determinaram o 
crescimento da desigualdade e da pobreza durante o processo de informatização da 
sociedade. Por isso que ao tentar compreender os meandros desta sociedade devem-se 
considerar as diferentes complexidades que envolvem tal processo. pois ao pensar a 
exclusão na era da informática estamos tratando do "aumento das desigualdades já 
existentes. da ampliação de distâncias sociais. a partir do uso das TIC's"ZS. Apesar do 
termo exclusão digital. no ponto de vista de Warschauer (2006) . tender ao 
esvaziamento do debate sobre as questões sociais postas na contemporaneidade. o 
conceito favorece. a meu ver. a luta pelo direito do cidadão ao acesso básico as 
estruturas de comunicação cm redes informacionais. como também dá conta da 
realidade e as conformações do sistema capitalista na atualidade. Contudo. vale 
destacar. e é o que irei problematizar mais a frente. que não basta simplesmente 
facilitar o acesso a urna infraestrutura em rede. já que os usos das tecnologias dig itais 
'
6 CASTELLS. ,\la11ueL A era da informação, Economia. sociedade e cultura - O fim do milênio. \ '.3 . S,lo 
Pn11 lo , P,1z e terra. l 999 ~' 16 1. 
27 lbid . p 187. 
:s S IL\'EIRA Ser3,io A. A Noç:'io de Exc l11siio di{~ital cliantr cl:ts rxigénc ias de uma c iberc icfacta ni :1. 111 
HETKO \VSKI. T:inia J\I Políticas Públicas & Inc lusão Digital. Salv:tdor EDUFBA. 2008. p.34 . 
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pressupõem o mí1111110 de saberes2~) para que haja uma interação com as mídias 
d igitais. de outra forma estes sujeitos continuariam excluídos digital e Súcialn1e11te. 
Desta forma ao utilizar o conceito "exclusão/inclusão digital" leia-se toda a 
conformaçào social do sistema capitalista que destaquei nas páginas anteriores. onde 
jovens da periferia das grandes cidades - como os meninos (as) de Uberlândia 
de monstraram a partir de suas experiências - são excluídos do acesso à educação, 
saúde. moradia. lazer e agora às tecnologias digitais de qualidade, mas que de uma 
maneira perversa eles são incluídos na sociedade da informação. 
Castells ( I 999). contribui com suas análises afirmando que, 
O infonnacionalismo dá origem a uma profunda divisão entre 
pessoas e locais considerados valiosos e não-valiosos. A g lobaliwç;io 
alua de fomià se/e/ivr1. incluindo e excluindo segmentos de 
economias e sociedades das redes de JÍ1f'or11wçiio, Jiqueza e poder que 
caractenzam o no vo sistema domJiwnte. A individuali zação do 
trabalho deixa os trabalhadores à mercê da própria sorte. tendo de 
negociar seu destino em vista de forças de met'cado em mudança 
constante. A crise do Estado-Nação. bem como das instituições da 
sociedade civil que se ergueram ao seu redor durante a em 
industrial, co1npromete a capacidade institucional de ajustar os 
desequilíbrios sociais derivados de urna lógica de mercado irrestrita. 
Em casos extremos. como ocol'l'e em alguns Estados africanos e 
lat ino-arnericanos. o Estado. esvaziando de represen tal ividacle. 
transforma-se em predador de seu próprio povo. As nov;,s 
tecnologias da infàm1Hção s;io o instrumento desse redemoinho 
g lobal de acúmulo de riq1.1eza e difllsiio de pobreza.3° 
29 
É conse nso e11trc os leóricos que pensam a im:lusno digital q 11e as dime11sões culturais e edu cac io11;1is 
dcv;11H estar at relados ao acesso à i11fraestruturn e aos recursos das tecnologias da i11formaç;il1 e 
comt111icaç:'10. Silveira (200<'1). desenvolve estas e oulras q11eslües 110 lcxlo "SIL\'EJRA. Sergio A .-\ NoçJo 
de Exclus:1o disi1;1l dianlc das exigéncias de urna cibcrc idada11ia. ln- HETKOWSKI. Tünia .\ L Políticas 
Públicas & Inclusão Digital. Sa lvador EDUFB,\. 2008. p.:>-1.. vale l:tmbém co11sullar as discuss<)CS 
apresentadas po t' \\'ARSCJ 1.-\ UER. 1\ lnrk. Tecnoloz ia e inclusão social a exclusão digital em debate S:°l() 
Pn11lo, Editora Se11:1c Sfio P;111lo. 2006. 
3'' CASTEI.I.S. J\ l:111urL t 99 ~). p l 91 - l ~)2 (grifL) 1Hct1) 
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A partir dessas análises foi possível melhor compreender o que as fontes 
docu me nta is e os depoentes (jovens da grande J\1orumbi) i11forma111 sobre :'! Ínc!usão 
perversa registrada pelos programas governamentais ou promovidos por empresas 
privadas de inclusão digi ta l. Nela. o jovem pobre. morador da periferia. pa rticipa da 
sociedade e m rede de acordo com interesses do mercado. da lógica da produção -
servindo de mão-de-obra superexplorada - e do consumo. 
No parágrafo seguinte o a utor coloca que, "Contudo. há mais nesse processo de reestrul uraçáo social do 
que simples111e nte desigua ldade e pobreza. Existe também a exclus,io de pessoas e territórios que. do 
ponto de vis ta dos interesses dominantes no capitalismo g lobal e infonnacional, s,io relegados a urna 
pos ição de irrelev:i11ci~1 estrutural. Esse processo generalizado e 111ultiformc de exclus:1o socia l leva :·, 
formaçüo do que c hamo. tornando a liberdade de uma metáfora cósm ica. de buracos negros do 
capitalismo informacional. Refere111-se a áreas da sociedade nas quais. do po1110 de visla estatístico. nf10 
há escapatória da dor e da deslruiçào inflig ida no e lemenlo humano par;1 aq ueles que. de uma forma ou 
de outrn. adentr:1111 esses ccn:írios sociais. Esse é o atua l cstadc, de cois;is. a me,ws que ocorr;1111 11rn;1 
mudança nas leis que regcnt o u niverso infonn;1cio11:1l do capita lis1110. pois. an co11t ri1ri() das torças 
cósmicas. a ~•ç~10 del il,erada d0 !tomem pode cfefiva 111ente muda r as re$r:1s d:t estrnt11 r:1 soci; tl. i11cl11s iw 
:is que levam :í exc h1s:1o social." 
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OS DISCURSOS E AS PRÁTICAS DA INCLUSÃO DIGITAL 
As novas tecnologias cb i11 forn1aç:lo são 
imtru 111c 11 to desse rcdemoin llo g lob:i I de 
acúmulo de riqu e7.a e d i f us:lo de 
pobreza. 
Manuel Caslells 
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O .governo pelista do presidente Luís Inácio Lula d:1 Si lva (2003 - 20 l O). 
protagonizou uma série de ações que, segundo a fala ül'icia l. pretenderam a 
redistribuição dos espaços de acesso e uso da internet no pais. Ourante seu governo 
d iferentes programas e projetos foram desenvolvidos. em parceria com ins tituições 
públ icas e privadas. 110 sentido de a menizar a situação da exclusão d ig ital que a fl igia o 
Brasil. No enta n to. as posturas assumidas pelo governo do rr (Partido dos 
trabalhado res), no que concerne à inclusão digi tal. estavam a licerçadas nas propostas 
que iden tificam suas políticas. as quais têm como principal característica a negociação 
com setores hegemônicos da sociedade de ma neira q ue se a rt icule ações q ue não 
manifeste p rejuízos aos grupos historicamente dominantes - neste caso as empresas 
ligadas aos ramos da comunicação e in formação. Venício A. de Lima (20 I O). em a rtigo 
publicado no Observatório da Imprensa. destaca que "a rnaioria das propostas de 
políticas públicas que a soc iedade civi l organizada considera ava nços no processo de 
democratização das comunicações não foi implementada no período 2003-20l0" 1• 
pois segundo análise do autor "e m diferentes ocasiões. ficaram evidentes as 
contradições e conflitos de orientação política entre setores internos ao próprio 
governo. em especial o Ministério das Comunicações, o l\ linistério da Cultura.'' 2 O 
a utor pondera, no entanto. q ue houve avanço no acesso à internet no país. mas que as 
ações do Estado foram muito tímidas para romper com as hegemonias histor icamente 
consolidadas no país. de modo que possibi litasse um uso democrático e emancipador 
dos veículos de comu11 icação e informação.em suas palavras, 
1 
LI.\ IA. \' . . -\ . de. O h:1b 11ço dos .~, l\T llll'.~ l.11b Observatório da Imprensa. 11 dez. 20 10. Disp,1 11 ivel c111 
< lt ttp. \\'\\'\\' e>bsc l'vatoriod:i i111prc11s:1.n,lll.l'r 11nvs, ,. i,·,,·:o-b.l1;111ccl-dos-:3,wen 1os-l11 lil > --\cesso <."lll , 
16 Abril. 2L) 1 :~. 
o lbid. 
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Da mesma fon1ta . ficou mais de ll!lla vez evidente a i111poté'nc ia do 
Estado diante dos g randes grupos de 111id ia. assim como ficou c laro o 
enorme poder histó rico desses g rupos. aincta ca pazes de i11terfcrc11cia 
d ireta 11a própria governabilidade do país. [. 1 O período 2003-2010 
foi também marcado ( 1) pelo form idável avanço da internei e (2) 
pelo recrudescírnento da posiçào radical dos grupos privados ele 
mídia em relação a q ualquer proposta de regulação elas 
comunicações. oriunda ou não do governo.3 
Claro que as ações e projetos políticos assumidos pelo governo Lula não foram 
privilégios unicamente de sua gestão. estava m. na maioria das vezes. em consonâ ncia 
com projetos internaciona is de maior envergadura. Basta analisar os documentos 
firmados na Cúpula Mundial das Nações Unidas sobre a Sociedade da Informação 
(Ci\·1SI) que ocorreu nos anos de 2003 e 200 5. e da Comissão Econômica para América 
La tina e Ca ribe (CEPAL). Cruzando as in formações ali contidas com as propostas de 
inclusão d ig ital implementadas du rante governo Lula. é possível notar como o governo 
do PT assi milou e contribuiu para q ue as propostas de a mbas as inst ituições 
internacionais fossem consolidadas 110 país. 
Uma questão q ue se destacou nas discussões da primeira Ci\ lSI no ano de 2003 
(Genebra) d iz respeito às medidas tributárias que impediam ou d ificultavam a venda e 
com pra das tecno logias digitais. como ta mbém a fa lta de informação sobre as "brechas 
digi tais" (excl usão digital). ou seja. problemas fundamentais q ue precisavam se r 
rapidamente solucionados para da r in ício a urna política de inclusão digital. Ambos os 
pontos fora 111 se resolvendo por ações do Programa Brasileiro de Inclusão Dig ital 
criado u111 a110 :1pós a referida Cúpula. 
Den tre :is primeiras atit udes :issumidas pelo 3oven 1<J brasileiro para os 
pro3,rn 111as de inclusão d ig ita l. podemos deslaca r 1 º) O eslabelec imento de parceria 
entre os cl it'c1"<.:11tcs órgãos do Governo Fcclcrnl no in ício ~ ('\l, :~ q ue de u in icio ao 
:, (b id 
4(ó 
Governo Eletrônico-Serviço de Atend imen to ao Cidadão (GESAC). o qua l c r iava pontos 
de acessos a internet cm dife rentes municípios e comunidades de baixa renda; 2º) a 
criação do Observa tório Naciona l de lnclusào Digita l (ONID)4 em 2005; 3º) o envio 
para cong resso federal e sua aprovaçáo. conforme projeto de lei nº 11 . 1 96. de 
novembro de 2005. que além de criar um regime especial de tributação para os 
programas de inclusão digital. protagonizou um dos principais programas do governo 
Lula cm sua primeira gestão - o "Computador para todos" - que oferece computadores. 
com configuração estipulada pelo governo. com baixo custo. Esta reorganização e 
estrut uração do Estado brasileiro permitiu que nos anos seguintes e no segundo 
mandato de Lula o governo estivesse em melhores condições para implementar 
projetos mais promissores. como é o caso do Casa Brasil. Cont undo. as estratégias 
assumidas pelo governo estavam distante de objetivos educacionais e culturais. sociais 
e políticos. acompanhando, na maioria das vezes. os interesses apregoados pelas 
organismos multilaterais e supranacionais. que primam. antes de tudo. pelo aumento 
da capacidade produtiva e de consumo. Diante desta situação Lacerda (2009) analise 
que, 
O papel mais ou menos ativo dos governos pode se converter em 
promessas ou posturas demagógicas. E o entusiasmo cm torno das 
vitiudcs promissoras da tecnologia pode se tracluzir como resolução 
- mas. somente no nível do discurso - das caréncias em termos de 
educação. saúde e in formação como possib i I idades mínimas de 
exercício de governo. Esse entusiasmo com a tec nologia que não traz 
~ É mna in ic ia tiva do Governo Federa l em con iunto com a sPcicdade c ivil ,1r~;111i, .. 1tb (!lll' :1tua 11a c l1kt:1. 
sisfe1rn1tiza~:fio e d ispo11 il1iliznçüo de i11fr,rn1ações para (1 anm1pa11han1e11tu l' .1v;ll iaç:10 cl;is ações de 
i11cl11si\o d i;l, ita l 1w Brasil. 
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resoluções concretas ou mascara os demais tipos de carênc ia é 
definido por Scott Robinson como demagogia cl ig it:11. 5 
i\ partir dessas iniciativas o governo brasileiro torna-se destaque internacional 
nas políticas de inclusão digital. pois ele conseguiu desenvolver ações de maneira que 
elas fossem ramificadas nos diferentes ministérios que compõe o governo e também 
formulou parcerias com instituições privadas interessadas nas políticas de inclusão 
digital. Enquanto o Estado brasileiro financiava os programas e criava leis anti -
tributárias. as grandes, médias e micro empresas lucravam com a prestaçáo de serviço 
e a oferta de infraestru tura necessária para a realização dos mesmos. Deste modo, o 
Brasil com egue cumprir algum - se não a maioria - dos requisitos para "construir a 
sociedade da informação". pretendidos na declaração de princípios fo rmulados na 
Cúpula J\ 1undial das Nações Unidas sobre a Sociedade da Informação (CJ\1S1). a qual 
prezava um Estado comprometido com a criação de estratégias que fortaleçam as 
tecnologias dig itais enquanto, 
um instrumento e não como um fim em si mesmas. [Pois )Em 
condições favoráveis. estas tecnologias podem ser a111 i11stn1me11to 
muito eficaz pm'll ,wmentar a produtiVJdadc. gerar cresámento 
econômico. cliar empresas e possibJ/1dt1des de co11trafl1çllo. assim 
como pm,1 melhorar H qw1hd,1de de vida de todos. Além disso. podem 
promover o diálogo entre as pessoas. as nações e as civilizações.6 
Apreende-se deste parágrafo a intenção principal das políticas internacionais e 
seu rebatimento nos países em desenvolvimento. como é o caso do Brasi l. J\ 1ais do que 
" LACERDA. ) de S. Polític;1s de telcccntros ele :1cesso público g ratu ito e soc iccb ck ct:1 i11fon11aç:io 
modelos em conflito. ln FRAGOSO. S.: ,\ IALDONAOO. A E A internet na América Latina. S:io Leopoldo 
Ed. U11isi110: Pl1rfo . .\ lc2, re S11 li1n 2()09 p IG9- J'J() 
" CÚPUI..\ ,\ IUNDL..\I. D.-\S .\' . ..\( O[S UNIO.-\S SOBR.E r\ SOCIEDADE DA JNrüR.\ I...\C.-\0. Declaração de 
princípios para construir a sociedade da informação, Um desafio mundial para o novo milêt1io. GC:·nova. 
lt:'tlin. t 2 dez. 20(13 (3, r ifo tll Cll ) 
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a emancipação ou tramformação social e das condições de vida das pessoas 
socialmente excluídas, as propostas estão voltadas para o fortalcci111cnto do sistema 
capitalista, prezando. é claro, pelo au111cnto da produtividade, consumo e 
lucratividade. As políticas externadas pela declaração buscam a lém de tudo "(. . .) 
materializar uma visão comum da sociedade da informação para nós mesmos e para 
as gerações futuras.'' 7 Visão pautada 110 mercado e na lógica do consumo que quando 
transpostas para a realidade latino-americana elas contribue m para o aumento da 
miserabilidade e, por fim. das desigualdades sociais. 
Na tabela 1. apresentada abaixo, verificamos os projetos e programas 
instituídos durante os anos de 2003 e 2010 pelo governo pelista e de que maneira tais 
projetos se articulavam entre a Casa civil. Presidência da República, ministérios e 
secretárias de governo capitaneando recursos e poder simbólico8 para suas agendas 
políticas. 
Tabela 1 
Projetos e Programas que compõem as políticas de inclusão digital durante o governo 
Lula de (2003 - 201 O). 
Projeto Órgão responsável 
Centro de Inclusão digital J\ linistério da Ciência e Tecnologia (J\tCT) 
Computador para todos Presidência da República, J\ 1inistério do 
Desenvolvimento. J\ 1inistérío de Ciência e 
Tecnologia e Serpro 
Centros \'ocacionais Tecnológicos (CVT) 1\ linistério da Ciência e Tecnologia 
Governo Eletrônico Serviço de i\ linistério das Comunicações 
Atendimento ao Cidadão (GESAC) 
Kits Tcleccntros 1\ 1inislé'rio das Comunicações 
1\ laré Telecentros de Pesca Secret:íria r:spcci;d de Aquiculturn e 
Pesca/ Prcs idê nci~1 da República 
ül1scrva lório Nacional de Inclusão J\ linisté rio cto Planejamento. Orçamento e 
IL1 id 
s P.OL!R[)lf.U. P O Poder Simbólico. 1 '>'º Ed Rio de .J:1 11eirC1 Bcrfr;111d Rrasil. 20 l 1. p. 1 S7- 188. 
1 
Digital Gestão e parceiros 
1 Pontos de Cu ltura - Cultura d ig ita l [\ 1i11istério da Cult ura 
Progra 111a 8andn Larga 11as Escolas Presidência da repúbl ic:i, Cas.1 Civil, 
Secretária de Comunicação, Agência 
nacional de telecom u II icações, 
J\ {i11istérios da Educação. Comu nicação. 
Planejamento e Ciências e Tecnologias 
Programa computador portátil para Presidência da república. J\ 1in istérios da 
professores Educaçãoe Ciências e Tecnologias. 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 
Programa estação digital Fundação Banco do Brasil 
Programa SERPRO de Inclusão Dig ital Serviço Federal de Processamento de 
Dados (SERPRO) 
Programa nacional de informática na J\linistério da Educação 
educação - Prolnfo 
Projeto computadores para inclusão J\ 1inistérios do Planejame nto. Educação e 
Trabalho e Emprego 
Quiosque do Cidadão J\linistério da Integração Nacional 
Telece11tros Banco do Brasil Banco do Brasil 
Território digitais i\ 1inistério do Desenvolvi mento Agrário 
Telecentros de informação e negócios - J\linistérios do Desenvolvimento, 
TIN Industria e Comércio Exterior 
Projeto um computador por aluno - UCA J\linistério da Educação e Casa Civil 
Casa Brasil J\ linistérios da Ciência e Tecnologia, 
Planejamento. Comunicações. Cultu ra. 
Educação. Instituto nacional de 
Tecnologia e Info rmaç,10. Secre tária de 
comunicação. Petrobras. 
Eletrobrás/Eletronorte. Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal. 
TOTAL 20 Projetos e Prog r:m1as 
FONTE Ehlbor:icta pc-lo :1ulor~ 
~ A Cl)IISlruç,10 da t1 lieln se deu co11fL1rn1e as i11fo n11ações c1ico11tradas 110 silc elo governo fecl er,11 
ww,,· i 11c lu~,hid 1s,i!:1 !._,~,,,· l1r e 11:1s d i.scu SSlil' s r11frc11t;1das pd;1s d isSl' rt:1,;ôcs r kses pc sq 11 is:1d;1 s du r:1 nl<." 
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O deba le sobre capital simbólico discutido por ílorclieu (20 l l ), con tribuiu 
para as análises propos las neste capítulo. con tudo 11üo é intenção deste traba lho 
aprofundar nestas questões. \ 'ale ressaltar. no entanto, que 
o capital político é uma forma de capital simbólico. crédito finnado 
na crença e no reconhecimento ou, mais prec isamente, nas inúmeras 
operações de crédito pelas quais os agentes conferem a uma pessoa 
ou a um objeto - os propósitos poderes que eles lhe reconhecem. 
Entendo. desta forma. que as investidas feitas pelo governo petistas sobre as políticas 
de inclusão digital permitiram que o partido ganhasse forças polílicas que lhe 
poss ibilitasse sustentar a hegemonia do PT e do governo. Foram estes os prime iros 
passos dados para concretização de políticas públicas. voltadas para inclusão d ig ital. 
sólidas em todas as esferas do governo. Veremos que esta ação contribuiu em um 
primeiro momento para investidas mais ousadas. como por exemplo, a criação do 
Projeto Casa Brasil e em um segundo plano fez sentir. de algum modo. o impacto das 
tecnologias dizitais 11 a vida das pessoas excluídas digitalmente. 
a escrita deste texto. \ 'er , SARTÓRIO. Kelly Cristia11c. Exclusão social e tecnologia, Os desafios da 
política de inclusão digital no Brasil. ZOOS. 127 f. Dissertnç tio (,\ !estrado c111 Polit icn Soc ial) - J11sl iluto 
de Cié11cias Hunw1ias. Un iversidade de Brasília. Brasília. 2008.: CAR\ 'ALHO. Angeb 1\ lar ia Gross i de 
Apropriação d.a informação, Um olhar sobre as políticas públicas sociais de inclusão digita[. 20 l t1 1 G9 
f. Tese (Duu to rmio em Ciências da ln fo r111;1ç,iu) - Faculdade de FilosPfia e Cil'11c ias. U11 ivers i,bdc 
f:stadu~d Pau lis ta. 1\ larili:1. 20 J t): 1\ IEUEIROS. ,\ l:1rce lo As políticas de inclusão digita l 110 governo Lttla 
(2003 - 2009), Uma analise de programas e leis. 20 t O. 17b f. Disscrlaç;i1~ (,\ tes lrad,1 Pol i! ic 1s 1i11[,lic1s. 
eslratégi;1s e cic.se11volv imento) - Progr:1111;1 de Pós-g r:1duação c111 Polil icas pltblirns. est rak:~1;1s e 
dese11 volvimc11to. U11 ive rs id:1de Feder:11 do l~i,~ de Jane iro. Rio de .f;l11t'in1. 2t) l 1) 
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Inclusão Digital: 
"A palavra mais sexy do governo". 
Durante o ano de 2009. Lula. juntamente com a cúpula do PT. se preparava 
para o ano seguinte. onde impossibilitado de disputar a reeleição o partido precisaria 
se reorganizar cm torno de uma candidatura e de um discurso que pudesse convencer 
a população brasileira que compensaria a continuidade do governo petista. O 
presidente durante suas falas em aparições públicas re forçava, utilizando das 
oportunida des do contexto. as contribuições de seu governo para determinada área -
que normalmente era referente ao público ouvinte. Assim. Lula esclarecia as propostas 
políticas que sustentaram seu governo e apontava para o plano de continuidade caso 
seu sucessor pertencesse ao mesmo partido. 
Nós tivemos o primeiro desafio, fazer com que o computador 
chegasse às mãos das pessoas mais pobres. Quem é do governo sabe 
quanto tempo nós passamos discutindo o Computador para Todos. 
[ .. , 
Então. o software livre é uma possibilidade de essa meninada 
reinventar coisas que precisam ser reinventadas. 
Para mim, hoje foi um dia glorioso. glorioso, porque eu tenho uma 
assessoria especial. que cuida da questão digital. amigo do 1\tarcelo. 
tenho 1 .. 1. O governo tem dez ministros que falam e m inclusão 
dig ital. Inclusão dig ital é a palavra mais "sexy" do governo, sabe? É a 
palavra mais "sexy" - todo 1111111clo fala .1L' 
No discurso transcril.o para abertura desl.e capílulo. cm especial, o preside-111 c 
pre te-11de- clc111011strar como ele e sua equipe- e-stavam bem assessornclos para enfre11Llr 
a disc uss.Ju d;-i cultura digital e- das po lític 1s de i11clus,10 dig it ~ll que for:1111 
1<' UiscttrSLl ck Lu 1:1 110 FISL (Fórum l11ternacio1 ta I d<:' Software Livre) realizado cm Porto ,\ legreiRS J ll) d i:1 
26 clc.funllo de 20t)'.J. 
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implementadas durante seu governo. E de que modo o pensamento destes assessores 
ressoava entre seus ministérios. já que inclusão d igital (ou será digi tal ismo?) tornou -se 
a palavra mais "sexy" de sua gestão. 
Para Bourdieu (2011) na política. "dizer é fazer. quer dizer. fazer c rer que se 
pode fazer o que se diz e. cm particular. dar a conhecer e fazer reconhecer os 
princípios da d i-visão do mundo social " 11 Além da reformulação dos aspectos legais 
que permitisse a conformação no campo jurídico de um aparato legal que 
possibilitasse a consolidação e continuidade cios programas e projetos de inclusão 
digitaJ. era (é) necessário um discurso que desse credibilidade tanto para a sociedade 
civil quan to para os poderes públicos e in iciativas privadas sobre as possibilidades de 
tais ações. Desta forma deveria entrar 11a pauta principal do governo a Inclusão 
Digital. 
Ao analisar as falas dos agen tes políticos do período aqui estudado. é possível 
verificar diferentes propostas e trajetos políticos. assumidos durante o governo Lula. 
que ganharam sentido e significância na ordem social. \'ários intelectuais. 
empresários. professores universitários. produtores culturais. agentes de ONG's e 
outros. que participam direta ou indiretamente do debate sobre a cultura digital foram 
incorporados em ministérios. secretárias e diretorias do governo. criando. desta forma. 
uma "identidade" para as propostas ligadas as tecnologias digitais. No acalorado deba te 
sobre as propostas para esse campo de aç~1o. houve certa organicidacte de pensamento 
nos e entre os ministérios e os demais suJeitos envolvidos na forn1ulação e execução 
dos projetos e programas de inclusão d ig it al. José 1\ lu rilo de Carvalho Junior. por 
exemplo. gerente de c ultura digital da .Secretária de Políticas Culturais do 1\ linis té rio 
d:1 Cultm;1 (1\ \l11C) . <? 111 texto public:.idl) no livrn Cultura Di3,italbr. des taca a icleü1 
11 
BOUKDl[L' P O Poder Simbólico. 1 sc Ed. Ki t> de .J:1nc iro Bertrand Brasil. 2t1 1 1. p 18~ 
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celltral que baliza algumas ações conjunlas nas polílicas de cultura digilal e pontua as 
articu lações necessárias para a rea li zação das políticas prete11ctidas, 
Interessa ao i\ linistério da Cullura convocar u111a rctlrx/io co/etivfl 
a 111pla sobre estas perspectivas. fo111entando n participaçfio de todos 
os interessados cm urn processo inovador ele construçfio colaborativn 
das políticas públicas para o digi tal. 
O barateamento do co111putador pessoal e do telefone celu lar. aliado 
à rápida evolução das aplicações em software livre e dos serviços 
gratuitos na rede. promoveu uma radical democratizaçfio no acesso a 
novos meios de produçfio e de acesso ao conhcci111e11to. 12 
Parte das ações ilustradas pelo a utor fo ram executadas pelo gove rno federal. 
como também foram formu ladas propostas conjuntas com as demais esferas do poder 
público (Estados e municípios). sociedade civil e iniciativas privadas para que pudesse 
chegar ao resu ltado pretendido. Alg umas destas illiciativas estão regis tradas nas 
portarias intenninisteria is. decretos e leis que foram (re)fonnulados e serviram como 
ins trumentos legais de encaminhamento de projetos e programas de inclusão digita l. O 
projelo de lei 11º l 1.19G. discutido no capí tulo anterior. que pretendia organizar e 
regula mentar a compra e venda de produtos tecnológicos para projetos de inclusão 
digital e o decreto nº 6.99 1. de 27 de outubro de 2009. que institu iu o Programa 
Nacional de Apoio à Inclusão Dig ital nas Comunidades (Telece11tros.BR). são exemplos 
das a rticulações políticas e jurídic:is que foram enfrentadas pelo governo federal. 
A construção de propost:is e ações conjuntas para as polítios públicas de 
inc l11são dig it nl se fi zeram presentes 110s discursos dos age ntes govername ntais. 
destaca ndo dife rentes aspec tos que envolvem a questão. Como assi nalou l) Ex-,\ lini stw 
Fe rna ndo Hacldad "com a internet l) parafus0 de u umn volta a mais. Nã,-1 só se tem 11111 
i : JUNIOR.).,\ \ C Por lllll ;t cultllra di:l.it.11 pa rtic ipativ.1 111 S.-\\'AZONI. Rodrigl); COIIN. S1.'rgiL' (Orz) 
Cu ltura digital.br R1t1 dr J.111 t' ll'l). Bem d,, .\1.1)11~11e. 2llll'l p 9 (~rito 111e11) . 
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cami111!0 de ida que 11ão é tão retilíneo como se imaginava, mas agora se lem ta mbém 
o caminho de volla por meio da interação digi lal. e isso evide111c111e11 te muda o 
conceito de esfera pública"1:~ . Seguí11do essas mesma linha de destacar a complexidade 
da temática. Clá udio Prado. na época Coordenador do Laboratório Brasileiro de 
Cultura Dig ital. argumenta, 
Eu diria a você que existem duas vertentes da cu ltura digitaL uma 
prática real. do software livre. de novas percepções de corno fazer as 
coisas. novas possibilidades de acesso. de troca. de viabilização da 
d iversidade, que era i111pedida porque não podia ser distribuída 110 
século XX. todas essas novas possibilidades extraordinárias. Por outro 
lado. há uma coisa conceituai 111uito profunda. do papel do ser 
hu111ano sobre a terra. que se desencadeia numa co111preensão mais 
séria de inúmeras questões, entre elas a questão ecológica. 14 
Quer dizer. os agentes políticos compreendem que havia (há) uma nova 
configuração soc ial e cultural que afeta todas as esferas da sociedade. as quais devem 
ser compreendias pelo Estado e devem estar em consonância com as políticas de 
governo. Já que. como destacou Lula em sua fala no FISL (Fórum Internaciona l de 
Software Livre) J:- as intenções eram "colocar este país dentro da inclusão digital. de 
fazer com que as cria nças da periferia tenham os mesmos direitos que as crianças do 
rico. de ter acesso à internet. de poder se formar. de poder tramitar livre mente por 
esse mu11do. que é a internet". 
13 
IIAOOAD Fernando. Entrevista. 111 SA\'AZONI. Rodrigo; COHN. Serg io (Org.). Cultura digital.br. Rio 
de J:111c ir() Beco do Azougue. 2009. 
1
~ PRADO. Cl.i ud io. Entrevisla. 111, SA\'AZON I. Rodri~o: CO HN. Ser3io (Org) Cultura digital.br Ri,) de 
J111circ, Be,Q cio Azo11311e. 2009 
15 
O F,,rn111 l11Lern:1cio1rnl de Software Livre (FISL) fo i rcal iz:1cfo c111 P0rto ,\legre.' RS 11<1 d i:1 1 G de ) 11111ll1 
de 2l1l19.ti n lla como intuito problcrnati7,;1r l) 11so de $,)ftwa re Livre co1110 ferrnmenla di~~ilal p:1r:1 l) 
sovemo l1r;1sile il'O. 
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Deste modo o balanço de governo "; (2t)03 - 2010) publicado na internet pelo 
J\ \i11istério do Planejamento. ao des tacar o que foi feito durante es te período em termos 
de inclusão dig ital. alé m de fornecer pistas sobre o discurso balizador das políticas 
implementadas nestes anos. possibilita. também. estabelecer uma comparação entre as 
propostas oficiais e o contexto mais a mplo que cerca essa questão. Segundo o relatório, 
por meio de diversos lllinistérios e entidades vinculadas tem 
desenvolvido várias ações para criar oportunidades, acelerar o 
desenvolvimento económico e social. promover a inclusão digital, 
reduzir desigualdades sociais e regionais. promover a geração de 
emprego e renda. ampliar os serviços de governo e letrónico e 
facilitar aos cidadãos o uso dos serviços cio Estado. prmnovendo a 
capacitação da população para o uso das tecnologias de informação c 
de comunicação e para au mentar a autonomia tecnológica e a 
competitividade brasileira e do bloco J\ 1ercosul. 17 
A partir deste texto depreende-se que a tônica que prevalecia nos discursos e 
nas ações das políticas pelistas estavam em consonância com as propostas e diretrizes 
firmadas nos encontros realizados por órgãos supranacionais. onde se configurava os 
novos interesses do capitalismo. Apesar de não haver citações nos documentos oficiais 
ou nas fa las dos representantes do governo que se refiram as formu lações e debates 
feitos por organismos supranacionais como CEPAL ou UNESCO. é possível identi ficar 
pontos de convergência que caracterizam um entendimento comu 111 sobre a soc iedade 
atual e as dificu ldades a serem enfrentadas pelos países subdesenvolvidos para 
participarem e/ou se incluírem no mundo das tecnologias dig itais. Lula. ao d izer q ue se 
esforça para "colocar este pa ís dentro da inclusão digital", refere-se às constatações 
feitas pelos pesquisadores da CEPAL de que a parcela ma is rica da população ( 12.3 %) 
16 
O l1:1l:111.:l1 do inverno de Luiz J11 :ic i0 Lutl da Silva (2l'l':: - 2l1t19) se c11rn11lr:1 110 s ite 
iillps i.~~~<'\' pl;111cjarnc11 f11.gov.lJJ '!11=[,a l,lllL'P, e sobre o lc111a de 111clus;i ,1 d i.3 il:1 I C'Lll15llllci o livr (.) -1 
- -----
(qunlrn) Jlarle 2 (dois) ilern 9 (nove) 
17 
13R.-\S1 L Bala nço de Governo (2003- 20 1 O), Cidadania e Inclusi1o social. Livro 2. \ \11 2. p. -128 . 
q ue possui acesso :-i rede de computadores representa os 82% da taxa ele c011ec tivirlack 
cio a no de 20(14 no Brasil. enquanto o resta nte da população seria respo 11súvel pelo 
outros 18%. Em ou tras pa lavras. aqueles q ue se já possuem conexão ~i in ternet 
conseguiri.a m acompanha r a evolução tecnológica e nos anos seguintes es ta ria m 
usufruindo deste desenvolvimento. enq ua nto parte considerável da população sequer 
con hecia um computador. \ 'ê-se esta d iscussão melhor fundamentada na tabela 
abaixo encontrada na documentação fo rnecida pela CEPAL. 
Tasn cl,;; pene!roc1ón ele Internet en ln poi)l, c1ón de mayores inç;rE-:,os y 
en ln pobh.1c1Qn total ! 19~1,3;1099i 
Amp!1<1c1ón oce.lerndn de ü brechü. estnrrnc1ones pilíü e i Jr"lo 2004 
10.3 1 
68.9 
1 
68 .6 
57.1 
12.3 1 
13 ::o 3: ~e :.C 60 70 
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FONT.C CEPA L. 2003 
~e 
81.6 
f( 
Para revé' rt er é'sta si t u:ição busca-se um referencial teórico e prfl t ico tl llC 
coloque o 13ras il c m um patl111~1r favorável de acesso e compe titi vidade na soc ierlade 
cm rede. Te n1.fo em vista. que se entend ia él necessidade de "reduzi r desr2,ualdaclcs 
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sociais e acelerar o desenvolvimento e a d ifusão das TIC corno elemento cent ral para o 
progresso económico e social brasileiro"18• será, 
El dcsarrollo económico [ ... J uno de los princípios reclores de la 
sociedad de la informació11. Por ttna parle. los estratos de 
infraeslructu ra y servicios genéricos cstán compueslos por industrias 
dinámicas y de crec imiento rápido. [ . .. J Por lo tanto. el principal 
centro de interés no es tanto la producción de estas equipas sino su 
uso. Numerosos estudios provenientes de Norte-América, Europa y 
}11pó11 indic,w que, ;11 combinarse una serie de lactares (tales como 
los bajos costas de lransacción de las asimetrias de la in formación. el 
acceso a mercados nuevos y a cadenas de su ministros. entre oiros). la 
digitalizac1ó11 de los flujos de i11lonw1ció11 y los mecanismos de 
comu11icació11 en la economia pueden tener u11 facrte Iinpacto 
positivo en la productividad 19 
O documento acima citado fo i produzido durante a Conferência Ministerial 
Regional Preparatória da America Latina e Caribe para a Cúpula Mundja l sobre a 
Sociedade da Informação. As a firmações ali contidas revela m o reconhecimento dos 
países da referida região sobre a sociedade da info rmação. como também suas 
implicações sociais. culturais. políticas e econômicas a partir do ponto de vista da 
Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL). A primeira observação a 
ser fei ta sobre o documento diz respeito à referência feita aos pa íses domina ntes. com 
realidades completamente diferentes. mas que primam pela adoção de suas políticas 
em países da America Latina de modo que estes possam manter sua hegemonia polí tica 
e eco11ómica na região. 1\1esmo que a CEPAL problema tize tal questão no decorrer do 
texto. descortinando a especific idade de cada país ou reziüo. suas propostas estão 
voltadas para o desenvolvimento das es trutu ras económicas dos países Latinos 
15 BR . ..\S IL Bala nço de Governo (2003- 20 1 O), Cidada nia e Inclusão social. Livro 2. \ 'o i 2. p -lZG. 
1
~ CEP . ..\L Los caminos hacia una socicdad de la información en América Latina y e! Caribe. San ti:13-0 de 
Chi le CEP,\ L. 2Cll)'.:" p. 1 7-18. (grifo 111eu) 
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Americanos de modo que estes possam participar e contribuir de forma competitiva 110 
novo cenário polilico-econômico da sociedade da informação. 1\ tuit as das medidas 
pontuadas/sugeridas 110 texto redigido pela Comissão foram tomadas como referência 
a situação da "brecha digital" existente nos países da América Latina e Caribe. É 
marcante nas proposições a prin1azia à lógica do mercado global. de maneira que o 
desenvolvimento técnico - cientifico e da informação são os elementos chave a serem 
superados para o "progresso". Como afirma Lacerda (2009). na maioria das vezes 
observa-se "uni contínuo aumento da participação privada em iniciativas públicas e o 
aumento da capacidade produtiva e de consumo. o barateamento de custos de 
produção aparecem antes mesmo de objetivos educacionais e culturais. sociais e 
políticos"ZO As medidas para a elevação do nível de produção e consu mo são. na 
maioria das vezes. prioritários nas políticas de Estado. Sérgio J\'lachado Resende. 
ministro de Ciências e Tecnologia do segundo mandato de Lula. sintetiza em sua fala 
de que maneira estes aspectos foram privilegiados nas ações implementadas cm seu 
ministério, 
o Brasil conseguiria reverter os índices de analfabetismo e de 
mortalidade infantil. possibilitando redefinir a inserção do povo 
brasileiro na divisão internacional do trabalho e pnorizar 8 
substítuíç/io de tecnologia import;1da e fl ICfllízaçiio. no maior grau 
possível, do eslorço de pesquísa e dcsc11volví111e11to 110 ínteríor da 
11oss8 sociedade.21 
20 LACERDA. J cte S. Pl1 iiticas de t.ekccntros de acesso público g ratu ito e sociedade cta i11for111aç,io. 
mode lús em cunflilo. ln FRAGOSO. S.: ,\ IALDONADO. A. E. A internet na América Latina. S:io Leopoldo, 
F.ct. U11 isi110: Porto Ak.?, rc S11 Ji11a. 2009. p. J G9 - l 90 
~ 1 REZENDL ScTs io ,\ bcl1ado. Urna dt'cad:1 de :ivançu cm ciênc ia. ternolo3 i:1. e i11ovaçfo 110 Brasil. 111, 
SAUt:K E111 ir. (Or:q Lula e Dilma, 1 O anos de zoverno pós-neoliberais no Brasil. Sfio P:wl o Boitern po; 
Rio de ):111ciro, FLACSO Hrasil. 201 3. p. 226. (3 rifo meu) 
Quer dizer. os problemas historicamente enfrentados em nosso pais poderiam 
ser resolvidos na medida em que o Brasil começasse a assumir e renovar as forçar 
produtivas que se instauraram na contemporaneidade. Retomando tais discursos 
percebemos que a fala do presidente Lula sobre as políticas de inclusão digital estava 
respaldada em formulações que ressoavam nas demais áreas de seu governo e. corno 
vimos em alguns trechos dos documentos da CEPAL e CJ\1SI. também em encontros de 
órgãos supranacionais. Estas concepções são parte das apropriações e usos feitos pelos 
agentes políticos que compuseram aquele governo petista. 
A partir do momento em que as tecnologias digitais começaram a participar de 
forma ativa no cotidiano das sociedades contemporâneas. cada sujeito apropria-se da 
mesma conforme seus valores. experiências. sentimentos. necessidades e expectativas 
e. sobretudo. condições. conferindo- lhe um sentido próprio. Entretanto. como afirmou 
Bourdieu (2011 ). é no campo da política e "na concorrência entre os agentes que nele 
se acham envolvidos". que são gerados "produtos políticos. problemas. programas. 
análises. comentários. conceitos. acontecimentos"22 Analisando as falas destes agentes 
políticos conseguimos identificar uma estrutura de pensamento. no que concerne à 
cultura digital. que é. ou se faz. hegemônica em nossa sociedade. A Cúpula 1\ lundial 
sobre a Sociedade da Informação (CJ\ 1S1). por exemplo, foi uma das primeiras 
manifestações dos órgãos supranacionais que pretendia pensar os novos desafios da 
sociedade em rede. para a partir deste encontro. "forjar um entendimento comum. 
assumir compromissos políticos e definir ações e mecanismos concretos sobre o 
') ·~ 
tema"-·'. Nos dois encontros que ocorreram em Genebra (2003) e Tú nis (2005) se 
fizeram presentes os governos. o setor privado. a sociedade civil. 111ernb1\1s das Nações 
22 130L'RDIEU. P O Poder Simbólico. 15c Ed. Rio ele J;111eiro Bertrand Brasil. 2 L1 J 1. µ 1 6-L 
::i U\ IA. Paulo Henrique: SELAl1\ !EN. Grnc ie la. Cúpula Mundial sobre a sociedade da informação, Um 
tema de tod@ s Rio de Janeiro, RITS. 2004. p. 29. 
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Unidas (ONU). dos organismos in ternacionais e dos meios de comunicação. os quais 
pensaram políticas para a sociedade atua l. Apesar de não conseguirem concretizar 
todas as propostas levantadas durante a cúpula. os participantes consegu iram pautar 
indicati vos e medidas para a sociedade da informação. como também conceituar. 
dentro dos moldes capitalistas. as mudanças sofridas na contemporaneidade. A C.l\1S1 
fez ressoar. entre as esferas de influência dos participantes da cúpula. perspectivas 
ligadas aos temas centrais debatidos e defendidos durante o encontro. Subentende-se 
com os documentos produzidos dura nte o encontro - como. por exemplo. a 
Declaração de princípios - que as tecnoloz ias digitais são artefatos capazes de 
soluc ionar os problemas históricos do sistema capitalista . A adoção de tais a paratos em 
todas as esferas da soc iedade - soc ial. cultural. político e econômico - viabilizariam. 
deste ponto de vista. a ordenação de ideias e políticas comuns para a superação das 
mazelas sociais. Nesse sentido .compreendem que 
o rápido progresso destas tecnologias oferece oportunidades sem 
precedentes para se alcançar níveis mais elevados de 
desenvolvimento. Crc1ças à rnp,1c1dadc dc1s T!C's de reduzir as 
consequências de muitos obstáculos tradicio1mis. especialmente o 
tempo e a distância. pela primeira vez na história se pode utilizar o 
vasto potencial destas tecnologias em beneficio de milhões de pessoas 
em todo mundo. 24 
Em diferentes passagens da Declaração reafirma- se a intenção de criar uma 
visão co1m1 m a fim de consolidar políticas comuns para a sociedade. 0 ~1 ênfase ao 
sent ido revolucionário das TICs e da necess idade que esta revolução at inja todos os 
rincões da soc iedade faze ndo com que todos consigam usufruir das benesses do 
' ~ CÚPL'L,\ ,\IL';\!OIAL DAS ;\!AÇÕES UNIDAS SOBRE A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO Declaração de 
princípios para construir a sociedade da informação, Um desafio mundial para o novo milênio. Génova. 
l!(ll ia. 12 deí'.. 1 ll03. µ. -14. 
desenvolvimento capitalista. pois há a "convicção de que estamos entrando 
coletivamente em uma nova era, que oferece imensas possibilidades"~:;_ Assim. por um 
lado a Declaração reafirma pontos preponderantes para um uso quantitativo e 
qualitativo das tecnologias digitais nos marcos do atual contexto. como infraestrutura. 
políticas d!e inclusão digital, indissociabilidade de conhecimento e informação. e por 
fim. segurança e confiança no uso das TIC's. Por outro lado. apresentam- se várias 
questões antes deixadas de lado na discussão da cultura digital como. por exemplo. 
debates vinculados a gênero. raça. etnias. meio ambiente. juventudes. diversidade e 
identidade cultural. diversidade lingüística e conteúdo local. Contudo, suas 
proposições. como já foi dito. estão voltadas para a reafirmação do sistema capitalista 
globalizado. delineando as diferentes maneiras - que ao final deverão atingir o mesmo 
objetivo-. para os países não desenvolvidos superarem problemas estruturais. sociais e 
culturais na "sociedade da informação". O documento da CMIS afirma. ainda. que 
o alcance de nossas aspirações compartilhadas. em particular para 
que os países em dese11volvime11to e países com economias em 
transição se convertam em ·membros efetivos da sociedade da 
informação e possam se integrar positivamente na economia do 
conhecimento depende em grande parte do aumento do 
desenvolvimento de capacidades nas esferas da educação, know-how 
tecnológico e acesso à informaçã.o. que são fatores indispensáveis no 
cstabelecime11to de condições de desenvolvimen t.o e 
competitividade. 26 
Pa ra melhor compreender os objetivos comuns. as vontades cole tivas e as 
aspirações compartilhadas. enfim. todas essas i11te11çõcs ditas e não ditas sobre o 
sistema po lítico presente na "era do g lobalisnw", torna-se necessária uma análise que 
refl it:1 Sl~h ·c o contexto 11wis amplo que envolve a qucsl:1ü. Nesse sentido. 1\ la nuel 
:, lbid. p. :">9. 
:c; lb1d. p. :,(.)_ 
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Castells ( l 999). afirma que a capacidade instrumeutal do Estado-Nação. enquanto 
instituição fo1jada na modernidade. está comprometida devido as transformações 
sofridas com o processo de g lobalização das atividades econômicas, midiáticas. de 
comunicação e também da rede de c riminalidade. Isso quer dizer. por um lado. que o 
Estado vem perdendo seu campo de influência na vida de seus cidadãos. mas. por 
outro lado. não podemos afirmar. segundo o autor. que o Estado tenha perdido seu 
poder. enqua nto instituição reguladora. podendo usar da violência. para manter a 
ordem e a difusão de ideologias. Da mesma forma. Ocatavio Ianni (2011 ). identifica 
uma reconfiguração da política internacional onde. segundo suas investigações. há 
três es feras de poder político que se interligam e que são interdependentes, o 
g lobalismo. o regionalismo e o nacionalismo. Todas representam totalidades que. 
reciprocamente submissas, agem de forma que estas novas realidades permitam a 
"reestruturação dos subsistemas econômicos nacionais. em conformidade com as 
capacidades destes. com as possibilidades da regionalização e com a potencialidade da 
globalização"27. Há um entendimento comum. entre esses autores, de que a 
g lobalização - ou g loba lismo- abala a economia e a sociedade. assim como a política e 
a cultura na contemporaneidade. "tanto provocando distorções como abrindo 
horizontes" 28. 
A partir dessas análises e das leituras fe itas nos documentos consultados 
durante a pesquisa entendo que as políticas nacionais e internacionais atualmente 
estão entrelaçadas a fim de contribuir para o desenvolvimento/aperfeiçoamento do 
sistema capi talista, agora g lobalizado. No e ntanto. as políticas locais e g lobais para 
terem sig ni ficância social e seja ace ita pelas pessoas precisam estar conectad"s com 
suas experiê ncias. as neccss iclaclcs e expec tativas do cotidiano. 
27 IANNI. Octavio. A era do globalismo. 1 1 ''cd. Rio de Janeiro, Civiliznçüo Brasile ira. 201 1. p. 102 
28 tbicl. p. l 5 l) 
(ó3 
No capítulo anterior debatemos aspect.os do cot idiano dos moradores da Zona 
Leste da cidade de Uberlândia/J\ 1G. e percebemos de que maneira as tecnologias 
digitais estão inseridas 110 dia a dia daquelas pessoas. bem como o sentido q ue é dado a 
estes artefatos. Além de serem produtos de consumo e lazer. as tecnologias. na maioria 
das vezes, como vimos em diversas fa las. são usadas pela primeira vez e apropriadas 
em suas rotinas devido as necessidades do mercado de trabalho. Por isso. a 
preocupação neste capítulo cm verificar as intenções e os discursos assumidos pelas 
políticas de inclusão digital. para. mais adiante. buscarmos compreender as práticas e 
os impactos destas políticas nas periferias do município de Uberlândia. 
Segundo Bourdieu (201 1 ). "0 poder simbólico é um poder que aquele que lhe 
está sujeito dá àquele que o exerce. um crédito com que ele o credita. uma fides. uma 
auctoritas. que ele lhe confia pondo nele confiança. É um poder que existe porque 
aquele que lhe está sujeito crê que ele existe."29 Neste sentido. compreendo que ao 
fazer ressoar. pelos diferentes estratos de seu governo e da sociedade. o discurso da 
inclusão social e desenvolvimento econômico via políticas de inclusão digital. o PT 
adquire poder simbólico de atuação. Os programas e projetos de inclusão digital. 
conforme as anál ises feitas. estavam articulados com as formulações teóricas e práticas 
de órgãos supranacionais. empresas multi e transnacionais e. finalmente. com as 
expecta tivas e necessidades da população brasileira. Tais ações. de alguma forma 
acabaram sendo instrumentos de ação no campo simbólico pelo governo pelista. Em 
outras palavras. as investidas no campo das tecnologias digitais fe itas na "era Lu la" deu 
a e le e seu governo credibilidade e valor ele reconhecimento 110 campo político. 
fac ilitando o terreno para investidas mais ousadas. 
::
9 BOURDl[U. P O Poder Simbólico. 13° Ecl Ril, de _l aueiro lkrtr,llld Bras il. 20 1 1. p. J S7- 18t:1.. 
Casa Brasil, 
Uma investida ousada 
O projeto Casa Brasil, desenvolvido durante o governo Lula , pode ser 
considerado uma proposta de ação bastante ousada. Form ulado no ano de 2005. com 
início de suas atividades no ano de 2006. o projeto propunha "o combate à exclusão 
socia l e a promoção da cidadania ativa":,o a partir de uma "política pública transversal" 
que visava "à convergência das ações do governo federal nas áreas de inclusão digital. 
social e cul tu ral, geração de trabalho e renda, ampliação da cidadania. populari zação 
da ciência e arte.''3 1Foram previstas 90 (noventa) unidades Casa Brasil em diferentes 
regiões do país de modo que pudesse atingir tanto as capitais e demais cidades com 
grande densidade populacional privilegiando todas as regiões do país. Dessas 90 
(noventa) unidades que se pretendia implanta r nos espaços de "notória pobreza"32,no 
ano de 2006 e 2007. 87 (oitenta e sete) foram concretizadas. sendo que as demais 
enfrentaram dificuldades técnicas e/ou a não aprovação do projeto. O processo de 
insta lação do Casa Brasil nas cidades pré- selecionadas (Quadro 1 e 2) . se deu por meio 
de seleção pública de projetos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da 
informação - edital fo rmulado pelo Ministério de Ciências e Tecnologias (MCT) e 
Secretária de Inclusão Socia l (SECIS) . Poderia participar do processo de seleção para o 
desenvolvimento do projeto, Associações. fundações. Organizações Não-
Governamentais (ONGs). Organizações da Sociedade Civil de Interesses públ icos 
(OSCIPs). Univers idades, Institutos. Centros Tecnológicos. Centros e l\ lusc us de 
.,,, BRASIL. ,\ li 11 istéri0 de Cie11c ias e Tecnologias: Co11scll10 N;icioml de Desenvolvimrnlo Cirntiíico e 
Tcc110J0gico. Projeto Casa Brasi l. 20L1'.:i . p. Z. 
3 1 ll>id. p. 2 
.s; TcrnlL' 11 fi liz;1do 110 [di tai Edital ,\ ICT-SECISiCN Pq;C1s:1 Civ il - ITI 'CCPCB 11 " 04 li2()(1::; P 1. 
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Ciê 11cias. Centros e Fundações de Pesquisa e Desenvolvimento (Públicas ou 
Privadas.sem fins lucrati vos) . Prefeituras J\ lunicipais. Governos t::staduais, Empresas 
Públicas de Informática. 
QUADRO I 
PROJETO CASA BRASIL ll\1PLANTADAS EM CAPITAIS BRASILEIRAS 
Capitais Quantidade 
.Aracaju 'I 
Belén1 3 
Belo Horizonte ,-., ,) 
Boa V ista 'I 
Brasília 3 
Carnpo Grande 2 
Cuiabá 1 
Curitiba 3 
Florianópolis 'I 
Fortaleza ,-, . .) 
Goiânia 2 
João Pessoa 'I 
r . 'Jacaptí 1 
l'vlace ió 2 
rvlanaus 3 
Natal T 
Palmas 1 
Porto A !eqre 3 
Porto Velho 1 
Recife ,3 
Rio Branco l 
Rio ele Janeiro 3 
Safvador 3 
São Luis r; L. 
SDo Paulo ') "-~ 
Teresina .-, L. 
..,_.,. itó ria 1 
TOTAL ,- 1-. r )l . _I ._,' 
fONTL Proje to Casa Brasil 
QUADRO 2 
PROJETO CASA BRASIL IJ\ 1PLANTADAS Ei\ \ DEMAIS CIDADES 
REG-IAO NORTE Quantidade 
PA Ananincleua 1 
TO .A.raq ua ín;:1 1 
RO Ji-Parana ·1 
AM Parintrns 1 
AP Santana 1 
.~e Cruzeiro do Sul 1 
PA Santarém 1 
REGIAO NORDESTE Quantidade 
Pf= Jaboatao oos Guamrapes 1 
BA Valente iproietc ~ilol.o) 1 
PB Camoína Grande 1 
CE Caucaia 1 
M,A. lmperatri: 1 
RN Mossoro 1 
AL Arapiraca ·1 
Pi Parnaíba 1 
REGIAO CENTRO-OESTE Quantidade 
GO Aparecida de Goiania 1 
MT Varzea G rande 1 
MS Dourados 1 
GO Anáooiis ·1 
MT Rondonópolis 1 
MS Corumb.i ·1 
REGfAO SUL Quanti:dade 
PR. Londrina 1 
sr· -· Joi1wille ·1 
RS Caxias do Sul 1 
RS Pelotas 1 
p ~ ~.-tanng.:1 1 
sr· '- ,., Blumenau 1 
RS Canoas 1 
REGIAO SUDESTE Quantidade 
SP (3varulhos ·1 
RJ Sáo Gon::~, e ·1 
MG, C:ontaoe11 1 
EC· ,.) Vil a V ~1 11,3 1 
SP Cal'1Din:J~. ·1 
R~f Juqt e ce ::.a1izr':; ·1 
t~1G 'Jl)er j ncl -J ·r 
FONTE Proje to Casa 8rasi l 
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Neste sentido. foram envolvidos 11a formulação e dcsenvolvime11to do projeto 
diferentes órgão e entidades do Governo Federal. os quais se dividiram cm uma 
Coordenação Nacional que possuía dois Comitês. gestor e executivo. e outras sub-
coordenações regionais e locais. A Coordenação nacional e os Comitês que a 
compunham formulavam e davam orientações gerais. técnicas e políticas. as unidades 
do Casas Brasil. de modo que pudesse facilitar o funcionamento de todo conjunto. 
gerando e gerindo todas as atividades e acompanhando a sua operacionalização. O 
Comitê Gestor do Projeto Casa Brasil (CGPCB). era composto por representantes dos 
seguintes órgãos, Casa Civil da Presidência da república; Secretária de Comunicação 
de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República; 1\ 1inistério da Educação; 
Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério das Comunicações; Ministério da 
Cultura; i\1inistério do Planejamento. Competia a este comitê, l) Estabelecer diretrizes 
gerais de gestão e aplicação dos recursos destinados ao Projeto; 2) Estabelecer critério 
para a escolha das entidades e localidades que abrigarão e administrarão as unidades 
focais; 3) Aprovar o plano anual de trabalho do projeto e avaliar periodicamente seus 
resultados; 4) Acompanhar e monitorar a implementação e o desempenho das 
unidades do projeto. Ao Comitê Executivo do projeto. de outra forma. coube ua 
coordenação das ações de ministérios. secretarias. autarquias, empresas estatais. e 
demais órgãos do Governo Federal para a consecução dos objetivos do projeto. 
propic iando maior eficácia e visibilidade aos programas de inclusão social do Governo 
Federal.":{:~Quer dizer. co,npetia a este órgão implementar e acompanhar. além de gerir 
e operacionalizar as ações do Casa Brasil em âmbito nacional. Em sua composição 
comtavarn , i\ linistério de Ciências e Tecnologia - que coordenava e era respo11s:1vel 
pelo repasse. via CNPq (Conselho Nacional de Dcscnvolvimc11 1<.") Cie11tifin .1 e 
3
:; Ibict. p. l -1 
Tecnológico). cios recursos; Instituto Nacio11al ele Tecnologia da Informação (!TI). 
responsável pela secret.ária-execu fi va; Casa Civi l da Presidência da República; 
J\ l inistério das Comunicações; 1\ 1inistério da Cultura; J\ linistério do Planejamento. 
Orçamento e gestão; Serviço Federal de Processamento de Dados; Caixa Econômica 
Federal; Banco do Brasil S.A; Centrais Elétricas S.A; Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos; Petróleo Brasileiro S.A. Os conselhos de ambos os comitês eram convocados 
pela secretária executiva do Casa Brasil e objetivavam "manter coerência com os 
objetivos governamentais na área de inclusão digital e fomentar a cooperação de todos 
os atores governamentais afeitos ou experientes 110 tema. visando formar uma 
iniciativa sólida e coesa da inclusão digital no governo."34 
Além dos conselhos formados para coordenar e gerenciar o projeto em âmbito 
nacional. foram contratados. via edital público. 54 (cinqüenta e quatro) técnicos. 
destes 27 (vinte e sete) eram Técnicos de Instrução Continuada e 27 (vinte e sete) 
Técnicos de Informática para acompanharem em cada região os projetos. Da mesma 
fonna compunha a equipe técnica da coordenação nac ional do projeto 2 (dois) 
Coordenadores de Capacitação. 3 (três) Técnicos de Capacitação e 2 (dois) Técnicos 
Especialista em Software livre. Sornam-se a este corpo humano os bolsistas e 
coordenadores do projeto ligados diretamente à unidade. Em síntese. o Casa Brasil 
dispunha de uma rede de pessoas que passava por várias autarquias e hierarquias que 
as vezes fac ilitava. outras dificultava. o encaminhamento do proje to. Apesar da grande 
estrutura gere11cial dessa empreitada devido à sua dimensão nacional, no Relatório 
Parcial de Avaliação do Projeto Casa Brasil - \'ersão de 21/12i2009, 1\larco Aurélio de 
Carvalho. então coordenador geral do mesmo. explicita, 
34 
BK\SIL. Relatório Parcial de Avaliação do Projeto Casa Brasil. ,·ers!ío 2 1 J 2 12l1l1~) r 2%. 
fica claro que esse experimento. cont 90 uniclades dist ribu ídas por 
todo o Brasil t'oi super-di111e11sio1rndo. e que sua nd 111 i1 1is tração. per 
s i. já j ustificaria 111rn1 grande estrutura actminislra ti va. sól ida e mm 
profissionais afeitos à administração pública. Adlll it 1istrnr todo esse 
contingente hu mano e um patrimônio tec nológico complexo. 
contando apenas com bolsistas sem experiência em admin istração 
pública não foi uma tarefa s imples. [ .. ] Em muitos momentos e ra 
óbvia a falta de clareza sobre os objetivos do projeto.35 
Estas e outras dificuldades foram pontuadas e discutidas no decorrer do 
relatório. evidenciando as falhas que inviabilizavam algumas ações pretendidas pelo 
prnjeto. Essas mesmas dificuldades também foram experimentadas pelos membros da 
coordenação do projeto em Uberlândia/.MG. Elianne Carrijo Setti. proponente do 
mesmo. Segundo ela. 
tive muita dificuldade em me relacionar no começo com os 
coordenadores e responsáveis pelo Casa Brasil no CNPq. Só resolvi a 
situação quando decidi ir a té Brasília. Peguei minha passagem e pedi 
para conversar com o coordenador geral. pois ligava. m andava e-
mail e não conseguia falar com ning uém nem resolver 11ada. A 
relação era a seguinte, eles determinavam ações e não nos viam 
enquanto parceiros. Conversei com o coordenador. most rando a e le 
que se assim continuasse nos estaríamos fora. Tinham que respeitar a 
Ação 1\loradia e su as ações.36 
A entrevistada re la ta a relação que se estabeleceu entre a coordenação nacional 
do projeto e as coordenações das unidades. evidenciando também as dificuldades de se 
estabelecer um diálogo continuo que visasse a resolução coletiva dos problemas 110 
dcscnvolvimenlo das at ividades propostas. Em Uberlândia o processo de intplantação 
elo projeto se concreti zou por meio da ONG (Organização Não Governamental) Açüo 
:,5 JL,id. f. 297. 
;G E11lrevista co111 1Jia1111c Carri)n Setti . n 1orde 11adora do projeto na c idade de Ubcrlfrndia. t l) de 
De,.e111bro de 20 12 (Acervo próprio). 
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1\ loradia . A partir de parcerias com a Pró- rei toria de Extensão. Cultura e Assuntos 
Estudanlis (PROEX). da Universidade Federal de Ubcrlánd ia (UFU). para a reali1.ação 
de outros projetos. tomou-se conhecimento do Casa Brasil e coletivamente 
consolidaram a proposta para ser submetida ao 1\ ICT3i . Cabe ressaltar que a ONG 
Ação 1\ lorndia há muito se consolidara na Zona Leste da cidade de Uberlândia. 
desenvolvendo projetos sociais na região desde o ano de 1998. dentre os quais. cu rsos 
de capacitação profissional e unidades produtivas (fabrica de tijolos ecológ icos e 
artesanato) orientados pelos princípios da economia solidária . Segundo documentos da 
própria ONG.essas ações visaram o 
desenvolvimento de comunidades. propiciando as pessoas uma forma 
de sair da precária situação de miséria financeir.a. ,nora] e 
profissional cm que vivem. iniciando-se pela transformação das 
relações inter- familiares e expandindo-se através da comunidade, 
fazendo exemplo de cidadania e dignidade.38 
O Casa Brasil. nesse sentido. viria para sonrnr às ações já realizadas pel.a ONG na 
região. 
Como já foi ressaltado. o referido projeto pretendia instalar uma estrutu ra 
fís ica e tecnológica. em áreas de allo índice de pobreza. capaz de desenvolver ações de 
inclusão social a partir da apropriação de tecnologias da informação e comunicação e 
da criação de espaços de divulgação e produção das artes e ciências. Dentre as 
possibilidades de a tuação dentro do Casa Brasil. acatando as determinações do edital. a 
proposla do projeto deveria indicar qual seria o enfoque do mesmo. pois "a definição 
do 111a tc rial a ser doado está condic ionada à proposta apresentada pelo Parceiro 
:•
7 
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Estratég ico"~'.
1
. Assim, poder-se- ia escolher entre Laboratório de In fo n11ática. 
1\ 1ontagem e 1\ la11ute11ção de J\ licrocomputadores e/ou Labora tório de Ciênc ias ou 
Oficinas de Ciências. No caso da O NG Açã.o J\loradia. objeto deste estudo. a opção foi 
pelo módulo de Laboratório de Informá tica. l\ lontagem e l\ lanute nção de 
i\ 1icrocom putadores. Conforme a proposta subn1eticla ao edital público. a proponente 
justifica sua escolha afirmando que "esta oficina trará 1naiores e ma is rápidos 
be nefícios ao público alvo. que são jovens e adolescentes entre I G a 20 anos. 
desempregados. vivendo em urna região de alto risco social. convivendo com o trá fico 
de drogas e a inda sem urna profissão definida."4º Desta fo rma. fo i pla nejado na 
proposta submetida a implantação na ONG de 1 Telecentro com 20 computa dores; 1 
Biblioteca Popular; 1 Auditório; 1 Estúdio l\ 1ultimídia; Laboratório de Info rmática. 
Montagem e Manutenção de 1\1icrocomputadores; 1 Espaço para Oficina de Rádio. 
Apesar desta proposta bastante abra ngente. no "Rela tório quantita tivo e qua lita tivo das 
ações e atividades da Unidade de Uberlândia- MG". consta que apenas o te lecentro. a 
biblioteca popular e o laboratório de montagem e manutenção de computadores 
tiveram funcionamento. com presença ativa de pessoas ela comunidade na 
participação de oficinas. pr~jetos e outras atividades relacionadas com o espaço. Em 
esboço (If'.. \AGE1\ \ 1) feito pelos coordenadores e proponentes da Unidade Uberlàndia 
do Casa Brasil conseguimos visualizar a infraestrutura da unidade e pensar a 
organização do mesmo. 
'
9 
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IMAGEM 1, 
INFRAESTRUTURA CASA BRASILilJBrRLí\NDIA 
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FONTE: D0cu111c11 tação ced ida pe la ONG Aç:'io 1\ loradia 
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f.m relatórios produzidos pela coordenação do projeto de Uberlândia e 
submetidos à coordenaçào naciona l não há nenhum indicio de que a estrutura física -
labora tórios. bibliotecas e auditório - do Casa Brasil na ONG Ação 1\ loradia tenha sido 
algum paliativo para realização de atividades propostas. apesar do Rela tório Parc ial de 
Avaliação de 2009 revelar que havia "baixa qualidade de alguns dos equipamentos 
lic itados"4 1. De outra forma. questões concernentes a matérias de consumo e materiais 
pe rmanentes adquiridos e custeados pelo ITI/MCT sofreram danos no decorrer do 
projeto causando algumas dificuldades para ONG, 
A entidade pediu urna fiscalização presencial do !TI para verificar a 
situação de uma impressora laser e tomar as devidas providências, já 
que há 6 meses ela foi queimada pelo TEC Christian Tosta e que não 
apresentou solução para o problema. A impressora em patrimõnio 
do ITI e estava sob a responsabilidade da proponente.42 
Da mesma forma. no que diz respeito ao financiamento do projeto houve 
algumas dificuldades com o repasse da verba para a instalação da infraestrutura do 
Casa Brasil e depois com os pagamentos de bolsistas. A coordenação expressa no 
rela tório final enviado ao Comitê Gestor que, 
A lentidão da implantação do projeto CASA BRASIL trouxe 
transtornos para a instituição, pois no Planejamento Institucional de 
2006 a Ação 1\ \orndia contemplou o projeto Casa Brasil e contrntou 
11111 arquiteto para efetuar as reformas en1 sua sede. O Governo 
demorou mu ito para liber11r os recursos finance iros e a instituição 
precisou efetuar o pagamento do a rquiteto. µois tinha que defin ir os 
espaços para dar cont inu idade e111 seus cursos ele qualificação 
• 1 Relatório P:1rcial de Avnlinçi\o cio Projeto C:-1s:1 Brasil - 2l1(1~) t '.{()~ 
1
~ Reb tóriL1 Fittal submetido ao CNPq e Comitê Gesto r do Casa Brasil 20 I 2. p. 7. 
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profissional voltados a mu lher. que estavam paralisados devido as 
reformas para i111plantação do projeto Casa Brasil. 
[Ta mbém o i atraso no paga mento das bolsas dos bolsistas trouxe 
d iversas complicações para a Ação J\1orad ia. pois os bolsistas ped iam 
para a instituição pagar em d ia as ati vidades realizadas 110 projeto. 
Houve atraso de até 3 meses no repasse das bolsas.13 
Ao analisar o Relatório Parcial de Avaliação do Projeto Casa Brasil. 
desenvolvido pela Coordenação Geral do projeto. no caso Dr. Marco Aurélio de 
Carvalho. é possível perceber que as dificuldades com o repasse de recurso para a 
insta lação da infraes trutura física e tecnológica não se restring iu a Casa Brasil de 
Uberlândia. Segundo o relatório. houve diferentes situações que comprometia a 
maneira corno o recurso seria repassado. como também a burocracia para a licitação e 
compra dos equipamentos a serem usados nas unidades dificultaram a utilização do 
recurso fi nanceiro destinado para tais fins. Deduz-se. com isso. que a gestão nacional 
do projeto não respeitou as cláusulas no que diz respeito ao repasse e gestão de 
recursos. Subentende-se. pelas informações constantes do relatório. que muitas vezes 
ocorreu ad iantamento ou atraso no repasse das verba ou se utilizou de ou tros fu ndos. 
não previstos no plano inicial. para solucionar os problemas emergenciais. 
I ... J nem todos equipamentos e mobiliários prometidos foram 
entregues na primeira remessa. sendo a lguns deles fornecidos bem 
mais tarde [ ... J. Houve dificuldades no repasse dos recursos de capital. 
e a licitação dos equipamentos. rea lizada pelo Instituto Nacio na l de 
Tecnologia da lnfonnaçào (ITI). somente ocorreu no dia :~o de 
dezembro de 2003. cobrindo parte dos itens propostos. Ent retanto. o 
repasse do 1\ 1CT ao ITI uào ocorreu naquele exe rc ic io. um a vez q ue 
11~0 havia m 11wis recu rsos d ispon íveis no 111omcnto cln execuç:10 da 
licitação. 
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A aqu isição dos bens para as unidades só fo i viabilizada bem mais 
tarde. e111 agosto de 2006. utili zando-se recursos dest i,iados a 
Centros \'ocacionais Tecnológicos (C\'T's) Nessa ocasi.'io. !X)r ckcisão 
do J\ 1CT e do Comitê Gestor do Projeto Casa Brnsil. as unidades Casa 
Brasil foram declaradas C\Ts. podendo dessa forma. receber 
repasses de recursos destinados a essa modalidade de ação 
As pri meiras unidades C,isa Brnsil foram inauguradas ern dezembro 
de 2006. portanto com mais de um ano de fu11cio11a111ento do 
projeto.44 
As unidades eram financiadas por um processo inst ituciona l do CNPq (Centro 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). os quais o recurso somava um 
total de R$ 58.000,00 repassados para as unidades. sendo R$ 20.000.00 para 
adequação do espaço físico. R$ 24.000,00 para custeio de despesas e R$ 14.000,00 
para aquisição de equiparnent.os. Na proposta inicial do projeto Casa Brasil. pretendia-
se que as instituições parceiras após 2 (dois) ou 3 (três) anos de utilização de recursos 
públicos pudessem desenvolver projetos internos capazes de se auto-sus tentarem. 
dando continuidade às ações do Casa Brasi l. Contudo. no relatório parcial de 2009 
verifica-se que. em levantaJnento realizado nesse mesmo ano. 17 (dezessete) unidades 
encontravam-se fechadas e outras 5 (cinco) se quer conseguiram iniciar suas 
ativ idades. Do total de 90 (noventa) unidades propostas no início do projeto. apenas 
44 (quarenta e quatro) tiveram recomendação para a con tinuidade de suas a tividades 
e outras 17 (dezessete) solicitaram um aprofundamento de análise para verificar a 
disponibilidade para a continuidade das ações. Quer dizer. a intenção d e gerar. a 
partir do Casa Brasil. "espaços comun itários de acesso universal. livre e gratuito. 
constituído por uma estrutura modular. isto é. u111 local para uso co munitário 
planejado para reunir diversos 111ódu los"-1". ficou restrita à capacidade de recursos 
44 Relatório P:1 reia] de .-\v:1 Ji;1çfw <fo Pt\) ÍClü C1s:1 lk1si l - 2L1t)9. L 2S9. 
ã :' BRASIL ,\ \i11 is téri,1 de Ciê11c i:1s e Tecnolo:~ias: (\1115c Jl1c1 Nacio nal de Desenvolvimen to Cientifico e 
Tcrnolog ico. Pn~jcfLl C isa Brasi l. 2t1()5. p. -t 
humanos e financeiros que os próprios parceiros dispunham ou conseguiam através 
de outras parcerias. públicas ou privadas. Como foi exposto. poucas instituições 
comcguira m dar continuidade de suas ações. No caso da Ação J\1oradia. a ONG tentou. 
na medida do possível. captar recursos com outras entidades e somou ao seu plano de 
gastão anual o Casa Brasil. contudo. o projeto foi finalizado no ano de 20 I O. restando 
apenas as pinturas nas paredes feitas para identificar a unidade. os computadores no 
Telecentro, o acervo de livros adquiridos no projeto. o espaço de montagem e 
manutenção de computadores e. é claro, a memória de uma experiência vivida. No 
entanto, apesar de algumas ações pontuais que remetem ao projeto Casa Brasil. a ONG 
não conseguiu dar continuidade às propostas vinculadas ao projeto. da mesma forma 
como foram desfeitos os vínculos estabelecidos com o i\lCT/CNPq durante a realização 
do mesmo. 
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CASA BRASIL, SONHOS QUE SONHARAM POR NÓS? 
Um bom computador e um carro veloz 
prn me manter distante de mim. No 
:1111plo progresso entre zero e um 
esconder cm você meus erros. 
Zero e um - Dead Fish 
O Casa Brasil foi o primeiro proJelo conduzido no Brasil pelo governo federa l 
den tro dos marcos da inclusão digital. cuja proposta se estendeu para além da pura e 
simples oferta de equipa me ntos de informática e conexão à internet. São vários os 
exemplos que demonstram os novos campos desbravados pelo projeto durante o 
dcsenvolvirnenlo de suas atividades em diferentes cidades. Trata-se de uma política 
governamental que possibilitou que todas as regiões do país estivessem conectadas 
em um projeto comum. criando. compartilhando e aprendendo junto sobre inclusão 
digital. Conjugando as políticas de inclusão digital. divulgação da c iência e a 
valo rização das culturas. o Casa Brasil conseguiu concretizar ações que valorizassem e 
dessem novos rumos para as políticas de inclusão digital. Por que. então. qualificá-lo 
como uma proposta de inclusão perversd? Não seria mais lógico identificá- lo como 
uma proposta de emancipação que visa acabar com as condições de miserabilidade. 
especialmente nas regiões mais atrasadas do país? 
Ao colocar o Casa Brasil no rol de outras políticas de inclusão digital 
responsáveis por promover uma inclusão perversa. estamos nos referindo à maneira 
pe la qual essas políticas. sejam elas internacio nais ou naciona is, são reflexos de urna 
lógica mercantil a qual. como vimos nos capítulos anteriores. incluem ou excluem 
as pessoas conforme os interesses do Capital. O Casa Brasil em vários momentos. desde 
sua elaboração a té a execução nas unidades das atividades planejadas. sofreu 
influênc ias dessa lógica. \ 'ale ponderar. entretanto. que. por tratar-se de um projeto 
político. tanto o seu planejamento quanto sua execuçào fora 111 permeados por disputas 
ideológicas e lenciu11ame11los de11tro do próprio governo federa l e dos órgãos gestores 
do proje to. cuiils propostas. prioridades 11.1 ap licação dos recursos e execuçào das 
:i ti v icbdcs fr,i-;1111 palco de ernbatcs que 11cm semµre se dcfi11 ira111 pe la via do 
c11té'11d i111e11 ll, k11·1w,11 ioso Nesse e111batc. al3u 11s dcfe11der~1111 :1 µroposta de conduzir o 
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Casa Brasil de forma mais coerente com as metas es tabelecidas no planejamento inicial 
- que c m vários aspectos representava um projeto com avanços na área social: ou tros. 
procurara m mudar os rumos do projeto se distanciando daq uilo que fo i previsto 
inic ialmente. Segundo Oswaldo Setti, diretor da ONG Ação 1\loradia. responsável pela 
implementação do projeto na cidade de Ubcrlândia. essas disputas ocorreram ta nto 110 
plano macro. quanto no micro. ou seja. ta nto no âmbito dos ministérios. quanto nas 
unidades do Casa Brasil onde as atividades foram executadas. Nas pa lavras do próprio 
Oswaldo, "os conflitos de interesse no governo e nos ministérios refletiam no 
desenvolvimento do projeto nas comunidades e nas parcerias estabelecidas" 1. As 
preocupações principais do governo federal - leia-se Comité Gestor e Executivo do 
Casa Brasil - como se vê nos relatórios de avaliação. eram a eficácia do projeto e sua 
capacidade de execução. Nos documentos ofic ia is consultados. produzidos pela ONG 
Ação Moradia e pela Coordenação geral. pouco se lê sobre o cotidiano das unidades. as 
conquistas individuais e coletivas geradas a partir do Casa Brasil. O que se encontra 
nessas fon tes são análises quantitativas. metas alcançadas ou não, dificuldades e 
avanços nas etapas do projeto e apontamentos para o melhoramento do processo. Quer 
dizer. por mais que as propostas do Casa Brasil tenham sido anunciadas como 
humanas e emancipadoras. estas dimensões desapareceram em função da cu ltu ra 
capitalista e da máq uina burocrática que o administrava. 
No Relatório Parcial de Avafüção do Projeto Casa Bras il. 1\ \arco Aurélio, 
coordenador geral do projeto. pontua (]li<:', 
Com a cxperié11c in obt ida durante todo o processo. comidera111os 
recomendável que co11ti11ue :1 existir lllllél cc11tr:d de gestão 11acio11a l. 
1Entrcvist;i co111 Osw:1ld,1 Sl'lt i. diretor d.i Oi\'C .-\1/w ,\ lúr:Hi i:1 Part icipo u e ;h:()111~1a 11lwu :1s atividades 
cio Pro_icto Casa Br:1sil d1 1r~1nte tod0 l) pcrÍ<>1k1 ,111i.: esteve cm fu11 ci011;1111c11to 11 ;1 O!'\C: E11t rcvistn 
concedida 110 d ia 1 ·1 de Fevereiro de 2(1 12. (.\C\ TVll Própr io) 
de onde saiam as orientações gerais tccnicas e políticas do Casa 
Bras il. PL~ré'111. nas unidades parece -nos ser mais adcq llada uma certa 
all lonomia administrntiva. assumida pe lo parceiro ins li l11c io nal. que 
poderá inc lusive receber recursos financeiros para i111ple111e11tar as 
orientações enrn11adas da administração central. 2 
Contudo. como foi frisado 110 segundo capítulo, o diretor da ONG Oswaldo Setti 
e Eliane Carrijo. propone ntes do projeto em Uberlândia/MG. destacam que essa 
re lação centro e periferia. ou melhor. órgãos federais e ONGs, não fo i satisfatória para 
o encaminhamento do projeto e que pouco se respeitou a au tonomia das entidades 
parceiras . Segundo um dos representantes da ONG, 
Havia muitos conflitos internos da Casa Brasil na Ação Moradia. pois 
quando assinamos o projeto junto ao CNPQ ficou acordado que nós 
seríamos os responsáveis pela gestão e execução do Casa Brasil. Mas. 
os técnicos do Casa Brasil assu miam ações individua is sem prestar 
contas com à ONG. Quer dizer. e les não nos viam como parceiros. 
mas como se tivéssemos cedendo o espaço da Ação Moradia para eles 
realizarem seus projetos.3 
Nesse mesma linha. Elianne enfatiza que. 
era um projeto belíssimo. mas a maneira pela qual se dava a relação 
entre as entidades parceiras e o CNPQ causava problemas. Tinha 
decisões que se davam fora do espaço do Casa Brasil Ubcrlândia e 
que queriam que fosse realizadas.4 
Estabelecendo um paralelo com as análises protagonizadas por Senne lt (2006). 
em "A cultura do Novo capitalismo", depreende-se que o Projeto Casa Brasil muito se 
assemelha às a ntigas metodologias assumidas pe los o rganismos de Estado. Tais 
me todologias causaram. como veremos. um anacronismo em sua efetivação devid0 z1 
~BRASIL. Relatório Final de Avaliação do Projeto Casa Brasil \'crs:-10 Z 1 · 1 Z.' 2 (1(1~) f .Z9G. 
:'Ent revista co111 Oswa ldo Selt i. diretor da ONG :-\çfo ;'1 ll~ radi:1. 
1
[11 trcvista corn [lin 1111c Can\io Setti. coordemdorn do pro_jcl\1 tia c idad(' de t;berl:111d i:1 . !O de 
Dezembro de 2012. (Acervo próprio). 
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nova cultu ra emergente 110 co11texto cio capitalismo g loba lizado e hi perconcctado. Por 
um lado, as instituições públicas e privadas. a fim ele avançar Junto à nova ordenação 
soc ia l, assumem novos mecanismos de gestão. financiamento e poder ele maneira que 
possam se reordenar para que a flexibilidade e o dinamismo do capital g lobalizado 
sejam apropriados. primeiros por sua estrutura e depois por seus agentes. Por outro 
lado, o Casa Brasil foi um projeto organizado por autarquias e estruturas ríg idas. tal 
como discutido no segundo capítulo. que se limitaram a executar funções pré-
estabelecidas. Partindo das contribuições de Sennett (2006). é possível afirmar que tal 
estrutura (ver imagem 2) mui to se assemelha com o modelo militar. analisado por 
Weber, nas empresas e Estados modernos do final do século XI X e início do X)('. 
3 .-\s discussôc.~ sPbrc a 11ovas est ru lu ras organ izac ionais das i11st il u iç0es 110 novo ce11;irio 1m111dial cst:'h> 
presc11tcs no livro, SENNET. Richard. A cultura do Novo Capitalismo. Rio de J;111eiro, Rewni, 2006 Os 
debates a li tr:1vados por Se11netl contribuem para o e11 te11dirne11to das metodologias ;1d111in istrativas 
:,ssu rnidas pe lo projclo Casa Brasi l e os impactos destas esco lhas. 
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l1\lAGE1\12, ESTRUTURA PROJETO CASA BRASIL 
Cargos políticos ocupados por 
membros da Coordenação 
Nacional do projeto. 
Coordenador Geral do Projeto. 
Coordenador de Capacitação 
Técniro de Capacitação 
público*. 
técnico às 
Eram 
maioria via 
vinculados 
unidades 
Técniw Especialista em Software 
Técniro de lnslrução Continuada 
Técnimde Informática 
Coordenador da Unidade da Casa Brasil 
Técnioo de Estúdio Multimídia 
Técnioo de Laboratório 
Coordenador de Telecentro 
Monitor de Telecentro 
Técnim da Unidade 
fon te Produzida pelo próprio autor a partir das fonles consultadas 
Com a escolha de uma estrutura rígida e um modelo piramidal que primava 
pela fixação. dentro de organismos e funções preestabelecidas. pressupunha-se a 
capacidade de organização e gestão do Projeto de modo que os objetivos e metas 
fossem alcançados. Contudo. conforme destaca Sennett (2006) . 
Considerando-se suas origens mili ta res. a i111agem da Jatt b de ferrn 
ctá idéia de u ma burocracia 111011tacta para sobreviver a sublevações. 
L'ostu ma111os associar bmocrncia a estabilidade e solidez. 1\ \as se trata 
na real idade de uma ilusão. ( ... ) Em nossa gcraç[1o. stt 2l est ru tt1rn 
burocràtic:1 te rn sido dcsafiacb de 111a11e ir:1 (]llC nem Bismarck nem 
Weber Pl)dcrin111 te r previs to 6 
"S[l\"NET. Rickmt A cultura do Novo Capita lismo. Rio dt: _l:1L1cirn Recorei. 2llt)G. p. -10. 
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Não obstante o Casa Brasil ter assumido essa arquitetu ra o rganizati va. o projet.o 
sofreu fortes fraturas durante seu desenvolvimento devido às influê ncias ela "c ultura 
do novo capitalismo". Tanto os técnicos que intermediavam a relação entre a 
coordenação geral e as Unidades. quanto os coordenadores e técnicos da própria 
unidade não tinham vínculo permanente com o projeto. portanto seus vínculos 
estavam restritos às "Bolsas oferecidas pelo CNPq e terão [tiveram! que trabalhar 8 
horas diárnas. Por se tratar de bolsa. inexiste o vínculo empregatício. corno os demais 
direitos tra bal histas"i . Imperou no Projeto Casa Brasil a "casualizaçãon do trabal ho. de 
modo que. parafraseando Sennett (2006). no decorrer dos anos. enquanto o Casa 
Brasil se inchava e se contraia. empregados foram atraídos ou descartados à medida 
que a "empresa" transitava de uma tarefa a outra. Isto ocorria por que o Projeto. ao 
integrar uma lógica perversa hegemônica na sociedade em rede. assemelhava-se. 
conforme caricatura criado por Sennett (2006). à lógica 1\ 1P3. Para esse atll'or. 
A máquina de MP.3 pode ser progrnmada para tocar apen as algumas 
faixas de seu repertório; da mesma forma. a organização flexível 
pode selecionar e desempenhar a qualquer momento apenas algumas 
de suas muitas possíveis funções. Na comparação ao velho estilo. em 
contrapartida. a produção ocorre através ele um conjunto 
preestabelecido de atos; os elos da cadeia são fixos. Num tocador ele 
MP3. o que ouvimos pode ser programado cm qualquer sequência. 
Numa organização flexivcl. a sequênc ia de produção tambén1 pode 
ser alterada à vontade.s 
Portanto. as (rel)ações criadas durante a realização do Projeto sofreram fo rtes 
influências da fugacidade. da efemeridade. do ctcscugajamento e do individua lismo t:io 
'CASA BRASIL,UNID,\U t:)UAZEIRO DO NO J.:TL tdil:11 púb lico para :1 seleçúo de equipe léc11ic 1 ~,:ira o 
projeto Cnsa 81·:isit 2008. 
8
SENN[T. Rid1~1rd. A cultura do Novo Capitalismo. Rio de .J:11H:irc1c Record. 20(lti. p. 49. 
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marcantes na sociedade líquida. e criticados por Bauman (2003) e Haroc he (2008) 
Nas colocações de l laroche (2008), 
Sob o impacto da globalização. as sociedades contemporâneas 
tendem a se tornar sociedades que se transformam de manein1 
contínu a, sociedades flexíveis. sem fronteiras e sem limites; 
sociedades fluidas. líquidas. Tais condições têm conseqüências sobre 
os traços de personalidade. dos mais contingentes e superficiais aos 
mais profundos. sobre os tipos de personalidade que tendem a 
desenvolver, e mesmo encorajar. e também sobre a natureza das 
relações entre o indivíduo.9 
A al!.ltora ao discutir as interpretações que privilegiam a personalidade e os 
sentimentos existentes em meio às "formas extremas do individualismo 
contemporâneo". 1º destaca a necessidade de compreender a a tua l relação com o tempo 
e duas dimensões presentes na ritualização dos sentimentos, a ausência de duração e a 
ausência de sentido. Pois são essas problemáticas. na perspectiva da autora. centrais do 
indivíduo hipermoderno. Portanto. quando me volto aos agentes de Estado e demais 
bolsistas que estiveram no Casa Brasil. noto o quanto eles participaram da 
reconfiguração cultural e social. econômica e política da sociedade contemporânea 
que individualiza e corrói as coletividades e. por que não, o caráter. corno pensaria 
Sennett (2007) 
O Casa Brasil. apesar de ser um projeto que prescreve ' 1a convergência de 
propostas emancipatórias e capazes de contribuir para uma inclusão digital que prime 
pe lo sujeito e pelo soc ial. lem como forte característica a perversidade. que surge 1150 
nos idcalizacfores do projeto ou nas li11h~1s que fora m escritas sobre o 111 esmo. mas 11a 
:1 HAROC!i[ Cla11di 11e. A condição sensíveL Formas e maneiras de sentir no Ocidente. Rio de J:11H:'iro, 
Co11lra Capa. 2t1ü8. p. l 2'.:\ Tr:,d SEIXAS. Jacy ,\l vcs de; RIBEIRO. \'era .-\vcllar. 
1
'
1 
HAROCliL C. 2008. p. 127. 
11 \'er t\11exL1 1 - P1\i.ieto Cas;1 Br.1siL 
operacionalidade que se deu intra. entre e no âmbito de lm sistema voraz que se 
entranha e se articula conforme seus inte resses. A participação popular da 
comunidade da Zona Leste de Uberlândia. por exemplo. na consolidação e gestação do 
projeto nas unidades ficou muito aquém do desejado. pelo menos na unidade em foco. 
Luciana Pereira. que participou da implantação do Casa Brasil no ano de 2007 em 
Ubcrlândia. e foi uma das primeiras instrutoras do projeto integrante da própria 
comunidade. quando questionada sobre a gestão dos conselhos e da parte 
administrativa do projeto revela que 
quem mexia mais com isso ficava na parte do Fred. Não é? O Fred 
que era praticamente o coordenador do Casa Brasil. era ele que 
ficava a frente e ficava por conta disso. Então assim. como cu ficava 
como instrutora era muito difícil agente pegar essa parte. 
No conselho de gestores com o pessoal que vinha de BH [Belo 
Horizonte! a gente participava por ser instrutora, mas ai eles 
passavam para nós o que era gasto de manutenção o que precisaria e 
outra parte eles verificavam como estava feito a parte das aulas 
básicas de infonnática. Mas quanto ao dinheiro. essas coisas. era só 
com eles separado rnesmo.12 
Luciana conta. ainda. que sua relação com a Equipe Técnica que vinha de Belo 
Horizonte para dar orientações a Unidade Casa Brasil. restringia-se à aquisição de 
novos materiais e o fornecimento de informações, 
Tinha o Cristiano que vinha de BH pra cá e dava u11rns instruções 
para nós. Quando eu precisava o Cristinno me n1m1dava as coisas 
1"E11trevist:1 corn Lucinna Pereira. ex-moradora do bnirro ,\loru111bi e monitora do tck ccntrn. durante 0 
ano de 2007. do Prnieto Cas:1 Brasil. Entrevista concedida 110 din 2 de Sete11bro de 20 1 ~~ (.-\cervo 
Próprio )A indic:1ç:i,, p:1ra fazer a entrevista com Luciana. foi dnda por 11111 dc,s C0l'r<le11adores do 
Projeto. Segundo de. Luciana era uma mulher que vivia 110 ,\ loru111bi e co111eçou :1 lr:l11,1lhar 1H1 Casn 
Brasil e cm pouco tempo -cerca de um ano -consr3ui11 11111 emprego melho r e hoje lc111 u111a rendn e 
estrutura melhor. 
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pela internet, mas quando eles estavam aqui eles traziam alg t1111 
material e e11 passava µarn os 111e11 i11os. 1:; 
Ao avaliar estas e outras questões do proJeto durante sua implantação, Luciana 
pontua a desarticulação entre os coordenadores da Unidade, os bolsistas (do tclecentro. 
montagem e manutenção e biblio teca) e os monitores. bem como com o restante da 
ONG. Relata que cada uni desenvolvia suas atividades conforme lhes eram atribuídas, 
mas. não havia reuniões para a proposição e/ou avaliação das ações do Casa Brasil. Em 
suas palavras, 
Olha. 110 Casa Brasil. como a gente trabalhava com uma equipe era 
muito difícil trabalhar de equipe. Não, ali era cada um pra si. Fala 
equipe. mas era cada um para si. As vezes um tinha que procurar 
uma coisa. as vezes outro tinha que procurar outra coisa. Você não 
podia ajudar. Esse foi um aspecto negativo de não ter a equipe 
conjugada entre si. 14 
A entrevistada também atribuí o fim do Projeto a não consistência de um 
traba lho em equipe, 
Bom eu não sei. não sei se foi porque eles terminaram . Se não teve 
um bom desenvolvimento. sabe? Não teve aquela iniciativa de 
continuar. E tudo mais. 1\ 1ais é porque assim. igual eu te falei, equipe. 
Não leve aquela grande equipe. Se tivesse uma grande equipe cu 
tenho certeza que tinha continuado, tinha ido para fren te. ( . 1 Nem 
sei o que virou. nem sei o que virou isso daqui. 15 
,:, Entrevista com Luciana Pereira. ex-rnor:1dor;1 cfo bairro ,\lorurnbi e monitorn do telecentro.(Accrvo 
Próprio.) 
1
' Entrevista co ,n Luci;111a Pereir~1. ex-111ürador:1 do l1:iirro .\ lürumbi e monitora cto lelecentro.(.-\ce rvú 
Próprio) 
1
·' E11trcvista co 111 Luc ia na Pere ira. 
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Os principais objetivos do pr~jeto. "redes de mobili zação e articu lação social; 
para a autonomia individual e coletiva fomen tada pelas estratégias de capacitação. 
gestão comunitária [ ... J e para ações autogcstionárias"!(;. defendidos por J\ laria ele 
Fá tima Ramos Brandão
17
• não foram alcançados. pelo menos na Unidade cm foco. A 
criação do Conselho Gestor da Unidade. no qual previa cm seu estatuto a composição 
de "2/3 (dois terços) de representantes dos usuários da unidade". sendo que os demais 
representantes seriam "indicados pelo Parceiro Estratégico. pela coordenação Nacional. 
e pelos funcionários da Unidade Casa Brasil. em igual proporção"18• restringiu-se. 
conforme a Ata de eleição e posse do 2° Conselho Gestor 2009. realizada 110 dia 27 de 
J\ 1arço desse mesmo ano. aos próprios funcionários da ONG - grande parte não 
morador da comunidade - e bolsistas do projeto Casa Brasil. Conforme a referida Ata, 
A eleição ocorreu de forma democrática através de votos e foram 
eleitos e empossados sete Conselheiros Titulares, Elga Valeria Diniz 
Carrijo. representante da Proponente. Ana Claudia David Barbosa 
representante dos bolsistas da Casa Brasil. Ana Paula Lima de Sousa 
representante dos Funcionários. Oscar Pereira de 
Albuquerque representante do COI - Conselho de Desenvolvimento 
Interno da Ação Moradia. Elaine Barbosa Ribeiro representante da 
Comunidadebairro 1\.lorumbi Coordenadora da ONG "Te rra Fértil". 
Edson Divino Nogueira representante do Bairro Alvorada e 
Presidente do bairro Alvorada e Alexander Marcos Barcelos 
representante dos Usuários/beneficiários da Casa Brasil. Foram ele itos 
e empossados cinco Conselheiros Suplentes Tássio Pereira Lopes 
(bolsista da Casa Brasil); Luciene Aparecida Rezende Pereira ( 
funcionária da Ação i\torndia). Simone Souza Borges Teixeira 
i G BRANDAO. ,\ la ria de Fát ima Ramos. O Projeto Casa Brasil para a inclusão digital. social e cultura. P J 
e 2. 
17 
,\ l:tri:1 de iFútima Ramos l.fraudüo. é professora da U11ivcrsidacte de Br:isí lia 110 Departamento de 
Ciê 11cias d:1 Co111p11taç.'io e ai 11011 corno coordc11ad0r;1 rle :\ v:d ia~·:1c1 rio Proicto Ca~a Brasil. be111 corno 
esc1·cw11 ;1r1 igos sobre este pro_icto federa l e esteve µrese11tc em várias t\)11fere11ci:1s e ,1tividadcs 
dese 11 vli lvith~ pe lo ,\ lCTiSECJS pnra o Casa Brasil 
18 
C:\SA P.R.\SIL. Estatuto do Consellio Gestor da Unidade Casa Brasil - Uberlãndia. 4 f. 
gq 
(Assistente social ). Maria de Fátima Lima dos Santos (Comunidade ) 
e Geraldo Alves de J\tloura (Comunidade) Eu. liga \'aléria [) i11 iz 
Carrijo, lavrei a µrcsentc Ata, que. deµo is de licia e aprovada. scr:'1 
assinada por milll e pelos demais presentcs. 19 
Dos sete conselheiros titulares. apenas Alexander Marcos tinha vínculo com o 
Proje to e era morador da comunidade. Elga Valería. Oscar Pereira e Ana Pa ula Lima 
são funcionários da ONG Ação l\ \oradia e cumprem funções re lacionadas à instituição. 
Elaine Barbosa e Edson Divino fazem parte de organizações e movimentos sociais da 
região, 110 entanto nas cinco reuniões realizados durante o a no de 2009. a mbos não 
estiveram presentes. Ana Claudia David, como representante bolsista. tinha vínculo 
direto com o Projeto e esteve presente em decisões e nas demais reuniões do conselho. 
Dos membros suplentes. apenas a lg uns bolsistas participaram de reuniões 
extraordinárias, sendo que os demais sequer são citados nas atas. Percebe-se que 
houve uma má compreensão ou uma dificuldade de implantação da proposta inicial 
do Casa Brasil no que tange à gestão comunitária, pois. como percebemos. as decisões 
dos rumos do prnjcto ficavam a cargo da própria administração da ONG e contava 
com a contribuição de alguns bolsistas. Entretanto os demais conselheiros. que 
possivelmente poderia m responder pela comunidade. não estiveram presentes no 
decorrer do projeto e menos ai nda nas reuniões do conselho gestor. Nessas reuniões. 
que ocorriam no fim do expediente da ONG. entre ] 6h e I 8h. as pautas. em sua 
ma io ria. eram curtas. não have ndo muito debates sobre o projeto. Tanto n as Alas de 
2007 q uan to nas de 2009 analisadas ao longo deste trabalho, questões concernentes à 
administração cio Casa Brasil e a proJe tos da Ação J\\orndia eram os principais tó picos 
de reu11iüo. exc luindo q ualq uer ti po de aval iação ou cliscussf.io das ações e labor~1das 
cm cad,1 .irca do proje to. 
19 
CASA BRASIL. Ata 2° Reunião do Conselho Gestor do Casa Brasil - Uberlândia. 2009. 
Elga Valéria. conselheira e coordenadora pedagógica da ONG Açào 1\ 1oradia. ao 
ser questionada sobre o funciona111ento e l) papel do Conselho Gesto1· durante a 
execução do Casa Brasil. após titubear e buscar na memória algumas lembranças. 
respondeu, 
Ai! Eu sei que esse conselho Gestor envolvia a conumidade. Tinha os 
profissionais aqu i. mais envolvia a comunidade também. Eu sei que 
periodicamente vinham as pessoas para estar participando das 
reuniões lá, fazer as auditorias, dar os treinamentos. Vinha do 
Governo essa pessoa para dar esse treinamento, esse 
acompanhamento e tudo. 
Eu não lembro, mas acho que eu participei. Em algum momento eu 
participei. mas você vê que a Ação l\ 1oradia inova. Ela t.em muita 
coisa. sabe? Ai, tem coisa que vai se perdendo. Fica a lgumas coisas 
maiores ficam. até que eu consegui lembrar muitas aqu i, mas essas 
menores assim a gente não lembra. 20 
Já havia constatado, durante minha pesquisa. em outros documentos. que não 
existia uma periodicidade ou qualquer data estabelecida para as reuniões do conselho. 
A fala da entrevistada só veio a confirmar a manei ra pela qual era organizado tal 
conselho. Este se encontrava apenas quando havia questões emergenciais que exigiam 
o referendo do conselho. corno. por exemplo. o desligamento de membros bolsistas do 
projeto2 1 ou o repasse de informações necessárias para a organização de a tividades 
maiores como foi o caso da Festa Junina organizada pela Ação ~ loradia. A vaga 
:o[ntrevista com Elga \'a léria Diniz Carrijo. atua l coordenadora pedagógica da ONG Açfio ,\ lorad ia e 
ex- membro do conselho gestor do Projeto Cnsa Brasil.. Entrevista concedida no dia S de Setembro de 
:20 13. (Acervo Próprio.) 
A entrevis tada trabalha na ONG desde de 2001 .participou e ainda participa de vúeios pro_ielns 
encabeçados µela insti tuição. 
: i Consta em .--\ta. a quarta do com ell10 gestor. a discussão do dcsli~a111e11to do Cnorde11ador do 
Laborató rio de ,\ lontagem e J\ lam1tençfo de Computadores por i11adimµlê11cia. Na qui11l;1 rcu11i:'io. t'ei la 
via infernei com Elia nne Carrijo (prope>11e111e do projeto). foi :1prcsc11ladL) o Jh)me de pc,ssivc l 
Coordenador cio Tclcccntro. o qual fo i negado pela µropo11rnle, dec is;io essa referendada pe los dernai~ 
L:on sclheiros. CL11n a Justificativa aprcscnlada por [lianm· da falta de cxpcriê11c i;1s µwfissio11 :lis µara s11:1 
contrntaç;'!o. 
lembrança e a menor importáncia dada pela entrevistada ao conselho demonstran1 
como esle foi construido apenas para atender questões burocrático-administra tivas. 
Seu impac to se restringia aos encargos de gestão do próprio projeto e. como foi 
verificado nas Atas do ano de 2009. as decisões eram tomadas conforme os interesses. 
primeiro. dia proponente do projeto. e segundo da administração da ONG. 
Como é possível deduzir. apesar da importância desse projeto para os 
moradores daquela região de Uberlândia. os mesmos não participaram da sua gestão. e 
foram poucos os que se tornaram membros da equipe que ali desenvolveu as 
a tividades. A rigor. nem os moradores. tampouco a ONG. conseguiram abraçar o 
projeto e dar continuidade a suas propostas, ou seja. apesar de ser um projeto no qual 
muitos acreditaram. poucos ficaram e muitos passaram. Tanto as parcerias 
estabelec idas para sua execução. quanto as pessoas da comunidade que participaram 
das ações do Casa Brasil viveram e sentiram as dificuldades que prevaleceram durante 
os quatro anos de sua execução. 
FOTO 2 INAUGURAÇÃO CASA BRASIi. 
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FONTE, Acervo cedido por Frederico Sanchez. primeiro coordenador do Projeto Casa Brasil. 
Essa constatação contrasta com a expectativa inicial. cuja inauguração oficial 
contou com a presença de a utoridades do município e da Un iversidade Federa l de 
Uberlâ 11d ia, com pessoas da comunidade e membros da equipe do Casa Brasil. como 
visto na fotografia acima. Ao relatar sobre o começo do projeto. Luciana conta que, 
foi uma novidade. O Casa Brasil entrou aqui fo i uma novidade para 
o bairro. porque não tinh a. Quando cu conheci a Ação i\1oradia. 
praticamente foi novidade para todo m1111do. Porque o único lugar 
que eu sabia que tinha cm o Lar do João Bitlar2~. lá no 1\ lorumbi. 
Então aqui foi aquela explosão. a Casa Brasil veio pra cá. a 
i11fonnútica veio pra cá. cntáo veio lodo 111u11do pra cá. E assim as 
inscrições aqu i arrebentarnm. Às vezes 11ão linha suporte. Tin ha 
gente clemais e não tinha COlllo. E assi111 fo i t11u ito bom.2:; 
22 
l.:1 r de .\lll flill'I) e1·:1 11111.1 (1 ,\ IC ilJC:1l iz:1d:111:1 Zo11:1 Leste de LJ[,erl:i 11di:1. m :1 11lida pelü lkp Fedl'ral_lo:io 
Billnr. ,1 qu,11 t:1rnlil' 111 t1.'lll\'ITl't1 :1() Projeto Cas<1 Brasi l. 1w e11la 111 0. púr fa lia d,1 don1111e11tac1o cxi.3 iLb 
11'10 p,1dc CLllllplcl, lr i<.Yk> l' l'l'LlCl'SSO de :1va li:1ç:ill 
:" E11 tr,·\·1~t:1 l'l'tll l.11ci:111:1 I\Tc ira. (Acet'Vl1 Própno.) 
Pensando a realidade e as necessidades da região. a entrevistada coloca que, 
Porque o bairro no começo era tudo terra. Aqui no Joana D'arc em 
tudo ter ra. total111e11te. Então eles queria111 aprender. porque já estava 
pratica111ente subindo parede, as casa. sabe? Tava 110 comecinho 
praticamente. Aquelas casinhas da prefeitura ta111bém perto do 
presídio estava saindo ainda para o pessoal. então foi novidade.24 
Tudo parecia confluir para um resultado positivo. Por um lado. o projeto 
chamou a atenção dos moradores do bairro por ser um estimulo ao acesso a 
informação. capacitação para o mercado de trabalho. contato com as novas 
tecnologias digitais e o sabor do novo que chegava aos esquecidos pelo poder público. 
Por outro lado. para a ONG Ação Moradia como o Casa Brasil, era a primeira parceria 
consolidada pela entidade do Governo Federal para realização de projetos. isso 
sig nificou o aumento da oferta de atividades e espaços de formação para a Zona Leste 
de Uberlândia. Mais que isso. o projeto se apresentava como uma possibilidade 
concreta para aquela ONG estreitar seus laços com a comunidade local. 
; i Ibid. 
O impacto maior foi é que inovou. né? \ 'eío para contribuir para 
agregar mais opções de atividades com qualidade para a comu nidade 
e assim veio para estar inovando mesmo. como o uso do telccenl ro. 
Porque antes vinha só com aquele intuito do curso. ai depois não já 
tinha o horário para pesquisar. Porque toda pessoa tinha uma 
obrigação. tinha toda aquela apostila para ser cumprida e ai vinha no 
outro momento para esta r partic ipando da pesquisa a vontade, onde 
assim despertou, eu acredito. na cormmidade ma is interesse para 
pesquisa. para curso. Teve tam bé111 não só isso. o uso da biblioteca, na 
época foi muito bom, os adolescentes. os jovens vinha111 pegar livros 
emprestado levava para casa. E assim. se t ivesse continuado naquela 
proporç,10 que in iciou seria um ganho 11\uito grande. 11é? [ ... I Hoje 
aco11 tcce de uma fon11a 111.iis timida. 111a is restri ta ao µúblico in ferno 
mesmo. A11les 11Ao. qualquer pessoa da co111u11idacle pod ia vir aqui 
pc.3ar e levar pa ra a c;1sa e le r. "3 
25 Entrevista co,11 El,~a , ·aléria Di11 i% C:1rriio. (Acervo próprio.) 
Para compreender melhor tal situação vale retomar as formulações feitas por 
Go!111 (2000) sobre os processos de ONGuinização a partir da década de 90. Em 
retrospectiva analítica e conceituai sobre os movimentos sociais. para a autora. a 
constituição das ONG's deu à cultura política brasileira outras carac teríst icas na sua 
es truturação e em sua metodologia de ação. Para isso. ela retomou alguns movimentos 
históricos q ue in fluenciaram as lu tas sociais e os rumos políticos do Brasil nas décadas 
de 70 e 80. debatendo algumas análises fe itas sobre esse período e sobre os 
movimentos que estavam em cena. A partir dessa digressão. Gohn (2000) pontuou o 
novo contexto político e social colocado na década de 90 que fo i. em seu ponto de 
vista. determinante para as mudanças nas lutas socia is e nas concepções teóricas que 
eram formuladas nas análises dos movimentos. Das abordagens feitas pela autora. 
interessa mais d iretamente para este trabalho o debate sobre as ONG's e a nova 
articulação en tre movimentos e o Estado no contexto atual. Com a crise dos 
movimentos socia is de orientação clássica (leninista. trotskista e stalinista ). os quais 
viam o Estado como um inimigo a ser combatido. emerge no novo contexto de lu ta 
novos espaços para o tensionamento e criação de demandas socia is. permitindo que os 
olhares para a articulação conjunta com os aparelhos estatais fosse m vistos como uma 
possibil idade de conquista dos direitos reivindicados. Nesse sentido. pon tua Gohn 
(2000), 
Como os conflitos soc iais. via cie regra, 11:10 sào mais resolvidos pelo 
uso da força. mas nas mesas das 11c3ociações. pau tados por 
mecan ismos j urid ic iornlis ctc cont role. as eli tes polít icas est imu laram 
o s11rg ime11to de movimentos soc ia is a seu 1·:1vor. n,io vo ltndos contra 
q5 
o Estado mas expressão de seus int eresses e elas política que buscam 
. l ? 6 1111p ementar. -
As reconfigurações das políticas internacionais e dos Estados nacionais 
forçaram . até certo ponto. o surgimento de uma nova ação coletiva dos sujeitos que 
reivindicam políticas inclusivas e que valori zem o direito à cidadania. que são. para 
Golrn (2000). o mote principal no novo cenário de lutas. As estru turas envelhecidas 
dos movimentos populares das décadas de 70 e 80 não comeguiram. em sua maioria. 
assumir novas bandeiras de luta que apareciam nos campos de disputa. além de se 
corroerem por uma crise de identidade e disputas internas. Nesse sentido. 
permaneceram aqueles movimentos que nos fins dos anos 80 e início da década de 90 
aceitaram sua nova posição de interlocutores das demandas sociais e partícipes das 
políticas públicas. como propositores. fiscalizadores e até gestores destas políticas. Esse 
cenário favorece o surgimento das ONG's e dá outros a res aos movimentos sociais; 
movimentos estes que. agora. em grande parcela. concentravam-se mais nas questões 
éticas ou de valorização da vida humana. "tornando mais difuso os termos de classes 
sociais. interesses locais e nacionais. espaços públicos e privados" (GOHN. 2000). 
O Casa Brasil de alguma maneira é reflexo dessa reconfiguração da relação 
en tre movimentos populares. ONG's e Estado. Esse projeto. que foi uma política de 
governo que prezava pela resolução de problemas de exclusão digital e social -
demandas que dialogam tanto com as necessidades e expectativas cotidianas das 
pessoas pobres da periferia. quanto com o sistema capital ista globalizado - leve seu 
eixo de açfio concentrado no pilar do direito à cidadania. que atua lmente diz respeito 
à part icip:içno elas pessoas como produtoras e consumidoras do mundo 
i11tcrconect1do. No entan to. como mostra Gohn ( 2('00) 
Os dcmandalários serão também os cxewtores da implantação e da 
gestão do serviço reivindicado. Este fato muda raclicalmente o 
paradig111<1 da ação social coletiva. f . J Estes deve111 ter como 
rcf erência projetos. propostas de soluções, sugestões. planos e 
estratégias de execução das ações demandadas.  O poder público se 
transforma em agente repassador de recurso.  A operação é 
intermediada pelas ONG's.27 
Os moradores da Zona Leste da cidade de Uberlândia. que participaram. 
durante os anos 90 e início dos anos 2000. de um processo de luta pela moradia e por 
melhores condições de vida. depararam-se com essa nova realidade. na qual a 
articulação desse jogo político se dava nas associações. organizações não-
governamentais. agentes políticos. partidos e outras entidades da sociedade civil 
organizada. Da mesma forma. as políticas de ·inclusão chegavam ao bairro por meio 
destes "mediadoresn que agiam/agem entre as capilaridades do Estado e 
contribuíam/contribuem para a perspectiva da sociedade globalizada e para o 
desenvolvimento da região. Assim. 
trata-se das novas orientações voltadas para a desregulamenlação do 
papel cio Estado na economia e na sociedade como um todo. 
transferindo responsabilidades do Estado para as "comunidades" 
organizadas. com a inte1111ediação das ONG's. em trabalhos de 
parceria entre o público estatal e  o público não-eslatal e. as vezes, 
com a iniciativa privada também. 25 
Como é possível identificar  nos documentos oficiais do Comitê Executivo do 
Casa Brasil. as Unidades vinculadas ao projeto estavam. em sua maioria. sob a 
Coordenação de Prefeituras ou de ONC's com projetos consolidados cm comunidades 
~. lbid . p. ~  
~s lbid. p. :~-1. 
carentes. Por isso. a fala de Elga é reveladora para se compreender corno o sentido de 
novidade para a instituição Ação l\ loradia era difere nte daquele vislumbrado pelos 
moradores da Zona Leste. 
Então assim. foi um projeto que era muito rico para a comunictacte 
desde de que a gente tinha todos os profissionais. Porque tinha 
profissional especifico para cada área. para cada setor. foi uma época 
que a gente teve um grande avanço em nossa biblioteca, em nossa 
sala de leitura. Porque tinha gente preparada e tinha pessoas 
capacitadas para oferecer pros bolsistas. né? Então. assim o bolsista 
vinha e tinha o desenvolvimento dele corno profissional.29 
l\ lesmo que sejam ressaltados os benefícios para a comunidade. será a ONG que 
absorverá. mesmo cumprindo um papel social importante. os maiores ganhos no 
projeto. Pois. como evidencia El3a Valéria. durante sua entrevista, os recursos 
humanos e os materiais fornecidos pelo Casa Brasil foram de grande importância pa ra 
a Ação Moradia. "foi muita das vezes o ponta pé inicial para várias atividades da ONG 
e o fortalecimento de outras já realizadas pela instituição". No que diz respeito às 
tecnologias. ela completa afirmando que 
Na época teve também. que foi muito bom também. ctata show. veio 
recurso didático. veio câmera fotográfica. Então assim. sabe aquele 
boom parn a tecnologia? Para todo mundo ver que ali o negócio 
estava começando. para todo mundo ver que o futuro seria mais 
tecno1ógico30 
\ ' isto e sentido. conforme relata Renan Willia1? 1• jovem que participou do Casa 
Brasil qua ndo linha 13 anos. foi por meio do projeto que ele pode entrar na inte rnet. 
~!' [nlrcvisla co,11 [Jg:1 \':1kria Diniz Carri,io (AlYrn, próprio.) 
' 'J Entrl'\' Í:- ta cnm l: lga \'aléria Diniz Carrijc,. (.~cen ll próprio.) 
-'
1
E11lrevisla co 111 Rc11a11 \\'illian de Sa111a 11a 1, ,1110~. parlic ipo11 do Cas;1 Flr;1sil como aluno dü 
Tclece111 ro q 11;rnd l1 linha 1 :~ :111os.f111revis1n rn11l cditb 110 dia G de Sck111 L>ro de 2() 1.3 (Acervo Próprio.) 
q g 
criar contas de e-mail e Orkut na época. fazer cursos de digitação. Paint. Word c 
Excel. Para Luc iana Pereira e Re11an Willian. ao contrário da ONG, a novidade eslava 
mais ligada à esperança, à oportunidade. às vontades individuais e cole ti vas. 
Re tomalldo a discussão do primeiro capitulo, no qual foi problematizada a realidade 
da Zona Leste de Uberlândia e as necessidades e expectativas dos jovens moradores da 
periferia. é salutar compreeJ1der que. em uma sociedade hiperconectada. o novo está 
intrinsecamente ligado à oportunidade de acesso. ele participar. seja como produtor ou 
consumidor do mundo globalizado. Quer dizer. aqueles jovens que têm uma história 
ele vida marcada pelo descaso das instituições públicas se veem. agora, diante do novo 
que lhes pode levar a novas perspectivas. mesmo que seja ela a mais cruel possível. 
Apesar dos sentimentos relatados pelos integrantes do projeto serem latentes. 
eles se apresentavam. também. como efêmeros. A lógica da fugacidade obliterava 
qualquer relação sólida ou duradora. Como levantado no início deste capítulo. via- se 
no Casa Brasil uma circulação intensa de pessoas. das quais poucas ficavam. fincavam 
raízes ou criavam laços. Eram todos passageiros. Desde os membros da Coordenação 
Naciona l. gestora e executiva. até os bolsistas contratados pelas unidades. A circulação 
e a não fixação de pessoas no projeto foi muito constante. J\ luitos iam, poucos ficavam. 
As próprias relações institucionais se esvaíram no decorrer do projeto. como 
evidenciam os conflitos entre CNPq e Ação l\ \oradia, bem como a relação que (pouco) 
existiu entre a Pró-reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis da Universidade 
Federal de Uberlâ ndia (UFU/PROEX) e o Casa Bras il/Ubcrlá11dia. 
Sua rclac;fw co m o projeto começou de forma cspoutünea devido a pouca idade. uo el\tnnto sua fa la n{io 
deixa de revelar o 111arco q ue represe11to11 l'lll sua viela a partic ipação d,1 Casn Brasil. 
•f.11 lelllbro .-\ cu lembro (JllC a Ação i\ loradi,1 d:1va um monte de curso. Curso de tudo q uan to era coisa. 
Ai 111inlia ~,vó fez n insniç{to dela <:' q 11:111d0 faz. :1 inscriç{to dela el:1 n1loc.1 tod:1 a f:1milia. 11e? .\i 
con1eç011 a ter estes cursos :1i. só que eu 11~1t1 lembro L:L11110 cu fui clia111;1do. Acho q ue 111c11 inn:'io f:lzi,1 
:rnt es etc 111i111. só podia entrar aos 12 Ai depois eu e11t rei na sc.3u11cta c harnach 11111:1 cois:1 assi 111." 
qq 
FOTO 3, M ESA SOLEN[ - INAUGURAÇAO CASA RRASIL:~~ 
FONTL Acervo cedido por Frederico Sanchez. primeiro coordenador do Prqjefo Casa Brasi l. 
Segundo Elga Valéria, 
Tudo no começo era j u11to1 Acho que tinha. acho que o projeto foi 
feito. Porque tinha a contrapartida da Ação Moradia, tinha 
cont rapartida da Universidade. tinha vários parceiros para que o 
projeto fosse efetivado dentro da insti tu ição.33 
Anal.isando o proje to submetido ao CNPq. percebi as diferentes parcerias q ue 
foram a r ticuladas para a proposição do mesmo. Estavam presentes na mesa solene de 
inaug uração do Casa Brasil (FOTO 3) todos os representantes das imlit uições 
pa rceiras, nesse caso. o 1\ lunicípio e a Universidade Federa l de Uberlândia (l JFU). 
Pü rém. no decorrer do proje to a disposiçüo da proponente de "v iabilii'.ar :1 
CL~111i11u id:1dc do projeto, em pelo 111c11os 02 anos. :-ipós o término de aporte de rccu rs,)s 
'~ D:1 c5querda para d ireita sentados Ex-verc;1dor Aniceto: Diretora de f xtens,1o (PR[OX: L:FU) Prn r Dr 
Ge n:111a Santa Novais; Coorde1rndor do Casa Brasil Frederico Sanchez; Propo11e11tc do Pn.l ic tt, 11:1 ONG 
Eli.1 11 11c Carr i_i 0 Se!!i; Represc11t;111te Prniett, do Casa Brasil; e Ex-Secrcb ri,1 ck ,\ l~:ki Stici:tl de L'krl:i1h li.1. 
lr;1n '111a. De todos l1.S prese11tes :1penas Frederico Sa11c hez - este por a pe1u s 1 ;1110 - L' [ li:t tllH' ~ ·:1 1 l'l_ ÍL' 
vivn,11 11 C()fi dia11ame11te ú S CL111fli tos e pa rtil hara111 as ;1~011ias da construç:io elo C 1s:1 Brasil. 
'·\ 11t1 l'vista co m Elga \'a léria Di11iz Carr iio. (Acervo Próprni) 
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do governo federal":' 4. por via de "várias parcerias com os diferentes setores da 
sociedade·=
1
~ não foi atendida. . As indicações feitas no documento firmado pela Pró-
reitoria de Extensão. Cu ltura e Assuntos Estudantis da UFU apontavam que essa 
instituição disponibilizaria seus espaços formativos para o desenvolvimento das 
atividades do Casa BrasiL 
Assim. os museus de Biodiversidade do Cerrado. de 1\ 1inerais e 
Rochas. do Índio. Universitário de Artes e o Centro de Documentação 
e Pesquisa em História. como espaços que colltemplam ações 
extensiollistas de caráter educaciollal e cultural, poderão contribuir 
com a formação da equipe e da comunidade participante do Casa 
Brasil por meio de palestras. cursos, exposições, conferências. 
encontros culturais e de visitas monitoradas às coleções em 
exposição.3~ 
Entretanto. essas medidas não foram concretizadas. Ambas as entrevistadas. 
Luciana Pereira e Elga Valéria. e a própria proponente do projeto. Elianne Carrijo. 
revelaram que não houve. no decorrer das atividades do Casa Brasil, quaisquer tipos 
de vinculo com a Universidade que favorecesse a realização de ações conjuntas. 
Compreende-se que os vínculos estabelecidos no início da proposta serviram para dar 
consistência e segurança para a submissão do projeto e para o começo das ações. 
porém. na prática pouco (ou nada) foi feito. 
Para além da frouxidão das relações institucionais que inviabi[izaram a 
continuação do Casa Brasil. nos âmbitos nacional e local . o que mais salta aos olhos 
são as frágeis relações que existiam no cotidiano das salas de Telecenlro. Rc11 a11 
Willi:111. :10 le mbrar de sua relação co111 o Casa Brasi l e com o espaço do Tclecc11tro, 
'"Prnpl'.s l;1 submetida no Edital 1\ ICT-SEC IS/CNPq;Cas;1 Civil - ITI/CGPCB n º 041 /200 5 P 4 . 
35 11.>id. 
-'G PROl:'\ L" Fl.J. Termo de parceria entre Casa Brasil e Universidade Federal de Uberlândia. 200S. 
onde fez o curso de informática básica. conta que o µrnJelo representou um ponto de 
referência para sua formação profissional. Em suas palavras, 
Eu gosto de usar o Casa Brasil como um ponto para dizer (]t1e eu fiz 
um curso de informática. Embora eu não lembre de muitas coisas eu 
posso dizer que eu fiz um curso de informática e sei mexer 110 
computador. Eu posso chegar em uma empresa e dizer que sei mexer 
em computador e tenho curso de informática. Ai eu uso o Casa Brasil 
como um ponto de referéncia.37 
Ou seJa. ao ser lembrado como um ponto de referência para a formação 
profissional. como espaço de aprender "a mexer no computador". o entrevistado revela 
um pouco do cotidiano daquele espaço. bem como nos leva a entender a lógica 
efêmera e mercadológica que perpassava os cursos de informática no Casa Brasil. Os 
relatórios de atividades e os cronogramas de ações dos laboratórios de informática e de 
montagem e manutenção de computadores possibilitaram verificar a ê nfase dada pelo 
projeto na preparação de mão de obra para o mercado de trabalho. No caso do 
Telecentro ou do laboratório de informática (que trabalhava com montagem e 
manutenção de PC's). privilegiava-se o ensino de softwares para produção e edição 
de texto. construção de planilhas. acesso à internet e pesquisa. l\ \esmo que o debate do 
uso de software livre perpassasse o Casa Brasil. com os coordenadores nacionais e 
regiona is orientando sobre o seu uso e ofertando aos instrutores/bolsistas formação 
cm espaço virtual para o ensino destas ferramentas livres. houve durante todo o 
projeto uma lllistura no uso dos softwares pagos e livres. i11clui11do enlre os prime iros 
alguns pn'1dl!7.iclos por grandes elllpresas internac ionais. corno a J\ \ic rosofl Office e o 
.,;E111rcv i~l. 1 c ,1111 RL' ll, lll \Villia 11 ck Sa111.111a. 17 a11os. pa rlicipc,u dü Casa Brasil cornü ah11w do 
Tclece11tw q u:\1Hk1 li11ha 1 :\ a 11()s.F.11lrevista co11cedicla 110 clia G de Setc111bro de 20 I '.:\ (Acervü Pn,prio.) 
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software livre Br. Office. Lucia11a Pereira. conta que em parte dos computadores linha 
sido instalado os programas pagos e em outra parte era software livre. Ao pensar o dia 
a dia das atividades que eram orientadas pelos instrutores. Renan diz. 
Aprendi a ligar o colllputador. E teve uma época elll que ele lllandou 
agente redigir Ulll lexlo. Ah! A lllaior parte do que eu lembro era dos 
1 O minutos grátis para entrar na intemet. Acho que é só por isso que 
eu ia também. Ele dava aula, aí a gente podia mexer na internet os 
10minutos restantes. entendeu? E estava na febre do Orkut na época 
· · · 38 e eu cne1 um para lllllll. 
Dando sequência ao seu depoimento. Renan relata que "A gente usava o Word 
que eu lembro de usar. Ele também usava o Paint. A internet também ele ensinou." 
Apesar de Renan e Luciana contarem de situações cm que havia debates e discussões 
sobre questões do cotidiano. de conflitos ou mesmo de ternas que estavam latentes na 
época39• prevalecia. no dia a dia do Telecentro. a formação profissional voltada para o 
mercado etc trabalho. Tal evidência é notada també m no relatório individual 
produzido pelo primeiro coordenador da unidade Casa Brasil/Uberlândia. ao avaliar 
que no quarto mês de funcionamento do Casa Brasil a comunidade começou a 
apresentar resultados. pois os "alunos realizam testes para empregos aplicando 
conhecimentos adquiridos e conseguem as vagas para traba lhar".4º 
Percebe-se que esse objetivo foi alcançado a partir de um planejamento que 
pressupunha tal resultado. como aparece no Rela tório Semestral de planejamento do 
período de 28/jan./2007 a 27/jul./2007. CUJas ações foram distribuídas respe itando as 
3sE11trcvista com Ren:111 Willian de Santana. I 7 anos. (Acervo próprio) 
39 Durn111 e a e11 trevist:1 com Ren:111 ele Cllltl a que "( ... ) teve nrn:1 vez que ,1;~cnlc fez 11111 deha tc soL, rc ,, 
aborto. A3enle podia escolher entre f:rzcr 11 m j 11l3a1ne11t0 entre u111a nwll1cr que abortou ()LI u111 dcl1:11L' 
Ai a3c11tc fez u111 deh:1te. falando se era a frtV() r 011 co11tr:1." 
"' CASA BRASIL Relatório técnico individual/CNPq (Frederico José D. Sanchez). Abril. 2t)L)7 Ir. 
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propostas de conhecimento de hardware, montagem e des111011t:1,~c111 de equipamentos 
e diagnóstico ele erros para 0 Laboratório de 1\ 1anute11ção e 11\ lo11tagem de 
Computadores; e o Telecent ro desenvolveria atividades voltadas para a iniciação à 
informá tica básica. curso de ed ição de texto. curso de planilhas de cálculo. utilização 
da internet como fe rramenta de pesquisa. jogos e fóruns em chats e sala de a ula. Das 
atividades planejadas. pretendia-se como resultado a formação para o mercado de 
trabalho com a capacitação básica na utilização das ferramentas do computador. tanto 
software quanto hardware. 
Este planejamento era sin tetizado e anunciado na comunidade com o ca rtaz 
das atividades do Casa Brasil. o qual divu lgava entre os moradores da Zona Leste de 
Uberlândia o projeto que os a traia a pa rtir das necessidades e expectativas 
vivenciadas no seu cotidiano. 
I1\1AGEM 3, 
CARTAZ DE DIVULGAÇÃO CASA BRASIL ,__ . ~ J ~~~ Aumrintri suo.: 
Oportunidades dri T,.abo.llio sri 
quo.lifico.ndo o.t,.avé: dos cursos 
gratuitos dri: 
casa 
• Montagem e Manutenção de Computador es 
• Intr odução a I nfo rmática e I ntcrn,zt 
• Aplicat ivos de escr it ório ( Processador de 
texto e planilhas) 
• Consulta em li vros e internet at r avés da 
biblioteca local 
• Or ientação para a pesqui sa e execução de 
t rabalhos escolares 
• Acesso GRÁTIS o. I nt e r net (Bando. larga) 
Faça já sua insc"ição no ACÀO MORADI A O 
Rua Canoas. 181. Bairro Mo"umbi 
FONTE, Acervo cedido por Eli ,11 111c Sctti. 
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I:ntrc os entrevistados e as demais fontes documenl~is consultadas. é rela tado 
que. mesmo que com pouca frequência, havia atividades c ulturais promovidas pelo 
Casa Bras i 1 11a ONG Ação l\ 1oradia. Foram realizados varais de poesia. mostra de 
literatura. apresentações de dança e música dentre outras atividades que acolhia 
diversas manifestações culturais da região. No vídeo produzido pelos bolsistas do Casa 
Brnsil/Uberlándia sobre o I O Sarau Cultural Casa Brasil. vemos a presença de várias 
apresentações culturais que. em sua maioria. são do próprio bairro. A presença do 
break. rap. poesia. grupos de percussão. dança de rua (ou street dance) foram 
marcantes no evento. e em relato a uma emissora de TV que noticiou a atividade. um 
dos organizadores e membro da unidade Casa Brasil relatou que, 
O objetivo deste projeto é 1nostrar que aqui existe gente talentosa. 
Que aqui existe a cultura e isso vai estar sendo mostrado aqui hoje. 
Eu quero convidar toda a população a conhecer nossas atividades. 
nossos projetos. Venham visitar a comunidade do Morumbi 
também.·11 
No e nta nto. apesar do esforço de alguns e das intenções apresentadas pelo 
entrevistado à emissora de TV. ficou evidente durante o desenvolvimento desta 
pesquisa que as atividades culturais não ocorreram com periodicidade e não foram 
priorizadas nos planejamentos do Casa Brasil em Uberlândia. A maioria das atividades 
cultu rais era vinculada às ações já realizadas pela ONG. como por exemplo. a Fesla 
junina que serviu para a rrecadação de fundos para a entidade. Referente a essas ações 
cu limais. Rc nan Willian relata que 
~
1
C ASA BRAS Ii.. 1 ° Sarau Cultural. Casa Brasil Uberl;i11ci i:1. Brasi L Ube rla11<i i;1 1 filme ( 1 ú 111i11). son . 
color. 
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uma vez a gente veio aqui e tinha um varal ele corda com uni 111011te 
de poesia escrita com u111 monte de partes escritas. De vez cm quando 
a Ação moradia faz ia isso aqu i. mais cu nem sei se era com o 
Tclcccntro. 
1 ... 1 
Eu não tenho certeza se era do Telecentro ou da Ação Moradia. Eles 
faziam umas confraternização. festinhas. essas coisas que a Ação 
J\1oradia sempre faz. Bingo. almoço. datas especiais. d ia das rnães.12 
Infe lizmente a proposta de trabalhar a inclusão digital com software livre e 
ações de empoderamento social e cultural. privilegiando as experiências dos sujeitos 
que vivem em situações de miserabilidade ficou no campo das ideias. Prevaleceu, outra 
vez. a cultura do capitalismo. cm que a lógica do mercado reina e inviabiliza qualquer 
dinâmica que tenta rompê-la. Essa constatação fica mais clara na análise da fala de 
Luciana Pereira. Quando perguntada qual o objetivo do Casa Brasil. ela via. enquanto 
moradora da Grande l\,1orumbi, 
Olha. o objetivo principal do Casa Brasil era dar uma formação boa 
para todo mundo. Para a comunidade. era para eles saíre m daqui e 
praticamente terem um emprego. Quem por exemplo. os adultos 
saírem daqui e já terem aquela formação. Esse era o objetivo. este era 
o foco dentro da área de infom1ática. 1 . J Quem lava na área de 
informática e precisava fazer um currículo. daqui a pessoa já sabia 
montar o currículo. imprimir o currículo e sair para o emprego. Esse 
era o objetivo.43 
A fa la da entrevistada. Jllnlamente com as análises fei tas dos documentos da 
unidade Casa Brasi l cm Uberlándia. mais os documentos referentes aos órgãos 
supr:rnacionais (CEPAL e Ci\151) e os projetos e discursos do governo federal "sobre a 
~2Entrcvisla com Re11ai1 Willin11 dç S;111tarn1. I 7 anos. (Acervo próprio) 
~3[11trevist:1 c,rn1 Luc iana Pcrrir:1. ('X - 111ü rndor;1 do bairro,\ loru mbi e 111011 itora do tdccc11lrt1. du rante o 
ano de 2 L)L17 . do Projeto C 1s:1 B1 ,1:;il Entrevista co11cecticta 110 dia 2 de Setembm de 201 ::\. (Acervo 
Própri,).) 
sociedade da informação". em que pesem as tentativas de justificar um projeto de 
na tureza emancipatória. acabam por confluir, são reflexos de u1m cultura perversa 
que privilegia a formação de cidadãos para a produção e o consumo no mundo 
capitalista. agora globalizado; infelizmente. a resposta encontrada para a pergunta que 
intitula este capítulo é. mais uma vez. a de que as classes populares foram submetidas 
a um sonho e a um projeto guiados pela lógica do capital globalizado. 
J-07 
ÚLTIMOS MOMENTOS DEPOIS 
DO QUE FOI DITO 
1\ ludar o mundo ser;.i ape nas mudar o 
mundo de lugar? Se o conteúdo se refr1z 
é prec iso quebrar l) ll m udar ~, 
cmbab gem. 
Parte dois - CoJligere 
1.oq 
Concenl m m-se na Zona Leste dJ cidade de Uberlànd ia aproximadamente !,() 
mil histórias de vidas que se conj ugam e participam de um mundo cada vez mais 
in fo rmatizado. g loba lizado e desigual. Oia11te d isso. procurei entender. por interméd io 
dos re latos de jovens que moram na região e dos participantes do projeto Casa Brasil. a 
maneira pela qual essas pessoas experimentam dilemas da sociedade atual. 
convivendo com as contradições. angústias e alegrias da sociedade cm rede 1. Tendo em 
vi sta a ma neira pela qual as pessoas se relacionam nos espaços habitados. dando 
sig nificados e sentidos àqueles espaços. buscamos. ao longo deste trabalho. lidar com 
as falas e sentimentos das pessoas que transitaram pelas avenidas. ruas. escolas. ONG's 
e outros espaços de encontros coletivos existentes na região. incluindo a pa rtic ipação 
deles no mundo d igita l. A preocupação central foi a de buscar compreender um pouco 
dessa Cultura Dig ital (ou das tecnoloiias digitais) na periferia. como também 
problematizar os processos de exclusão e inclusão dig ita l hoje existentes. Esses sujeitos. 
que vivem no seu cotidiano uma realidade que co1nporla dimensões reais e virtuais. 
que se completam e se confundem para compor. junto a suas subjetividades 
ind ividuais e relacionamentos coletivos. tanto o espaço micro. composto pelo bairro e 
circunvizinhança. como o macro. na sua interação com a sociedade contemporânea. 
estão carregados de experiências que puderam dizer 1nuito sobre Cultura Dig ita l. 
Tomando como referência os entendimentos desenvolvidos por De Certcau 
(20 I 1) sobre os espaços. é possível deduzir que a região periférica da Zona Leste de 
Ubcr!àndia depende desses relatos para fazer-se e ser. Nas pa lavras do autor 
Essas aventu ras narradas, que ao mesmo tempo produ zem geografias 
de nções e deriva1n parn os lug ares co111u 11s ele 11111a ordem . não 
1 
Pa rtilho do conceito dl· Manuel Caste lls ( 1999) de que a sociedade cm rede se define pela congruência <:: 
a lluidcz ele apara tos tecnológicos. soc in is, culturais t '. cpisten10lógicos que a contcmporaneidnde produz. 
part ilha e re:-ignitica. problematizando nossa ontologia. 
constituem so111ente um "suplemento" aos enunciados pedestres e às 
retóricas can1i11hatórias. Não se contentam cn1 deslocft - los e transpô-
los parn o campo ela ling11age111. De fa to. orga nizam as caminlrndas. 
Fazem a viagem, antes 011 enquanto os pés a cxcc11 tam. 2 
Dizendo de outra maneira, as falas dos navegantes da Cultura Digital e dos 
moradores da região do Grande 1\ 1orumbi fora m de extrema importância para 
compreensão desses espaços conectados (ou não?) com o mundo. considera ndo que o 
"espaço é um lugar praticado" e experimentado. e que essas experiências também são 
formulações e processos que representam maneiras específicas de determinados 
grupos soei.ais se relacionarem com o mundo em que vivem. E fazem isso. 
não como sujeitos autônomos. "indivíduos livres". ma.s como pessoas 
que experimentam suas situações e relações produtivas determinadas 
como necessidades e interesses e como antagonismos. e em seguida 
"tratarn" essa experiência em sua co11sâê11cú1 e sua cultura ( .. / das 
mais complexas maneiras (sim. "relativamente autônom as") e em 
seguida (muitas vezes. mas nem sempre. através das est ruturas de 
classe result<1ntes) agem. por sua vez. sobre sua s ituação 
determiJrnda.3 
Entendo. por fim. que esses sujeitos (inter)ativos que dão significados aos seus 
espaços. construídos em seu meio, ao passar por. ou viver em. um espaço dá sentido a 
ele. tirando-o do indefinido. Por isso. os relatos das pessoas entrevistadas foram 
capazes de desconstruir tanto a imagem "demarcada" do bairro sangrento, quanto 
pôde ajudar-n1c a construir os signi ficados. sabores e dissabores dos moradores de 
bairros pobres na sociedade dig ital. 
1
CFRTE1\ U. 1' 1. de' . . \ inwnção do Cotidiano: 1. Artes de fazer. 17 t'lL Petrópoli s. Voz.:s. 20 11. 
lraduçóo de: Ephraim Ferreira t\h ez. p. 183 . 
'THOMPSON. ,\ miséria da teoria ou um planetário ele erros: Uma crítica ao pensamento de 
i\ lthus\ er Rio de Janeiro Zahar. 198 1. p. 182 (grifo:- do auwr) 
Após fazer um balanço geral da questão dig ital no Bras il. pensei. 
primeirame nte, nos problemas sociais enfrentados em uma determinada rea lidade - a 
Zona Leste periférica de Uberlândia - . que, de alguma maneira, ilustra as dificuldades 
dos demais bairros pobres das grandes cidades do país. Num segundo momento. a 
reflexão foi sobre a maneira pela qual as questões trazidas pelos jovens que moram na 
região estão ligadas à contemporaneidade, ou melhor. a elementos que compõem os 
processos h istóricos presentes 110 dia a dia. Nesse sentido. o objetivo. aqui. foi o de 
mapear o que é ser excluído digit almente e em que momento há a exclusão digital na 
sociedade e m rede. Percebi que o jovem pobre. morador da peri feria. ou tra vez está à 
margem da sociedade, sendo útíl apenas para a produção em subempregos e para o 
consumo. Voltando a Canclini (2009). fo i possível compreender que a sociedade. 
seguindo a lógica do mercado financeiro. "inclui" estes jovens "mais para ser 
subcontratados. empregados por tempo limitado, buscadores de oportunidades 
eventuais do que para ser trabalhadores satísfeítos e seguros"4 . 
O jovem. seja ele das classes altas ou baixas, hoje acusado por estar submerso 
no presentisrno. na alienação e no ceticismo. participa, 110 entanto. de um contexto de 
fragmentação e descontinuidades. cm q ue as relações sociais e culturais. políticas e 
econômicas estão pautadas pela lógica da produtividade em a lta escala e no consumo 
imediato. Em outras palavras. o jovem. de uma maneira geral. encontra-se. 11a 
conte mporaneidade. em um mundo totalmente interconeclado tecnolog icamente que 
busca "a hiper-realidade do i11sta ntá11eo. a fugacidade dos discos que é preciso escutar 
nesta semana. a velocidade da informação e a comu11icaç:10 barata que propicia o 
esquec ime nto"~. Esta cultura co11le111 poránca - que se destaca pelo imediato. pe la 
frag mentação e desco 11tinu idadcs - ~e faz prescnlc. e é ü que µre le11di de111011 strar 
• CANCLINI. N. G .. 2009. p. 218. 
~ CANCLINI. N. G. 2009. p. 219. 
neste traba lho de pesquisa. dia logando co111 as políticas de inclusão d igita l brasileiras 
que se pautam. como analisado, nos a tuais projetos políticos assumidos por empresas 
transnacionais e órgãos supranacionais. lendo como foco o Casa Brasil. tentei 
compreender os pressupostos que fundamentaram o projeto e os rumos tomados no 
seu decorrer. Pois. como destaca IANNl (20 l 1) 
As condições para a formulação e implementação de projetos 
nacionais são drasticamente afetadas pela globalização. Ou melhor. 
os projetos nacionais somente se tornam possíveis. como imaginação 
e execução. desde que contemplem as novas e poderosas 
determinações "externas". transnacionais e propriamente globais. A 
partir da época em que a globalização se constitui em uma nova 
realidade. conformando uma nova totalidade histórica. quando as 
fronteiras são modificadas ou anuladas. a soberania transforma-se 
em figura de retórica. 6 
Depreende-se desta análise a maneira pela qual estes fenômenos sociais - da 
globalização e da hegemonia das tecnologias d igitais - se disseminam e de que modo 
elas representam um processo de mundialização da cultura. que permeia um vasto 
conjunto de manifestações soc1a1s No entendimento de Ortiz ( 1998 ). há uma 
consolidação dessa cultura na medida em que esses elementos se enraízam nas 
práticas cotidianas das pessoas. como também nas relações sociais. políticas e 
econômicas. deixando para trás qualquer possibilidade de serem compreendidos como 
expressão abstrata ou sem sentido. Por ta nto. faz-se necessá rio compreender o Casa 
Brasil e os sujeitos que estiveram envolvidos no pr~jeto a partir do ponto de vista de 
que experime nta mos urna nova maneira de "estar 110 mundo. estabelecendo novos 
valores e Jegitimações"7 (rc)construindo e (re)significando espaços e tempos. 
6 
IANNL O. A era do globalismo. 11 ºed. Rio de Janeiro: Civilizaçf10 Brasileira. 201 1. p. 91. 
' ORTIZ. R. Mundialização e Cultura. São Paulo: Ed. Brasi liense. 1994. p. 33 
A grnnde questão do Projeto Casa Brasil que. a meu ver. representa a fratura de 
sua execução, foi esta proposta de inclusão digital ter assumido c ,11 todas as suas 
dimemões a nova lógica da administração capitalista e estar presente em todo seu 
processo a cultura do 'novo capitalismo'. como bem explorado por Richard Sennett. 
desde os órgãos Estatais até as Unidades em cada cidade. Ao negar os saberes e práticas 
populares. por desconhecimento. menosprezo ou qualquer outra justificativa, o Projeto 
Casa Brasil deixou de fazer "com" a comunidade. pouco dialogando com os sonhos da 
população da Zona Leste de Uberlândia. para a qual. supostamente. o projeto estava 
direcionado. Nessa arrogância de fazer para o outro. ou até mesmo de sonhar em seu 
lugar. seguindo preceitos fundamentados em uma lógica capitalista permeada por 
elementos de perversidade. é possível localizar os principais entraves que suscitaram o 
(des)encontro entre proponentes e "beneficiados", pouco contribuindo para diminuir o 
hiato existente entre população periférica e a Cultura digital. 
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ANEXO I 
PROJETO CASA BRASIL. 
1 ') .-_ ,) 
PROJETO 
B R A S I L 
fJ.CNPq 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
CJenríflco e Tecnológico 
1. INTRODUÇÃO 
O combate à exclusão social e a promoção da cidadania ativa deve ser uma política pública 
transversal, que perpassa diversas áreas do saber e de atuação do Governo Federal. O estímulo à 
ampliação da interface entre órgãos governamentais e empresas estatais é uma boa prática de 
gestão pública, e contribu i para a eficácia do papel do Estado enquanto agente de promoção de 
igualdade social. 
O PROJETO CASA BRASIL apresenta uma complexidade de implantação ímpar, e seu sucesso 
depende de soluções para infra-estrutura. conectividade em áreas remotas, capacitação para todo 
território nacional, suporte técnico eficaz, entre outras. Somente através da união de esforços e da 
cooperação é possível atingir os objetivos propostos. 
O PROJETO CASA BRASIL tem o propósito de implantar, junto às comunidades carentes, um 
espaço destinado à convergência das ações do governo federa l nas áreas de inclusão digital, social e 
cultural. geração de trabalho e renda, ampliação da cidadania, popularização da ciência e da arte. O 
projeto propõe o uso intensivo das tecnologias da informação e da comunicação visando capacitar os 
segmentos excluídos da população para a inserção crítica na Sociedade do Conhecimento, buscando 
superar e romper a cadeia de reprodução da pobreza. 
2. OBJETIVOS 
2.1 OBJETIVO GERAL 
O projeto de pesquisa de Inclusão Digital e Social visa analisar a perspectiva de melhoria de 
qualidade de vida da população ativa local, a partir da inserção da unidade da Casa Brasil, tendo 
como objetivo principal, uma avaliação inicial e avaliações temporais, visando analisar o impacto do 
Projeto Casa Brasil na inserção da comunidade local na universalização do acesso e do uso intensivo 
da tecnologia da informação contra a miséria, visando também, a autonomia coletiva dos segmentos 
socialmente excluídos. 
2.2. OBJETIVOS ESPECfFICOS 
Promover a emancipação dos cidadãos proporcionando a universalização do acesso aos meios, 
ferramentas, conteúdo e saberes da Sociedade do Conhecimento através das tecnologias da 
informação e comunicação, bem como: 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
Trabalhar para a redução da desigualdade social; 
Viabilizar a apropriação autônoma e livre das novas tecnologias; 
Estimular o desenvolvimento da cidadania ativa; 
Forta lecer as ações das organizações da sociedade civil e a participação popular; 
Contribuir para a formulação de políticas públicas mais eficazes e justas; 
Promover a integração da comunidade, estimulando o lazer, a cultura e o convívio social ; 
Democratizar as comunicações; 
Proporcionar um espaço para a manifestação cultural local e regional; 
Estimular e difundir o hábito de leitura; 
Divulgar a ciência; 
Promover inclusão digital e preparação para o mundo do trabalho através dos Laboratórios de 
Montagem e Manutenção de Equipamentos de Informática; 
Proporcionar à comunidade a oportunidade de criar e editar conteúdo multimídia; 
Promover o acesso da população às Unidades Bancárias; 
Promover a divulgação e o acesso aos Programas do Governo Federal através das unidades 
locais do PROJETO CASA BRASIL e do Porta l Casa Brasil. 
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3. JUSTIFICATIVA 
A capacitação de recursos humanos por meio de atividades de extensão inovadora, disseminação e 
transferência de tecnologia , é a chave para o sucesso do PROJETO CASA BRASIL, pois coloca no 
centro do processo as pessoas. Pode ser dividida entre técnica, cidadã e de gestão do conhecimento. 
A capacitação técnica deve ser realizada de maneira conceituai preparando os cidadãos para utilizar 
as tecnologias da informação e comunicação, e não somente determinados aplicativos. O ensino 
técnico será direcionado para o entendimento da lógica de utilização e funcionamento do sistema 
operacional, das interfaces gráficas, dos aplicativos de maneira geral e demais tecnologias digitais. 
Dessa forma o usuário aprenderá a utilizar as tecnologias de forma autônoma e genérica. 
A capacitação cidadã deve promover a formação necessária para que os profissionais fiquem aptos a 
serem agentes catalisadores do processo de ampliação da cidadania ativa e para a promoção da 
inclusão social. A discriminação de cor, credo, gênero, classe social, ou de qualquer outra natureza, 
não está de acordo com a prática de atendimento inclusivo, e só a conscientização e a capacitação 
adequada pode garantir que o atendimento ao cidadão seja realizado da maneira desejada. 
A gestão do conhecimento deve realizar um atendimento inclusivo à população, respeitando o direito 
à diversidade, com suas culturas e costumes locais, situações sociais, etc. 
Os Conselhos Gestores são fundamentais para a construção e continuidade do PROJETO CASA 
BRASIL, não esgotam suas funções na administração comunitária do espaço. São antes de tudo, 
oportunidades para a prática da participação como pedagogia, estimulando as pessoas a exercer a 
cidadania ativa. A participação popular na gestão pública não faz parte da cultura nacional, e sua 
inclusão deve se dar através de um processo de aprendizado coletivo e cotidiano, e os profissionais 
do PROJETO CASA BRASIL devem integrar este processo como facilitadores, e devem se capacitar 
para cumprirem a tarefa. 
Observamos que capacitação para a gestão do espaço público é fundamental para que este conserve 
sempre o seu caráter público, considerando que: 
• A coordenação da equipe de trabalho é importante para o atendimento inclusivo do cidadão, e deve 
ser considerada como um dos requisitos para bom funcionamento da unidade. 
• A coleta e gestão das infOfmações precisas sobre o projeto colaboram para a avaliação do impacto 
do PROJETO CASA BRASIL como uma política pública, além de ser uma boa prática de gestão. 
• A gerência do uso do espaço como um todo influencia sobre a maneira que a unidade do PROJETO 
CASA BRASIL atenderá à população, e sobre a construção da cidadania. 
Podemos observar que além da capacitação técnica e conceituai para a utilização das tecnologias da 
informação e da comunicação, se faz necessária uma capacitação ampla sobre gestão cidadã do 
espaço público. Este processo não se esgota nos seminários de formação, pois é um processo 
contínuo, que deve ser incorporado no cotidiano das atividades de coordenação da implantação e do 
trabalho. Logo os Técnicos de Instrução Continuada e os Técnicos de Informática devem estar 
devidamente preparados e constantemente atualizados para a coordenação, disseminação do 
conhecimento. 
Para a consecução dos seus objetivos é fundamental investir esforços na capacitação da equipe de 
profissionais que trabalharão no projeto. No primeiro ano de funcionamento do PROJETO CASA 
BRASIL, o CNPq irá contribuir para a realização das avaliações, que visam analisar o impacto do 
projeto na comunidade local e para a capacitação continuada da equipe, ofertando bolsas específicas 
para cada função, para que ao final deste prazo o projeto possa contar com pessoal habilitado 
tecnicamente e capaz de praticar o atendimento inclusivo à população. 
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Através dos recursos alocados pelo CNPq para a seleção pública de Parceiros Estratégicos, serão 
destinadas bolsas para os profissionais que atuarão nas unidades locais do PROJETO CASA 
BRASIL. O projeto conta com uma estrutura centralizada de coordenação, capacitação, implantação e 
suporte, que conta com no mínimo 27 Técnicos de Instrução Continuada e 27 Técnicos de 
Informática, sendo no mínimo um por estado. Por não estarem vinculados diretamente a uma unidade 
local, suas bolsas não se incluem no âmbito da seleção pública. 
4. DESCRIÇÃO 
A Casa Brasil é um espaço comunitário de acesso universal, livre e gratuito, constituído por uma 
"estrutura modular", isto é, um local para uso comunitário planejado para reunir diversos módulos 
implantados simultaneamente ou em etapas. A participação popular, através do conselho gestor local , 
auxiliará na utilização do espaço pela comunidade. 
As unidades poderão conter os seguintes módulos: 
• Telecentro; 
• Auditório; 
• Sala de Leitura; 
• Espaço Multimídia; 
• Oficina de Rádio; 
• Laboratório de Divulgação da Ciência; 
• Unidade Bancária; 
• Módulos de Representação do Governo Federal; 
4.1.TELECENTROS 
Os Telecentros são espaços de inclusão digital e social que visam universalizar o acesso público, 
livre e gratuito aos meios, ferramentas, conteúdos e saberes através das tecnologias da 
informação e da comunicação. A combinação de computadores e acesso à Internet faz com que o 
Telecentro seja um espaço de uso intensivo de tecnologias para ampliar o acesso da população à 
Sociedade do Conhecimento. O Telecentro contribui também para promover a inclusão social e o 
desenvolvimento sócio-econômico local. 
São espaços públ icos equipados com computadores conectados à Internet em banda larga. Cada 
unidade alocada no PROJETO CASA BRASIL deverá possuir no mínimo 1 O e no máximo 20 
micro-computadores, com software livre. As principais atividades oferecidas à população são: 
• Uso livre; 
• Cursos de introdução à informática; 
• Oficinas especializadas. 
O Telecentro deve ser um espaço que proporcione ao cidadão a interação com o poder público, e 
a interação social com o mundo exterior à sua rea lidade. Portanto, é imprescindível que o 
Telecentro da Casa Brasil esteja conectado à Internet em banda larga para possibilitar aos 
usuários acesso às ferramentas, conteúdos e saberes. O acesso à internet para um Telecentro é 
tão importante quanto os livros para uma biblioteca. 
4.2. AUDITÓRIO 
Compreende-se como Auditório, uma sala com espaço para, no mínimo, 50 assentos, 
equipamentos para áudio e vídeo como caixas acústicas, tela de apresentação e canhão de 
projeção de imagens. 
Este espaço servirá para reuniões da comunidade, apresentação de palestras, filmes e demais 
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usos adequados a um auditório de pequeno/ médio porte. 
Sua estrutura poderá estar, ou não, alocada no mesmo espaço dos outros módulos, tendo em 
vista a dificuldade de um arranjo de espaço para esta determinada função. 
4.3. SALA OE LEITURA 
A Sala de Leitura é um espaço que concentrará as doações de livros, revistas, periódicos para a 
Casa Brasil. Serão organizadas rodas de leitura visando incentivar este hábito. Também haverá a 
organização de encontros de poesias, leituras dramáticas de peças teatrais e textos escolhidos 
pelos educadores locais. A estrutura da sala de leitura será simples e contará com estantes, 
mesas e cadeiras. 
4.4. ESPAÇO MUL TIMiDIA 
O Espaço Multimídia é um espaço de criação que visa, não apenas a eficácia social e cultural , 
mas também a sustentabilidade e o estímulo à construção de visões críticas sobre cultura, 
trabalho, produção de conteúdo e gestão da própria vida. No Espaço Multimídia, a população 
aprende a se expressar através da criação em multimídia e a compreender as dimensões técnicas 
de hardware e software envolvidos na cultura digital, preparando-se para a inserção crítica na 
Sociedade do Conhecimento. 
O Espaço Multimídia é uma combinação de oficinas para criação de conteúdo multimídia 
(gravação e tratamento de áudio e vídeo, oficinas de produção de conteúdo para a rede e 
programação em linguagens de software livre) e de difusão interna/externa (sala com recursos de 
áudio/vídeo/web ou oficina orientada à difusão dos conteúdos produzidos nas oficinas do centro). 
Desta maneira, o Espaço Multimídia se configura como um nó dentro de uma rede, que absorve e 
difunde conteúdo, interagindo com outros nós da rede. 
Uma oficina é composta por membros que promovem a identificação do grupo com uma tarefa 
criativa dentro de uma dinâmica emergente de aglutinação por interesse. Assim, uma mesma 
pessoa pode integrar mais de uma oficina, embora seja estimulada a dedicação e identificação a 
uma única oficina. Cada uma das oficinas deve ser alocada em um espaço/laboratório. O projeto 
concebe a existência de 8 (oito) oficinas. São elas: 
• Auditório (Oficina Social); 
• Oficina de Texto; 
• Laboratório Gráfico; 
• Laboratório de Vídeo; 
• Laboratório de Áudio; 
• Laboratório de Rádio; 
• Laboratório de Reciclagem; 
• Laboratório Hacker. 
No entanto, há espaço para o surgimento de novas oficinas a partir de iniciativas internas de cada 
centro. Não se trata de um projeto fechado, mas de um conceito de organização de um espaço 
multimídia em um equipamento de uso comunitário. 
4.5. LABORATÓRIO OE INFORMÁTICA E LABORATÓRIO OE DIVULGAÇÃO DA CIÊNCIA 
O PROJETO CASA BRASIL propõe dois tipos de laboratórios: 
Laboratório de Informática (montagem e manutenção de equipamentos de informática ); 
Laboratório de Divulgação da Ciência. 
O Laboratório de Informática ensina a montagem e manutenção de equipamentos de in formática 
com a função de oferecer à população a possibilidade de conhecer o funcionamento eletro-
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eletrônico dos equipamentos de informática (hardware), aprofundando o processo de inclusão 
digital e preparando os jovens para o mercado de trabalho. 
O Laboratório de Divulgação da Ciência são espaços destinados à popularização e disseminação 
da ciência em todo o território nacional, e possuem a missão de divulgar a ciência através da 
técn ica, da cu ltura e da arte. As Oficinas de Ciências comportarão atividades direcionadas a 
popularização da ciência, exposições, experimentos científicos e manifestações artísticas, 
dependendo da vocação local e do plano para a utilização do laboratório apresentado pelo 
Parceiro Estratégico. 
4.6. MÓDULO DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL 
Um dos objetivos do PROJETO CASA BRASIL é levar os programas e serviços do Governo 
Federal para junto das comunidades. Para que isso se concretize, é necessário disponibilizar 
espaços para que os diversos órgãos do governo possam desenvolver ativ idades que venham a 
atender às necessidades específicas de uma comunidade, ou fazerem-se presentes para 
implementação de projetos e programas. O objetivo é facilitar a vida da população mais pobre, 
aproximando os serviços públicos do cidadão. 
4. 7. OFICINA DE RÁDIO 
Oficina de Rádio é um tipo especial de emissora de rádio FM, operada em baixa potência e de 
cobertura restrita, criada para propiciar informação, cultura, entretenimento e lazer às 
comunidades. 
Algumas unidades do PROJETO CASA BRASIL poderão contar com uma emissora comunitária 
dependendo da não duplicação de iniciativas, bem como o estabelecimento de parcerias com 
setores populares já envolvidos com a comunicação comunitária. 
4.8. UNIDADE BANCÁRIA 
A Unidade Bancária é um modelo de correspondente bancário popular criada para atuar no 
segmento de microcréditos. Promoverá a inclusão bancária de pessoas de menor renda que hoje 
não são atendidas pelo Sistema Financeiro tradicional, localizadas próximas à residência dos 
clientes e em local de grande fluxo desse público, assim como a CASA BRASIL. 
5. BENEFÍCIOS 
Os benefícios decorrentes da concretização deste programa podem ser sistematizados em torno de 
seus beneficiários principais, da seguinte maneira: 
Cidadãos e,ComunJdade 
Formação 
Participação 
Simplificação 
Desenvolvimento humano 
Desenvolvimento econômico 
Iniciação dos membros das comunidades em 
atividades de cidadania 
Melhoria da qualidade de vida 
Acesso facilitado aos programas governamentais 
Disseminação do Conhecimento 
Administração Pública 
Melhoria da imagem 
Reconhecimento 
Apoio 
Canal de comunicação dos programas 
governamentais 
Atendimento ao direito à informação dos cidadãos 
Disponibilização de acesso aos programas 
governamentais 
Racionalização de custos de divulgação dos 
programas governamentais 
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6. METODOLOGIA DE IMPLANTAÇÃO 
6.1. DEFINIÇÃO DO PARCEIRO ESTRATÉGICO 
O Parceiro Estratégico é a instituição que abrigará a unidade do PROJETO CASA BRASIL, e será 
selecionado através Edital de Seleção Pública de projetos de pesquisa e desenvolvimento em 
tecnologias da informação, a ser publicado pela CC/ITI/MCT/SECIS/CNPq, devendo atender as 
precondições descritas à seguir: 
6.1.1. PRÉ-CONDIÇÕES 
Cada unidade do PROJETO CASA BRASIL deverá apresentar as seguintes pré-condições para a 
sua implantação: 
• Espaço físico de, no min,mo, 300 (trezentos) metros quadrados de área útil para 
abrigar unidade do PROJETO CASA BRASIL. 
• Para a instalação das unidades do PROJETO CASA BRASIL, serão observadas as 
condições mínimas de habitabilidade e qualidade ambiental; 
• O local a ser implantada a unidade do PROJETO CASA BRASIL deverá apresentar 
documentação garantindo que a unidade permanecerá instalada no mesmo local por 
no mínimo três anos; 
• O local deve oferecer instalações elétricas, conforme especificações mínimas 
previstas no site: www.iti.br/casabrasil, adequadas para o recebimento dos 
equipamentos, segundo especificações técnicas do CGPCB. 
• O Parceiro Estratégico que receberá a unidade deve ter existência comprovada de 
atendimento à população há pelo menos 1 (um) ano; 
• O Parceiro Estratégico· deverá aceitar e manter a identidade visual padrão do 
PROJETO CASA BRASIL. Haverá adequações no espaço cedido interna e 
externamente. Os detalhes técnicos podem ser consultados no Manual de Identidade 
Visual do PROJETO CASA BRASIL, publicado em formato eletrônico no site 
http://www.iti.br/casabrasi l; 
• A unidade do PROJETO CASA BRASIL deverá funcionar em áreas de exclusão 
social, com baixo Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, em área de grande 
densidade populacional e com fácil acesso à população do entorno; 
• A unidade do PROJETO CASA BRASIL será sempre instalada e mantida em 
espaços laicos. 
6.1.2. OBRIGAÇÕES 
• Oferecer condições de acessibilidade e utilização de todas as dependências das unidades 
do PROJETO CASA BRASIL a portadores de necessidades especiais; 
• Oferecer condições adequadas de habitabilidade, segurança e limpeza da unidade; 
• Indicar um Coordenador responsável pela parceria; 
• Garantir que todas as atividades realizadas no PROJETO CASA BRASIL serão de uso 
público e gratuito; 
• Garantir o uso adequado dos manuais de funcionamento do PROJETO CASA BRASIL, a 
serem distribuídos e atualizados constantemente; 
• Estar em dia com os pagamentos das taxas e tarifas públicas, com os recursos públicos 
federais destinados para este fim, dentro dos limites previstos no Edital devendo prestar 
contas destas despesas; 
• Assumir despesas com as taxas e tarifas públ icas que excedam os limites previstos no 
projeto; 
• Garantir a participação do Conselho Gestor na gestão da unidade local do PROJETO 
CASA BRASIL; 
• Elaborar e efetivar o Plano de Sustentabil idade; 
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• Elaborar a proposta e zelar pelo bom funcionamento dos laboratórios ; 
• Garantir a abertura da unidade ao público, no mínimo durante 8 (oito) horas por dia , 5 dias 
por semana; 
• Garantir que todo o ensino e uso da Casa Brasil seJa laico. 
6.2. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
CRITÉRIO - 1 PESO 
1 Localização do espaço fi sico (áreas com baixo I DH. adensamento urbano ~ condições 1 ~----i 
mínimas de habitabilidade e qualidade ambienta l). 1 O 
Plano de sustentabilidad e - _i~
3
7 1 
1 
Capacidade técnica gerencial , 
Acessibilidade a porta_d_o-re_s_d_e_ n_e-ce_s_s-id_a_d_e_s_e_s_p_e_c_ia-is--
1 Tamanh_':__e qualidade do espaço fisico a ser ce_d_id_o_-______ ____ _____ _ 3_--i 
Proposta para um laboratório de divulgação da ciência 2 
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6.3. LOCAIS DE EXECUÇÃO 
Foram selecionados 90 locais para implantação inicial do PROJETO CASA BRASIL, sendo um 
considerado Unidade Piloto do PROJETO CASA BRASIL, localizado na cidade de Valente, no Estado 
da Bahia, e outros 89 em cidades. abaixo descritas, tendo como referência populacional a estimativa 
oficial do IBGE de julho de 2004, segundo os seguintes critérios: 
• As caprta is que possuem população acima de hum milhão e duzentos mil habitantes poderão 
ser contempladas com até 3 (três) unidades do PROJETO CASA BRASIL; 
• As capitais que possuem população entre setecentos e hum mil até hum milhão e duzentos 
mil habitantes poderão ser contempladas com até 2 (duas) unidades do PROJETO CASA 
BRASIL; 
• As capita is que possuem população de até setecentos mil habitantes poderão ser 
contempladas com 1 (uma) unidade do PROJETO CASA BRASIL. 
• Excluídas as capitais, em cada região do país foram selecionadas as 7 (sete) cidades de 
maior densidade populacional, ressalvadas as cidades de população inferior a 50.000 mil 
habitantes. 
Na hipótese de não haver candidato para as cidades relacionadas, será selecionada a cidade de 
maior densidade populacional no respectivo estado. 
Camoo Grande 2 
Cuiabá 1 
Curitiba 1 3 
1 
Capitais I Quantldade
1 Aracaju 
-;;
B~el~ém:,:.,:..,,~ ---------_- _- _- _-__ ~1 ___ ~~3- -_-_-=3___,· o Horizonte  _ 
Boa Vista 
1 
3
1 
1 Brasília _ 
ii ~ - ~-1 
Florianóoolis ~ 1 Fortaleza 3 ~ Goiânia 2 João Pessoa 1 
Macaoá 
1 
1 
Maceió 
}~ J,,i~naus Natal 
Palmas 1 
Porto Alegre - 3 1 
~ Ve=lh~o ______ 
1
f_ 
3
1 ? 
Recife ~ 
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1 REGIÃO NORTE -
·PA Anãmrideüã ~ = -
[tQ: 6@.guaina ___ _ 
[Ro Ji-Paraná 
1 Quantidade ~ 
1 
1 
AM Parintins 
I AP Santana 
~AC Cruzeiro do Sul -
. PA I Santarém 
1 - --~ 
1 
1 __ ,
REGIÃO NOROESTE I Quantfdade
1 PE Jaboatão dos Guararapes 
BA - Valente (projetq__12"'ilo::..:t.::.,o) ____ ____ __1 _ _ _ ~ 
PB Cam ina Grand~ _1 _ __ _ 
1 CE Caucaia 1 --- --
MA lm eratriz ----~ - ---'-1~  RN Mossoró __ 
AL Ara iraca 
~ Parnaíba 1 
1 REGÍÃO CENTRO-OESTE 
1 Quantidade =j ' GO Aoarecída de Goiânia 1 
...ML Várzea Grande 1 
MS Dourados 1 - · GO Anápolis 1 1 
1 MT Rondonóoolis 1 1 
MS Corumbá 1 1 __J 
REGÍÃOSUL Quantidade 
PR Londrina 1 
se Joinville 1 1 
RS Caxias do Sul 1 1 
RS Pelo tas 1 1 
PR Marinqá 1 
se 1 Blumenau 1 1 
.B§_ Canoas 1 1 
REGIAO SUDESTE Quantidade 
--, 
SP Guarulhos 1 
RJ São Gonc.alo 1 
MG Contaaem 1 -
ES Vila Velha 1 
SP Camoinas 
1 
1 
--- . RJ Duaue de Caxias 1 
1 
'tv!G Uberlândia 1 
A Cidade de Valente, no Estado da Bahia, embora não participe da seleção, será contemplada com 
as verbas do presente Edital por se tratar da unidade piloto do PROJETO CASA BRASIL. 
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6.4. RECURSOS HUMANOS 
6.4.1 FUNCÕES E CUSTOS 
Tipo Quantidade 
Coordenador Geral do Projeto 
Coordenador de Capacitação 2 
Técnico de Capacitação 3 
Técnico Especialista em 
2 Software 
Técnico de Instrução 
27 Continuada 
Técnico de Informática 27 
Coordenador da Casa Brasil 90 
Técnico de Estúdio Multimídia 90 
Técnico de Laboratório 90 
Coordenador de T elecentro 90 
Monitor de T elecentro 90 
Técnico da Unidade 90 
6.4.2. Descrição das Bolsas: 
Coordenador de Geral do Projeto 
1 - responsável pela coordenação geral do projeto, 
2 - planejar, implementar e acompanhar as ações, 
3 - organização geral do projeto, 
4 - acompanhar e avaliar os bolsistas, 
5 - acompanhamento orçamentário do projeto, 
Valorem R$ 
R$ 6.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 4.100,00 
R$ 2.500,00 
R$ 3.000,00 
R$ 2.500,00 
R$ 1.100,00 
R$ 630,00 
R$ 630,00 
R$ 630,00 
R$ 300,00 
R$ 300,00 
6 - encaminhar os relatórios de avaliação junto ao CNPq 
Meses Total 
12 R$ 72.000,00 
12 R$ 120.000,00 
12 R$ 147.600,00 
12 R$ 60.000,00 
12 R$ 972.000,00 
12 R$ 810.000,00 
12 R$ 1. 188.000,00 
12 R$ 680.400,00 
12 R$ 680.400,00 
12 R$ 680.400,00 
12 R$ 324,000,00 
12 R$ 324.000,00 
R$ 6.058.800,00 
Perfil: profissional de nível superior, com experiência mínima de 3 anos em coordenação e/ou participação 
em equipes e implantação de projetos de extensão, disseminação ou transferência de tecnolog ia, com título 
de Doutor há no mínimo 2 (dois) anos. 
Coordenador de Capacitação 
1 - propor ações de capacitação para todos os envolvidos no projeto, 
2 - planejar e organizar os programas de capacitação, 
3 - acompanhar e avaliar os processos de capacitação 
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4 - avaliar os bolsistas 
5 - desenvolver o Material Didático 
6 - Difundir o conhecimento 
7 - Capacitação didática dos replicadores de conhecimento 
Perfil: profissional de nível superior, com experiência mínima de 2 anos na execução ou participação em 
projetos de extensão, disseminação ou transferência de tecnologia, boa redação e conhecimento de 
ferramentas em software livre. 
Técnico de Capacitação 
1 - prestar assessoria técnica aos Coordenadores do Projeto, em capacitação, implementação, 
acompanhamento e avaliação do projeto, 
2 - prestar informações aos bolsistas, 
3 - auxiliar na preparação de material didático e atividades afins 
4 - assessorar na capacitação 
Perfil: profissional de nível superior com experiência em atividades de extensão, disseminação ou 
transferência de tecnologia, boa redação e conhecimento de ferramentas em software livre. 
Técnico Especialista em Software 
1 - responsável pelo desenvolvimento e adequação dos softwares livres ao padrão do Casa Brasil; 
2 - prestar suporte técnico remoto nos softwares livres instalados nas unidades; 
3 - capacitar os técnicos de informática na utilização e atualização dos softwares livres. 
Perfil: profissional com experiência em atividades de extensão, disseminação ou transferência de 
tecnologia e conhecimento avançado em softwares livres. 
Técnico de Instrução Continuada 
1 - coordenador local do Projeto 
2 - apresentação do projeto as lideranças e organizações locais, 
3 - acompanhamento da implantação das várias unidades da Casa Brasil sob sua jurisdição, zelando pelo 
cumprimento das diretrizes do projeto, 
4 - elaboração de relatórios. 
5 - Implementar os Conselhos Gestores. 
Perfil: Profissional com experiência em atividades de extensão, disseminação ou transferência de 
tecnologia, com conhecimento regional, capacidade de comunicação e organização. 
Técnico de lnfonnática 
1 - apoiar tecnicamente a implantação da Casa Brasil 
2 - dar suporte técnico em software e hardware, especialmente em ferramentas de softwares livres. 
3 - orientar a instalação de redes físicas e lógicas 
4 - supervisionar o funcionamento dos equipamentos existentes na Casa Brasil , 
5 - orientar os bolsistas quanto à utilização dos equipamentos 
Perfil: Profissional com experiência em atividades de extensão, disseminação ou transferência de 
tecnologia, com bom conhecimento regional, facil idade em se comunicar e capacidade organizacional. 
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Coordenador da Casa Brasil 
1 - organizar as atividades da Casa Brasil 
2 - coordenar as atividades dos bolsistas locais 
3 - elaborar os relatórios de acompanhamento e avaliação 
4 - coordenar reuniões locais 
5 - acompanhar o cumprimento das diretrizes do projeto 
Perfil: profissional com experiência na coordenação de equipes de extensão, disseminação ou 
transferência de tecnologia. 
Coordenador de Telecentro 
1 - coordenar as atividades do Telecentro, 
2 - supervisionar e orientar os bolsistas atuantes nos telecentro 
3 - orientar o uso dos equipamentos 
4 - orientar o uso das ferramentas em software livre 
5 - orientar a comunidade no uso adequado dos equipamentos bem como das instalações 
Perfil: profissional com experiência em atividades de extensão, disseminação ou transferência de 
tecnologia. 
Técnico de Estúdio Multimídia e Técnico de Laboratório 
1 - responsável pela instalação e manutenção dos equipamentos sob sua responsabi lidade, 
2 - prestar suporte técnico 
3- capacitação dos usuários 
Perfil: profissional com experiência em atividades de extensão, disseminação ou transferência de 
tecnologia. 
Monitor de Telecentro 
1 - Instruir e dar suporte aos usuários do Telecentro 
2 - atendimento ao público 
Perfil: aluno de nível médio ou profissional com facilidade de comunicação. 
Técnico de Unidade 
1 - apoiar as atividades desenvolvidas na unidade da Casa Brasil 
2 - operar equipamentos 
3 - apresentação de programas radiofônicos na oficina de rád io, quando houver. 
Perfil: aluno de nível médio ou profissional com facilidade de comunicação. 
7. COORDENAÇÃO DO PROJETO CASA BRASIL 
7.1. COMITÊ GESTOR DO PROJETO CASA BRASIL· CGPCB 
ObJetivos do CGPCB: 
1 - Estabelecer d iretrizes gerais de gestão e aplicação dos recursos destinados ao PROJETO CASA 
BRASIL. 
2 - Estabelecer critérios para a escolha das entidades e localidades que abrigarão e administrarão as 
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unidades locais do PROJETO CASA BRASIL; 
3 - Aprovar o plano anual de trabalho do PROJETO CASA BRASIL e, avaliar periodicamente seus 
resultados; 
4 - Acompanhar e monitorar a implementação e o desempenho das unidades do PROJETO CASA 
BRASIL. 
O CGPCB é composto por representantes dos seguintes órgãos do Governo Federal. 
• Casa Civil da Presidência da República, que o coordena; 
• Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República; 
• Ministério da Educação; 
• Ministério da Ciência e Tecnologia; 
• Ministério das Comunicações; 
• Ministério da Cultura; 
• Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
O CGPCB conta com um Comitê Executivo, e ambos contam com uma Secretaria-Executiva, sob a 
responsabilidade do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI. 
7.2. COMITÊ EXECUTIVO DO PROJETO CASA BRASIL 
Ao Comitê Executivo caberá a coordenação das ações de ministérios, secretarias, autarquias, 
empresas estatais, e demais órgãos do Governo Federal para a consecução dos objetivos do 
PROJETO CASA BRASIL, propiciando maior eficácia e visibilidade aos programas de inclusão social 
do Governo Federal. 
São funções do Comitê Executivo, através de sua Secretaria-Executiva: 
• coordenar a implantação das unidades do· PROJETO CASA BRASIL; 
• acompanhar e monitorar o desempenho das unidades locais; 
• gerir e operacionalizar o Portal Casa Brasil ; 
• gerir os convênios com entidades que abrigarão e administrarão as unidades locais do 
PROJETO CASA BRASIL; 
• disciplinar os convênios/parcerias realizados entre as entidades locais, administradoras das 
unidades do PROJETO CASA BRASIL, e terceiros; 
• gerir os convênios com ministérios e estatais nos casos em que esteja configurada a 
necessidade de interveniência de diversos órgãos; 
• interagir com o Programa Brasileiro de Inclusão Digital ; 
• coordenar as ações entre ministérios e estatais nos projetos de abrangência nacional e que 
estejam vinculados ao PROJETO CASA BRASIL; 
• coordenar as atividades de formação e capacitação dos agentes envolvidos no processo de 
implantação das unidades; 
• receber e processar informações enviadas pelas equipes de capacitação continuada; 
• manter um banco de dados do processo de implantação do PROJETO CASA BRASIL e suas 
unidades locais que pode ser geo-referenciado e contribuir para o Observatório de Inclusão 
Digital; 
• manter ferramentas de gerenciamento e suporte remoto das atividades das equipes de 
capacitação continuada; 
• desenvolver e manter o sistema operacional dos telecentros e espaços multimídia. 
O Comitê Executivo é composto por representantes dos seguintes órgãos e entidades do Governo 
Federal: 
• 
• 
• 
• 
• 
Ministério da Ciência e Tecnologia, que o coordena e responsável pelo repasse dos recursos . 
Instituto Nacional de Tecnologia da Informação, responsável pela Secretaria-Executiva ; 
Casa Civil da Presidência da República; 
Ministério da Educação; 
Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República; 
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• Ministério das Comunicações; 
• Ministério da Cultura; 
• Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
• Serviço Federal de Processamento de Dados; 
• Caixa Econômica Federal; 
• Banco do Brasil S.A. ; 
• Centrais Elétricas S.A. ; 
• Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; 
• Petróleo Brasileiro S.A .. 
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8. CRONOGRAMA 
[-- EVENTOS - ,-- DATAS 
1Lançamentodo ~ditai nõ Diário Oficial da UnJ~ - 21 de junho de 200s; 
!Qata limite para submissão das propostas_(formulário eletrônic.Q) ~ Até 05 de agosto de 2005 
Divulgação dos resultados Até º5 de setembro de 200~ 
ri.o}cio da contratação dos Q_rojetos ~ ~ J>artir de 06 de setembro de 200~ 
1 ~O~~rov-ãç~Ô- d_o_ o-rç_a_m- ento i-f f1~onstituir a· Coordenação ·----~ 
da União Nacional do PROJETO 
1 
1 
L_ 
1 
CASA BRASIL. 1 
2. Iniciar implantação das 
Unidades Locais do 
PROJETO CASA BRASIL. 1 
3. Implantar 90 Casas Brasil até 
dezembro/2005. - - ~---
l 20Q6 ---- -· .. · _J 
1. Expandlir a implantação do 1 
1 
PROJETO CASA BRASIL 
pelo País. , 
1 
1 
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TABELA GERAL DE CUSTOS DO PROJETO CASA BRASIL 
TELECENTRO 
ESPAÇO MULTIMÍDIA 
AUDITÓRIO 
SALA DE LEITURA 
OFICINA DE RÁDIO 
Descrição 
--------····---. -
LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS E J OU INFORMÁTICA 
Valor (R$) 
R$ 4.024.900,00 -·-·"·-'··--·- .. ,.,.;, R$ 2.340.000,00 
R$ 1.341.000,00 ---··-·-·- ·-;------........ "·-------·-·--· -· 
R$ 288.000,00 
-·--·-···--··- ... J. R$ 450.000,00 -·--···-- . . ...... ---·-···-...... ,' R$ 1.260.000,00 
BOLSAS CNPq R$ 6 .058.800,00 1 ,. .... _, __ ---·---·-------.-..... -···-------·--·------............. ·- -··· -....... ·--·-··-·-······-J 
DIÁRIAS E PASSAGENS (TRABALHO DE CAMPO) R$ 1.244. 700,00 1 
CAPACITAÇÃO DOS BOLSISTAS LOCAI~------- . ' R$ 1.819.880,00 --~J 
~~~~ITAÇÃO _°-<?.S BOLSISTAS L?..~_fl._!~ _l?IÁ~~S-~ ~~~~ ~~~~~ ~~J:~~7.500,00 _ ___ J 
CAPACITAÇÃO DOS BOLSISTAS ESTADUAIS I R$ 18.400,00 J 
CAPACITAÇÃO DOS BOLSISTAS ESTADUAIS -DIÁRIAS E 1. R$ PASSAGENS 82.350,00 
----••-••---••••·--- - ·--·-·-·---• .•••-••---- - · -••-••-•••••••..-••• . •••~,·--.. ·---- --·- •- •••••-m•••'\1-••·• ~.,.,,--,----··•-•••m•••••••--·•••••v•• . •-·-----·--••-•.,VHi 
ADEQUAÇAO E MANUTENÇAO DA CASA BRASIL ! R$ 3.960.000,00 ! 
-------·-·- --- __ _ ___J 
ATIVIDADES DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO I R$ 300.000,00 j ,. . ·-·- ------------------···------·-··--. -··-·-·--------···-·--! ,Total (R$) GERAL j R$ 24.3 3 1 .930,00 f -----···-----------·- ·-·----------------- -·-··-· .... -.. ·---·- __________ ..,,...) 
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Item 
----····--·-- ..................... , '-~----, 
Servidor 
Thin-Client 
Estabilizador 
Impressora 
TELECENTRO 
Capital 
. ········-·---·- ---T .. ... -
Unidades Valor Unit6rio 
·······- --· . ·- - ·---·--,·--····· ··· ··-· ·- - ...• ,. .... __ _ 
95 jR$ 3.600,00 
Total (R$} 
342.000,00 
1850 
....... ·r··· .. -······-··· -· - -
R$ 1.100,00 IR$ 2.035.000,00 
f ' ·- ~-· ...... _,,.,_ .. ...,.,,,,_ ·--1' ... , ...... ,., .. - ---·-- ' ·--
1890 IR$ 50,00 !R$ 
---·········-·······-·······- ··· ·····,· ·-- • ..... ----·--·------- . ...... 1 •• 
90 IR$ 1.100,00 1R$ 
94.500,00 
99.000,00 
. ! ~ -
Mesa 2160 200,00 JR$ 432.000,00 
Cadeira --·--2250___ R$ 150,00 IR$ 337.500,00 . 
··· --- ·--·- -·-----·-·-····· -- ··-- ···-r .,,._ ·-.. ---·· --··-·-·--·-·-·····--····-·--···T""'""..--········--·-·-·-·-- -····v·.w•••••w·-----r--·-·--·······-··········· .. ··-··-· 
Armário f 180 JR$ 300,00 IR$ 54.000,00 
--·-···- -----·-----·-··--········ --·i·---·----------·- ··1 · --····· - --··--, -- --
Ventilador ; 180 R$ 100,00 IR$ 18.000,00 
Tobl-(R$) ---- '. --------··----·r ···- - IR$ 3.412.000-,0-0_J 
·---· --·"---··-·-------- -- .,.,, --.. ·-"'·---.... -... - ... ~- ---' - ---- ·--- ' -- _________ .; 
TELECENTRO 
---------·-····-······- --·----·, 
l 
·---
Custeio 
··-····--·----·--·--··---- . --------·· -··--~---- --------·····--------·, 
Ítem Total (R$} 
1 - -·- · i , 
!Quadro Branco 90 iR$ 150,00 JR$ 13.500,00 ; 
Quadro de Recados 9Õ·-------·--- --iR-$-1SÕ, 00 - ------- ·-IR$·---1-3~-oo,-Õo -- ----: 
-- - - - - -·-· --·-; ------··-- ·- '. . ~ 
Instalação de Ponto 1 2700 :R$ 200 00 !R$ 540 000 oo ! de Rede j 1 ! · , J 
,-------------------- - -- - --·-----·-· - ·------~ ----····-- ----------·- -----------·-··--··--- -, 
'Grampeador 90 R$ 150,00 R$ 13.500,00 j 
Pastas de Arquivo 1800 --- ------TRiiõo -·. - - jR$ 3. 6-o·Õ~o-Õ- - ___ , 
--- --··----·--·-. . ----- -- ---- -······· ---- -·- ·- - - ·····-··--··--· - - . ·-···-·----......J 
Apagador de Quadro 90 R$ 5,00 R$ 450,00 
Perfurador 
Toner de Impressora 
Total (R$) 
90 
90 
R$ 15,00 
'R$ 300,00 
R$ 1.350,00 
R$ 27 .000,00 
R$ 612.900,00 
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Item 
r--·-~---·~ ------------·-···---·--·-· Placa de Captura de Áudio 
,Mesa de Som 
Monitores de Som passivo (par) 
,Amplificadores 
ESPAÇO MULTIMÍDIA 
Capital 
' í ..Valor 
Unitário Total (R$) 
' 180 !R$ 6-4-~()0j R$115380,00 -
. .. --···-·-·--·--. -·--•--. . T 
90 1R$ 891,00 lR$ 80.190,00 
_9_Ô_ --'TR$ 1.552,0-0 ÍR$ 139.680,00 ·---,-i ---··---; --·-·----90 1R$ 1.138,00 1R$ 102.420,00 
[~i~-~_?f°._~~-su~~'.~~~d_.io_' id_~-~ ----=~~-=~=~-~=-~=-- ·-1so· IR$120,00 JR$ --· 21.600,00 
Pedestal para Microfone 180 !R$ 9.180,00 ' ~rofon~-Lap~la·---- ·-··-·----··-·-----·--· ---------180 iR$ -·16.020,00 ; 
;F;~·e-d;o~~1d-~- ------------------· ·--· -· . --- -t-·-18o ___ !R$-160,00· . fp:$ --28.800,00-i - -·--,-----·-. ---···--·---Cabo XRL (macho)/ XRL (fêmea) 1 360 JR$ 88,00 IR$ 31.680,00 l ,-----···--------- ··-····-·--·-····--·-·-··------·-·-·-·-·--·--r ; ----···r---·-·-- J l~::-~t-/~:~ct}f}-~~f )________________ -·---i -_}9~-{~ ~~~ ~~ . -~-~}:r~t~~-; 
!Cabo PlO (fêmea)/ P2 (macho) --------·---- 90 IR$ 30,00 TR$ 2 . 700,00 1 
·c~b~-P2(-;=i,a~h-0i P2 (fêmea·)---··-·- ····--·····-·-·-·-----· 90 ÍR$ 30,'õô-·-,R$. 2. 700,00 
jTopé para -Câmera de Víd;-~ FoÍ:·~-·------------ 90 IR$ 400,00 jR$ 36.000,00 , 
Câmera Fotográfica Digital -8.0 mega pixeis, 512 MB de 1 ; 1 
Memória Flash Removível, Baterias Recarregáveis, 7x zoom 90 R$ 1.800,00 IR$ 162.000,00 1 
:ótico, 3.2x zoom digital ' 
1
1 
1i l 
~~~~~ ~~~~~  meg~ ix~iZ~ lOx-~~~~-óti~~-, - , ---90----i;; ·1~9~~-~-:;- -~;~~-~~o~--j 
("" ----·--·--·-·-·.,---- y-·------ : } !Mixer Simples VJ 4 canais j 90 JR$ 1.500,00 jR$ 135.000,00 ----·-·- ··-·· -·-·-------·-------·------··-··-·------··"·· ··-r·"··---·---i----·· -·-.. T. -. --···--·····----; 
Placa de Captura de Vídeo, entradas s-vídeo, composite e 1 180 IR$ 300,00 . 'R$ 54.ooo,oo • saída de vídeo . l : 1 ' . -· ·-- ······-··-··- ······---···-·-·-·- i-----i--··-··-·······--·.··-·· ------·-·---~ 
Micro-Computador 2.8Ghz, 2 GB. de Memória RAM, 2 : 1 l 
unidades de HD SATA 120 GB, placa de vídeo 30 com saída , 
para 2 monitores, 4 portas USB 2.0, port a firewire, DVD-RW, ! 180 R$ 5.000,00 jR$ 900.000,00 ! 
i ICD-RW, placa de ethernet 10/100 Mbps, t elclado, mouse, · 
'placa de som e caixas acústicas 
,Switch ·-·---·--! 90 JR$ 350,00 IR$ 31.500,00 
!Extensão ·-·-·-··--·--·-· -----·--· ·-·--·--······---·-··-' ·---,-·- . ·········-~·-··-··-----! 180 1R$ 50,00 jR$ 9 .000,00 : - • ----... ------ _.,...,___ _,,,., .. ,.,.,., .. .,. . ,------·4-·---··., .. ,r·-·w• ----·-----,Estabilizador 
Régua de Energia 
:Mesas 
Cadeiras 
Ventilador 
Total (R$) 
360 jR$ 50,00 IR$ 18.000,00 -· -·----· -- -,----·-· ----. . .  -----·- ····----·· ___ ~!.~ . .J~$ 70,00_ ,R$ 18. 900,00 
540 IR$ 200,00 R$ 108.000,00 
..... .,_" ~ .,... 4 
54 0 IR$ 150,00 
360 IR$ 100,00 
R$ 81.000,00 
R$ 36.000,00 
R$ 2.340.000,00 
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item 
Micro-Computador 
Projetor Multimídia 
,_ ... 
AUDITÓRIO 
Capital 
Unidades . . 
. --- ~-·'"'··-····- ......... ·---·---r------ ··~--- ··=- ··- --· .. 
90 1R$ 2.000,00 !R$ 
90 IR$ 6.000,00 ,R$ •• -- • ... -~------;,n;,;..--·-·--·~-o·.- -...... --·--·----
Total (R$) 
180.000,00 
540.000,00 
Telão lR$ 500,00 IR$ 45.000,00 
~~~~?~~~~d~---:·- ~-----. ·----·-----· · .. · .. I~i-s( ~o. __________ !R$ -- . ~~?.?.,ºº 
Vídeo K7 1 90 JR$ 400,00 iR$ 36.000,00 
----- -----·---·"'- .... _,,,,, __ ~ ··------- -- ·--;...-------·- -·----- -- --· '.~-------~---- --·---··· 
~-e.~~-- . . _ -· ··-·· ! .. __ ?_9 ___ iR$ 250,00 _____ J R$ _2~.~~~,9-9 
Cadeira ! 4680 R$ 100,00 tR$ 468.000,00 
Ve~d-;r - -- 1 270 jR$ 100,00 IR$ 27.000,00 ..J 
·Quadro Br;~;;-- -- -1--··-·-90·-·-úüiõõ;õo --·-·-- -··-rR;······· --18.-oà-ó;oo 1 
• . 1 ' . 
1 i 
Total (R$) I ________ _IR$ 1.341.000,00 ___ ___ _ 
·-- - --- -·----····  -- ---·-·-- - ----
SALA DE LEITURA 
Capital 
--------·-
· -·····-·····---·-- -····-·- ···-···---~- - ··········- ·····- .----- -·-
item Unidades Valor Unitário 
_____ __ 18_o _ _ __ lR_$_ 4o_o_,oo 1R$ 72. ooo, oo ________ . 
1 180 R$ 400,00 !R$ 72.000,00 
Estante de Livros 
Mesa Redonda 
·c~·deir~-------- ··-----1 --· 720·· ..... ... 1Ri-2o·õ~oo · 
1R$ 144.000,00 
Total (R$) ! IR$ 288.000,00 
! ... ,_ __ __ ___ ,..______ -··-- ----
OFICINA DE RÁDIO 
Capital 
··----·········· ··-- -------·------·- ,- -·--·-·-- ·----i- -··-
item 
Transmissor de FM 25 Watts 
CD Duplo 
Gravador Digita l - Min i Disk 
Total (R$) 
j ! 
Unidades Valor Unitário 
90 
90 
90 
--r;:::-·---
: R$ 2.800,00 
R$ 1.240,00 
:R$ 960,00 
Total (R$) 
_LR$ 2_52 .~99,00 
IR$ 111.600,00 
R$ 86.400,00 
'R$ 450.000,00 
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LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS E / OU INFORMÁTICA 
Capital 
ítem Unidades Valor Unitário Total (R$) 1 
...... ·---·-~-- .-..... -····· ·--·-~-···-···---·----~----r ---·-·~- ····· ·--·---.. ------ ·"······-- t ' ' 
Recursos de Capital 90 R$ 14.000,00 IR$ 1. 260.000,00 
' 
Total (R$) IR$ 1.260.000,00 
... .............. -······-·- -· ·------........... __ ····· -·. 
BOLSAS DO CNPq 
Custeio - --------·---------, ...... .,_., __________ -r-----------. .. ., .... ___ .... ., .... ------! 
l r i 
Bolsistas Quantidade Valor Unitário (R$) Total Anual (R$) 
!Coordenador Geral do Projeto 1 IR$ 6.000,oo··-- IR$ 72.000,00 
Zc;·~~d~-;:;; ·dor de Capacitaçao j 2 [R$ 5.000,0Õ- - -· -JR$- 120.000,00 j 
----·-·-·····-- ·······--- ··· ---····--·······--··--· - ·r-· - -----·-········· --,.······· ·-·- -- ---··----··r:::::· J 
Técnico de Capacitaçao i 3 1R$ 4.100,00 1R$ 147.600,00 1 
; < 1 
;Técn ico Especializado em Soft....;.,-;,;r---- 2 IR$ 2 .500,00 -- IR$ 60.000,00 1 
]r ~ nico de lnstr~çã~C~~tinuada 27 IR$ 3 .000,00 -··--· -···--- TR$972:ÕOÕ,oo ' 
-·- . ·-- -·---. ·---,· . 
Técnico de Informática 27 jR$ 2.500,00 1R$ 810.000,00 , 
~ ordenador d a Cas~ Brasi 1 ! 90 :R$ 1 .100,00 JR$ 1 .108.000,00 ! 
'r~~ic~ Est ú dio Multimídia 1 -- 90 -- !Ri 630,00 ------IR$ --- 680.400,00 1 
;Técnico de Laboratório ___ I ___ 9Õ____ IR$ 630,00 ------ JR$ --68QAOO,OO ; 
---·· --·- ··---······· .. ··---·- ------· ··········· 1-····--··---·· ·-- ---·-,-·· --···-········ .. , 
Coordenador d e Telecentro ! 90 R$ 630,00 IR$ 680.400,00 
-· ·· ----···········---·--·--·---- • --·-········-· - ··---···· ·y········--·····--- . --········---· ··· --··-- ···--·------ ·-··· -········-··---·--- ··-·· 
:Monitor de Telecentro . 90 jR$ 300,00 IR$ 32 4 .000,00 
. -------·- ·-·--- ---------
90 iR$ 300,00 IR$ 324:000,00 
····-·----~-----. -- .. --··""··--·- ·----·-- -----·!· --------- ----·-. ' Técnico da Unidade ----··------· ··--··· -·---
Total (R$) IR$ 6.058 .800,00 . 
! 
·-·-------------- -·----........ ········ -------· -·- ---·-····--· -·--------··---- -
ATIVIDADES DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 
Custeio 
······-----· -----·-·---·----·····-- · ·-· ·----·--·-·-·-············--·---·-- 1 ---·--·······----·-··r·-----·--·---·- r······---·-
1 j 
Item 
,Acompanhamento e avaliação do Projeto 
Total (R$) 
Unidades Valor Unitário Total (R$) 
90 .. lR$ 3 .333,34 _ --~--:R$--39-_º~ º~º.:º?-
R$ 300.000,00 
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DIÁRIAS E PASSAGENS - TRABALHO DE CAMPO __ ______ J 
- --- ------···--------
Custeio 
--! 
Bolsistas Quantidade Valor Unitário Total (R$) 
·-·······- ... ··----··-········ -·--- ·-- - ···--··· ····- ··-···-· -··-····---····---r------········---·-···""Y··-·------·····-·····-··-· -,--··--····-·················,··-----·-···-·J 
Técnico de Instrução Continuada - Diárias J 3510 IR$ 85,00 ·R$ 298.350,00 j 
Té~nico de I n~t;~ç-~~ ~nti n~ad~-~p ~~sagen;-· 324 . iR$ -1.ooo: oo- · :Ri" --3 ·2 4-.00Õ,oo/ 
T-é~-ni~~ -de Informática - Diárias - ..- 3510 !R$ 85,00 IR$ 298.350,00i 
·----·-· ---- ----- -- -- -----::-J 
324 j R$ _1 .000,00 -~R$ 324.000,00J 
' 1 
-~ ------ i._ ···------ :R$ 1 .244.700,001 
Técnico de Informát ica - Passagens 
·--
Total (R$) 
~---·----·-
CAPACITAÇÃO (BOLSISTAS LOCAIS) 
···-·------·-·-·---·-· .. ··-···-----·----··- ···-·-----· 
·-----~---· J Custeio 
f tem Quantidade Valor Unitário Total (R$) 
'Alugueld; Espaço pa;~ Tre inament; -- r 5 - /R$ 40.000,00 IR$ 200.000,00 f 
Material Didát ico i 1080 !R$ 111,00 . IR$ 1 ~9.880,00 j 
:Serv~~-~-~__9e Ter:_eir9s e Encarg os ___ J_ ___ ~- - -~R$ 1.500.000,00 R$ 1 .500.0~0,00 1 
. 1 1 
1Total (R$) i ! R$ 1.819.880,00 , 
! ' 1 
····------........ - •... , .... ____ ....__·····----·--·-------... _. .. ~-·--··-··- ---·----- ····- ·-···--·-·····- .. ' --·----··-- ·· .. -----.. ···-·-·--- ! 
--.. -·- ----,·--··--·-- -- ·-· 
CAPACITAÇÃO - DIÁRIAS E PASSAGENS (BOLSISTAS LOCAIS) --------·--- . ·---
Custeio 
--------- .......  .,... ,. .... -·,-·-----------! 
1 1 1 
--·- -----·---- --· 
. . ... ~ Passagem Total (R$) 
Coordenador da Casa Bras il -, 90 ]R$ 1.000,00 IRS 1.125,00 !RS 191 .250,00 ! 
--- ---- --··--········-------- i ----.--.-....... j . ··-e·----····· -- ~ -----·-----; 
Coordenador de Telecentro 1 90 ;R$ 1.000,00 JR$ 1 .125,00 1R$ 191.250,00 , 
1 : --------- ' - -·---------' 
Monitor de Te lecentro 1 90 JR$ 1.000,00 $ 1 .125,00 IR$ 191 .250,00 1 
Técnico de Unidade i ··oo· IR$ 1.000,00 R$ 1 .125,00----1R$ 191 .250,00 ; 
'Té~-;;1~~-d ~--Estúdi~ -M~lt·i;;fdi~- ... ~- . - ·-90-· --- IR$ 1.oõo;oo"TRi'"1 ~1-2s:Oo -:R$ 19-,-~2so~·oo- j 
~~ • -•-----•··••·• --·-·-- •-· 4W- •- • ·---------·-,•·-y.-, 
Técnico de Laboratório 90 R$ 1.000,00 :R$ 1 .125,00 R$ 191.250,00 
··· - • • • ~ ... # .... ~ ... ..... ... ..... --. 
Total (R$) R$ 1 .147.500,00 
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Item 
CAPACITAÇÃO (BOLSISTAS ESTADUAIS) 
Custeio 
Quantidade Valor Unitãrio 
l 
·--···· ·--·--------···· ··- 1 
A luguel do Espaço para Treinamento 1 1 IR$ 8 .000,00 ~ 8 .000,00 · 
~ial Didático · 54 !R$ 100,00 ~ $ 5 .400,00 _, 
s~~~iç;~-d;T;r~;;·~;;~-E~~~~g-;-s -- ---- - 1 1R$ 5:-õoo~oõ___ 1R$ 5.Õooioo -
-. --- - -···· -··-··-····-· - ····- --·····-·-- ··············--- -···-... •. -·--·-·1-·--····--··-··············-··--·--
Tota l (R$) : 1R$ 18.400,00 
----·-·------·-·---------------- . ·--··---------··---- i --- ---·--- !. _____________ j 
·------------------·- --------------·--· 
CAPACITAÇÃO - DIÁRIAS E PASSAGENS (BOLSISTAS ESTADUAIS) 1 .---------~-.... _ ...._ ,.__ ,,_,.,..,_,,.-- -·-···---- -· ·------··· ---·! Custeio ______ J 
Bolsistas Quantidade . . .. Diária Total (R$) . 
===--·-----
Téc~ co ~-~_!-~~!!"ução Continuad 27 R$ 1.000,00 R$ 525,00 IR$ 41 :175,00 1 
,Técnico de Informática __ l ____ i j __ __ Í
1
R$1.000,00 jR$ 525,00 ------ IR$ 41 .175,00 i
1 ' ' l ' ,--,-.-.---
Total (R$) IR$ 82.350,00 i 
---·-···---·-·---· -- ·--'---- - .~'- - - ~---~ 
---·-- ------- - ··-···------- - - -
ADEQUAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CASA BRASIL 
Custeio - ·····-····-·--··--··- . -- - -------·-··-·--··-··-···· --i ...  ----· .. -- ·-·--r-·-------·------···--·-···! ; 
Item 
Adequação do Espaço Físico i 90 1 R$20.000,00 j 
Manutenção da Casa Brasil 
1 
90 IR$ 2.000,00 1 
---••••-•- •- ••-•-•· ' - _._,_,_ ! -----·---·•-••- ••••-v•,.-
Quantidade Valor Unitário Meses 
r 
1------ jR$ 1.000.000-:00--~ 
--- -1 i - IR$ 2.160.000,00 . 
. --··-·· --·-·1-·--···-- -·-·---·--····-·' 
:R$ 3 .960.000,00 , •Total (R$) 
-- . ---··· --·------·--------'--· .. ···-... -.. ---·-.. ·--·- -·-----·---· ··-' -....... ~--··-------- ...... _L __ .......-.... ···----~---
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